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RESUMO

A arquitetura portuguesa responde hoje a uma multiplicidade de fatores 

impossíveis de quantificar de forma linear. Permitindo muitas categorizações 

possíveis, desde a autoria nacional à localização geográfica, é um objeto 

de estudo de difícil delimitação.

Desta impossibilidade, e com o objetivo de criar um retrato panorâmico 

da arquitetura portuguesa contemporânea, este trabalho utiliza o Jornal 

Arquitectos (J.A.) como filtro para a análise, garantindo assim uma 

relação direta entre o caso de estudo e os intervenientes que operam na 

sua constituição.

Seguindo uma estruturação temática que resulta da seleção dos temas 

de maior recorrência na revista, ‘CIDADE’, ‘HABITAÇÃO’, ‘MEMÓRIA E IDENTIDADE’, 

‘NORMA’ e ‘VALORES’ constituem o corpo da reflexão, criando linhas de leitura 

possíveis e facilitando o consequente acesso aos conteúdos produzidos.

A abordagem segue assim dois objetivos distintos: um primeiro que diz 

respeito ao levantamento das premissas principais para o desenvolvimento 

da arquitetura portuguesa de 2000 a 2012; e um segundo que, catalogando 

todos os conteúdos, desenvolve meios para a instrumentalização do J.A., 

cujos conteúdos são relevantes para uma grande variedade de estudos 

posteriores.

PALAVRAS-CHAVE: arquitetura portuguesa; Portugal; Jornal Arquitectos; J.A.; cidade; 

habitação; memória; identidade; norma; valor; revista; artigo; profissão; arquiteto.





ABSTRACT

Today, portuguese architecture answers to a variety of unquantifiable 

factors. Allowing many possible categorizations, from authorship to 

geographical location, it’s an object of study whose limits are difficult to 

define. 

Regarding this difficulty, and in order to create a panoramic portrait of 

the contemporary Portuguese architecture, this study makes use of Jornal 

Arquitectos (“Architect’s Journal”, a publication of the responsibility of the 

association of Portuguese architects) as a filter for the analysis, thus ensuring 

a direct relationship between the case study and the actors operating in 

its constitution.

Following a thematic structure that results from the selection of the 

most recurrent ideas in the magazine, ‘CITY’, ‘HOUSE’, ‘MEMORY AND 

IDENTITY’, ‘RULE’ and ‘VALUES’ constitute the body of the reflection, 

creating possible ‘reading guides’ and easing the subsequent access to the 

content produced within Jornal Arquitectos. 

The approach follows two main goals: the first concerning the listing 

of the main assumptions for the development of Portuguese architecture 

from 2000 to 2012; the second one, while cataloguing all contents of the 

magazine, develops means for the instrumentalization of the journal, whose 

contents are relevant to a wide range of future studies.

KEYWORDS: Portuguese architecture; Portugal; Jornal Arquitectos; J.A.; city; housing; 

memory; identity; rule; values; magazine; article; profession; architect.
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NOTAS INICIAIS

“Todos os números do J.A., sejam quais forem os temas pretexto, têm sido e serão 

sempre abordagens agrupadas debaixo de bandeiras resumo que mais não 

pretendem [...] se não interrogar as várias dificuldades [da profissão], expondo - 

às vezes - propostas de soluções; outras, perguntando, apenas.”1

O desejo de perceber aquilo que chamamos muito naturalmente de 

‘arquitetura contemporânea portuguesa’ é, talvez, o mais comum dos 

desejos entre a classe. Quase de forma sintomática, tentar atribuir sentido 

a uma produção recente é constante também num meio académico 

muito próximo de se associar à profissão. ‘Arquitetura portuguesa’ é, 

no entanto, um fenómeno complexo e múltiplo que há muito deixou 

de estar confinado a um território geográfico ou a uma única ‘escola’. 

Haverá muitas categorizações possíveis: a arquitetura feita em Portugal, 

a arquitetura feita por arquitetos portugueses ou a arquitetura que 

corresponde a determinados princípios categóricos associados a uma 

identidade portuguesa.

Desta impossibilidade de delimitar o objeto de estudo, surge a 

necessidade de recorrer a um dos poucos instrumentos operativos 

que acompanham fenómenos atuais: os meios de comunicação social, 

recursos que garantem uma relação constante entre o caso de estudo e 

um meio mais alargado de leitores, eles próprios também intervenientes 

nesse panorama, gerando assim um círculo formativo onde se regulam 

1. DIAS, Manuel Graça - As 

Dificuldades do Debate. JA. 

Nº199 (2001), p.3
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condutas e onde circula facilmente a informação presente, funcionando 

como um veículo de transmissão da realidade.

Numa sociedade onde, especialmente nas últimas décadas, o papel da 

comunicação social é crescente, podemos assumir que se gerem relações, 

no caso específico da arquitetura, de condicionamento da ‘Cultura’ pela 

‘Comunicação’. Com o propósito de minimizar esta influência surge a 

possibilidade de utilizar um projeto desenvolvido em âmbito profissional, 

por se descolar, até onde é possível fazê-lo, de códigos comerciais e 

regras de mercado. 

O Jornal Arquitectos (J.A.), presente em Portugal desde 1981, corresponde 

a estas premissas, tendo desenvolvido, especialmente na última década, 

um “longo e frutífero trabalho de registo, reflexão e intervenção na 

cultura arquitectónica portuguesa.”2 Com uma tiragem de 12.000 

exemplares, o J.A. é a revista dos membros da Ordem dos Arquitetos 

(O.A.), distribuída gratuitamente a todos os seus membros efetivos 

no pleno exercício dos seus direitos, razão pela qual constitui um caso 

de estudo com incontestáveis garantias de intervenção. Apesar de ter 

começado, à data da sua fundação, dedicado à divulgação de questões 

associativas (papel cumprido pelo Boletim Arquitectos desde 1993), e ter 

depois, sob direção de Michel Toussaint passado para uma plataforma 

de divulgação de projetos de arquitetura, é na viragem do século que 

se assume como lugar privilegiado para reflexões críticas e de análise 

da cultura disciplinar do contexto português. 

Este movimento começa, em 2000, com a primeira direção de 

Manuel Graça Dias, sendo depois relegado em 2005 para José Adrião 

e Ricardo Carvalho, voltando a Manuel Graça Dias em 2009, série 

essa que acabaria por terminar em 2012, data coincidente com o início 

deste trabalho. Assumem-se assim estas 3 séries como objeto de análise, 

agrupando retratos de 2000 a 2012, anos que para a ‘arquitetura 

contemporânea portuguesa’ representam a transição do sucesso e 

reconhecimento do final do século passado para a sobrevivência num 

cenário de crise económica, social e cultural.

Com um primeiro objetivo fixado, o de, através do J.A., descodificar 

premissas para a constituição de um retrato panorâmico da arquitetura 

portuguesa, nasce, quase de forma involuntária, e por reconhecimento 

2. Disponível em: http://

www.jornalarquitectos.pt/

ficha-tecnica/
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da importância dos conteúdos verificados neste periódico, o intuito de 

criar também um guia de leitura que confira operabilidade a conteúdos 

esquecidos ou de difícil compreensão, agrupando-os entre si, estabelecendo 

relações transversais entre as 3 séries e facilitando-lhes o acesso. Esta 

visão panorâmica é também dada, embora através de mecanismos 

diferentes, pelas várias antologias editadas, especialmente pelo número 

218+219 que fecha a primeira série: Antologia (1981-2004), uma seleção 

que engloba artigos desde o início do J.A., editada por Jorge Figueira, 

Ana Vaz Milheiro, Jorge Nunes e Manuel Graça Dias.

À recolha do material em questão, segue-se um período de leitura 

e análise extenso que dá origem, posteriormente, à verificação das 

temáticas presentes. Assim, a estrutura de conteúdos não é um à priori, 

mas sim um rumo ditado pela própria revista que apresenta temáticas 

recorrentes e geradoras de uma discussão frutífera. Os objetivos do 

trabalho resultam assim de uma articulação dos conteúdos encontrados 

com uma estrutura de trabalho dividida em 5 pontos, número ditado 

por uma limitação de tempo e de espaço. Também  a organização dos 

conteúdos das leituras é parte integrante do trabalho, gerando uma 

‘base de dados’ de carácter operativo. Assim, os objetivos do trabalho 

unem-se de forma lógica e os diferentes pontos respondem a uma única 

premissa: apresentar, em 5 temas, um retrato panorâmico da arquitetura 

contemporânea portuguesa, usando o J.A. como transmissor de conteúdos, 

criando condições, ao mesmo tempo, para que estes mesmos conteúdos 

ganhem acesso facilitado.

Cada capítulo dos 5 apresenta uma estrutura comum: um primeiro 

momento, em que se dá uma visão global do tema, dos seus limites 

temporais e do espaço que encontra na revista, mais precisamente 

com a delimitação clara de quantos e quais dos 48 números tomam 

esse assunto como central, e também do número de artigos que lhe 

correspondem; depois, numa relação etimológica com o título, são criados 

vários subcapítulos que estabelecem campos de análise mais restritos, 

apontando possíveis caminhos de leitura e delimitando o espaço de ação 

de um conceito vasto como é sempre aquele que dá nome às partes; 

por fim, as pequenas ilações que se vão retirando, aparecem, de forma 

livre, conforme sejam mais ou menos pertinentes, como remate desses 

textos pertencentes à estrutura secundária.

Notas Iniciais
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O capítulo ‘CIDADE’ engloba todas as abordagens ao panorama urbano 

português presentes no J.A., e segue, na sua organização, uma relação 

de escala e pertinência temporal. Num primeiro momento, recolhem-

se contribuições sobre as duas estruturas mais perenes da cidade: a 

sua infra-estrutura geográfica e territorial e o seu património histórico. 

Seguem-se reflexões que explicitam a inevitável relação entre a cidade 

e o cidadão e onde os sentidos de ‘comunidade’ e ‘lugar’ são importantes 

chaves-de-leitura. Por último, os conteúdos que se podem considerar de 

discussão mais recente, relacionados com a maneira como a própria urbe 

responde a novos paradigmas culturais e de consumo. Como agregadora 

destas ideias, uma reflexão centrada nas possibilidades de pensamento 

e intervenção por parte do arquiteto, que vai pontuando o texto com 

pequenas interposições.

O capítulo ‘HABITAÇÃO’, em que a escala de intervenção no território 

assume uma oposição com o anterior, constitui-se a partir da simples 

aprovação de dois modos de habitar enraizados na história. Começa-se 

então pela compilação de contributos sobre a casa, laboratório privilegiado 

de novas arquiteturas, ao mesmo tempo que gerador de controvérsias 

sobre a sua função urbana, opondo-se-lhe o programa da habitação 

coletiva, cuja utilidade urbana é inegável mas que, por outro lado, tem 

na sua história exemplos em que o sentido social e de comunidade fica 

esquecido. Na procura de um sentido contemporâneo numa discussão 

muito concentrada na história da arquitetura moderna, juntam-se, num 

terceiro momento, alguns contributos para o estabelecimento de novos 

modos de habitar em emergência.

O capítulo ‘MEMÓRIA E IDENTIDADE’, momento formalmente central da 

reflexão, procura encontrar um sentido que ligue conteúdos da nossa 

história, tema particularmente recorrente no J.A., com a possibilidade 

de estabelecimento de uma identidade portuguesa e de princípios que a 

sustentem. Assim, inicialmente, estabelece-se a noção de que a memória 

do passado português, construída através de mecanismos de leitura 

crítica ou reinterpretação no próprio projeto é criada por dois processos: 

a história e a crítica, sendo elas constituintes de um ciclo recorrente de 

produção intelectual. Posteriormente, confronta-se essa memória local 

com a crescente internacionalização cultural, dando enfâse a uma 

necessidade central da arquitetura portuguesa: criar um discurso para 

Notas Iniciais
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além da obra que permita legitimá-la sob os moldes em que foi pensada. 

Reúnem-se depois testemunhos que fundamentam a contemporização 

da ‘arquitetura portuguesa chã’ de George Kubler, num paralelo com as 

condições de escassez impostas pela crise. Por fim, em jeito de conclusão, 

questiona-se, por intermédio de algumas contribuições particulares, a 

verosimilhança de uma identidade portuguesa, sugerindo de alguma 

forma uma síntese das suas principais características e do seu futuro.

O capítulo ‘NORMA’ aparece já na constituição de uma nova dicotomia, 

a par da dos dois primeiros capítulos. Essa oposição, estabelecida com 

o capítulo final que trata assuntos valorativos, nasce da deontologia e 

da sua separação em deveres que, ou são impostos por uma normativa, 

ou são de interpretação pessoal e subjetiva. Também o envolvimento 

do J.A. com a O.A. é fundamental para que muitos dos ensaios sobre 

o tema surjam espontaneamente. Assim, o primeiro subcapítulo trata 

de documentar mecanismos de controlo de qualidade assim como a 

responsabilidade atribuída ao arquiteto quando estes falham. O segundo 

agrupa conteúdos que esclarecem as relações entre a arquitetura e o 

poder, clarificando como o organismo político condiciona o desenho 

do território. Em último lugar ficam conteúdos ligados a políticas 

participativas e de diálogo, apontadas como um caminho possível para 

aliviar o peso normativo instaurado sobre a disciplina da arquitetura.

O capítulo ‘VALORES’ é o espaço onde se assume a arquitetura como 

palco inegável de ambiguidades e multiplicidade de soluções, reunindo 

inclusive pequenos assuntos que foram ficando soltos nas exposições 

anteriores. Começa por apresentar as matérias que se relacionam com 

o exercício de uma profissão liberal, explicando quais os princípios 

em que esta consiste, passando depois para um dos grandes temas da 

arquitetura, o ensino. Sendo o J.A. uma revista para a classe profissional, 

o tema é relativamente secundário mas sente-se a pertinência da sua 

inclusão, uma vez que a massificação do ensino de arquitetura em 

Portugal levanta problemas de expansão da classe além do necessário. 

Para finalizar, 4 valores, agrupados em pares, ilustram o cenário atual 

da produção de arquitetura: Artesanal vs. Digital e Estética vs. Ética, 

caminhando no sentido de perceber até que ponto é possível ao J.A. ter 

um lado pedagógico e de formação de uma consciência global.

Notas Iniciais
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Em anexo, já fora do corpo do texto, constam 3 mapeamentos feitos 

para permitir, além do que a leitura do trabalho desenvolvido garante, a 

consulta do J.A. consoante interesses exteriores específicos. Surge primeiro 

um mapeamento temático por número onde cada exemplar da revista 

recebe data de publicação, número, título e assunto, apontando assim 

um acesso aos grandes temas. O mapeamento temático por série faz 

a compilação do índice de cada número de cada série, com pequenas 

indicações temáticas por artigo que permitem identificar também 

conteúdos não englobados no trabalho. O mapeamento temático por 

artigo cria, para cada um dos capítulos, uma correspondência de artigos, 

organizados cronologicamente, que permitiram o estabelecimento dos 

raciocínios usados em cada tema, incluindo artigos além daqueles que 

são parte integrante do texto. Além disso, neste terceiro mapeamento, 

há a atribuição de subcategorias temáticas, nem sempre convergentes 

com aquelas usadas no texto, que possibilitam uma análise independente 

e uma aproximação facilitada à informação recolhida.

Além destes mapeamentos estão presentes no trabalho mecanismos 

pensados para uma possibilidade de leitura bilateral: do trabalho 

para o J.A. e do J.A. para o trabalho. A numeração de parágrafo 

feita em paralelo com a numeração de página e depois assinalada 

no mapeamento temático por artigo permite, por exemplo, localizar 

facilmente qualquer conteúdo sem recorrer à leitura integral. Há 

também um índice onomástico, onde os autores citados se organizam 

alfabeticamente, o que possibilita uma leitura paralela dos participantes 

principais do debate presente no J.A. Como complemento, anexa-se 

ainda um contributo de Diogo Seixas Lopes que, como membro da 

atual direção do J.A., deixa em depoimento uma opinião sobre como 

a revista pode ter um papel formativo e agregador da classe e ainda 

quais são as bases que alimentam a produção já a ser editada desde o 

início do ano de 2013.

Notas Iniciais
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“Para a cidade defende-se o desejo de pluralidade onde todos os estilos, como todos 

os credos, coexistem como se de uma colagem se tratasse. Em pé de igualdade 

colocam-se as experiências modernas, os núcleos históricos ou qualquer outra 

expressão. O conjunto urbano constrói-se como um discurso dialéctico entre partes 

distintas.”1

“As cidades em Portugal vivem uma profunda crise”2. Desde a abertura 

do século XXI, período que nos interessa expor, vive-se uma crise global 

no território e plural nos sectores que o compõem; uma crise que afecta 

cidades históricas e cidades mais periféricas, agudizando-se com o 

fenómeno de metropolização obviamente associado, principalmente, a 

Lisboa e ao Porto, onde os centros e áreas tradicionais emagrecem e o 

subúrbio sofre uma “expansão desregrada e fragmentada”3, originando 

problemas graves de assimetria social e mobilidade.

Citando João Belo Rodeia, e abrindo assim a inclusão da revista nesta 

reflexão, “as cidades estão cada vez mais na ordem do dia e são, entre a 

norma e a diferença, a face mais extraordinária e visível da aventura 

humana”4. O semblante da cidade não é se não uma escultura que se 

molda a um conjunto de valores sociais, condicionando-se mutuamente. 

E, talvez seja por isso, que a  cidade, na sua grande escala, é sempre 

(ou quase sempre) um somatório de comportamentos, extractos sociais, 

trocas comerciais e usos culturais. 

I

II

III

1. ROSETA, Filipa – No 

Crepúsculo do Arquitecto-

Herói: Considerações sobre o 

Pós-modernismo e a Cidade. 

JA. nº208 (2002), p.55

2. PEREIRA, Nuno Teotónio 

– Intervenções que se 

Querem Exemplares e de 

Efeito Multiplicador. JA. 

nº209 (2003), p.29

3. Ibidém, p.29

CIDADE .1

4. RODEIA, João Belo – O 

Último Destino: A Cidade 

Portuguesa como Projecto 

(Notas Dispersas). JA. nº210 

(2003) p.19
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A presença recorrente do tema ‘Cidade’ no Jornal Arquitectos, apesar 

da óbvia ligação da cidade e do urbanismo à profissão, prende-se quase 

obrigatoriamente com a emergência de dificuldades e problemas que 

se acumulam na ‘lista de tarefas’ de arquitetos e outros responsáveis. 

A Cidade e as Serras (JA195), América (JA206), Seis Propostas para o 

Próximo Milénio I (JA209) e II (JA210), Infra-estrutura (JA225) e Cidade 

(JA231), são seis números de conteúdo exclusivamente dedicado à cidade: 

o binómio cidade/campo, a importância da construção da paisagem, o 

programa POLIS, a importância da infra-estrutura na cidade, e, por fim, 

a condição urbana são os temas específicos a que se dedicam. Como seria 

de esperar, muito mais há no J.A. do que esta redutora leitura feita por 

número. No total, cerca de seis dezenas de artigos tomam a cidade como 

temática fundamental. A seleção de artigos do J.A., filtrada por temas 

recorrentes, permite-nos ter uma noção clara do alcance dos problemas 

mais discutidos, constituindo assim um léxico de elementos comuns desta 

fragmentação: um centro histórico decadente, que se tornou espaço de 

passagem (ou nem isso), e que se debate com a dificuldade de absorver 

o ‘novo’, um espaço público substituído por equipamentos culturais e 

comerciais, normalmente periféricos, ou um subúrbio descaracterizado 

que poderia ser um lugar de liberdade maior para arquitetos e que 

cada vez mais se perde na generalizada desordem. 

Em 2000, na abertura do conjunto de publicações que aqui se analisa, 

Manuel Graça Dias dá-nos uma visão ampla daqueles que reconhece 

serem os sintomas já agudos dos males da urbe portuguesa. No editorial 

A desurbanidade é que assusta! (JA195) as grandes cidades portuguesas 

não são poupadas do confronto com aquilo que lhes vais escasseando, 

“bastante civilidade, cosmopolitismo, sofisticação e urbanidade”5. 

Lisboa e Porto, a título de intuitivo exemplo, têm expressa em si 

a fragmentação própria de uma cidade em processo de crescimento 

acelerado, com “periferias dislécticas artificialmente vivificadas à custa 

de ‘centros comerciais’”6 que teimam em roubar ao (quase) esquecido 

centro histórico uma dinâmica social noutros tempos abonada, e que 

hoje apenas parece existir na dinâmica congestionada de um sistema 

de mobilidade pouco funcional, “pensada para o transporte individual  ”7.
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 A janela que o J.A. abre sobre o tema mostra que a decadência 

da cidade portuguesa prende-se, na verdade, com um grande número de 

razões que, com mais ou menos intensidade, a vão esvaziando não só de 

pessoas, mas ainda de qualidades. Perante isto, a cidade que hoje temos, 

enfrenta novos problemas de definição e desenho. Precisa, em grande 

urgência, de novas soluções que se vão espalhando pelas páginas da 

revista: soluções essas que passarão pela “construção de um processo que 

assenta na complexidade e justaposição de realidades diversas”8 porque 

“as cidades, ao contrário das partes que se constroem, não se desenham 

de uma vez só. Completam-se continuamente e, sobretudo, transformam-

se. Subsistem partes por outras. Bocados justapostos de origens diversas 

coexistem e concorrem para a definição de uma amálgama de estratos 

que desenha o espaço de uma cidade.”9

Como resposta a todas estas premissas, o próprio J.A. enuncia opções 

de intervenção, numa tentativa formativa do pensamento geral. Pensar 

que estamos em tempos de transformação, de imposição de nova ordem, 

de reconfiguração do território numa escala que ultrapassa a do núcleo 

urbano, de ressignificação de uma identidade urbana de zonas inteiras 

e talvez até do país, pesará (ou deveria), obviamente, no entendimento 

do necessariamente ativo papel do arquiteto enquanto veículo de ideias, 

sínteses, planos e formas para a cidade. Cabe ao arquiteto juntar de 

forma coerente todas as novas necessidades urbanas que o habitante 

exige: “trabalho e lazer, descanso e transportes, saúde e cultura, paz e 

justiça social.”10

 De uma forma geral, percebe-se que Cidade e Urbanidade deveriam 

andar de mãos dadas, deveriam até sobrepor-se. Mas se não há 

urbanidade sem cidade, há sim cidade sem urbanidade. Cidade incapaz 

de gerar dinâmicas sociais responsáveis na formação do cidadão. E, 

afinal, se a arquitetura tem o poder e a autoridade que parece ter, 

porque não utilizá-la para fazer do espaço o lugar, da estrutura a casa, 

do habitante o cidadão? “Talvez tenhamos de ser mais cidadãos e menos 

arquitectos”11, talvez tenhamos que pensar a cidade para nós, para a 

(nossa) comunidade, pensar a cidade como pensaram os não-arquitetos 

responsáveis pelo seu (não) desenho, para descobrirmos em nós a 
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capacidade de ver além do erro, de descobrir a verdadeira oportunidade 

de mudança, de criar urbanidade. “Ao contrário das previsões de 

muitos e apesar de inúmeros constrangimentos, a Arquitectura pode 

vir a desempenhar um papel ímpar na aventura humana das cidades, 

incluindo no caso particular das portuguesas.”12

12. RODEIA, João Belo – O 

Último Destino: A Cidade 

Portuguesa como Projecto 

(Notas Dispersas). JA. nº210 

(2003), p.23 IX
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CIDADE, TERRITÓRIO E PATRIMÓNIO

“Trataremos, por agora, das novas paisagens urbanas produzidas pelo salto de 

escala implícito no processo de transformação ‘da cidade ao urbano’, criador 

de uma nova ordem urbana de grande escala territorial, formada por padrões 

compósitos e instáveis e, por isso, dissonantes face aos princípios convencionais 

da estabilidade, do sítio, do lugar, da contemplação, da “veduta”. 13

Sublinhando os números A Cidade e as Serras (JA195), América 

(JA206) e Infra-estrutura (JA225), repletos de reflexões múltiplas 

sobre paisagem urbana, percebe-se que a inquietação que o destino da 

cidade contemporânea cria nos arquitetos é preocupação constantemente 

expressa no J.A., um alerta incessante que pretende acordar muitas 

consciências adormecidas. Interessam-nos aqui explorar particularmente 

três aspetos desse desassossego: a infra-estrutura territorial, a dicotomia 

cidade/campo, numa aproximação ligeira aos temas da paisagem, 

e por fim um outro binómio ‘tendência’, centro histórico/periferia, a 

lembrar-nos a tão difícil relação entre o antigo e o novo, em termos 

relativos e absolutos. 

O tempo de mutação apressada da morfologia construída (e social) 

da cidade é a discussão que se pretende sublinhar, dando especial enfâse 

à importância da permanência das suas estruturas mais resilientes: a 

condição territorial da cidade como ”estrutura esquelética de suporte 

inicial ”14 (JA206), a infra-estrutura, “o elemento de conexão entre a 

cidade e o território”15 e que permite a melhor utilização do mesmo 

(JA225), e o património, imagem construída das nossas memórias, em 

urgência de conservação, tema que vai surgindo quase livremente e 

associado a várias temáticas. 

Metamorfose (JA206) defende precisamente que pensar qualquer 

núcleo urbano deveria, em primeiro lugar, transportar-nos para a análise 

territorial na sua vertente mais primária, a topografia, e as restantes 

condicionantes geográficas, como sejam a presença de cursos de água. 

A sobreposição da cidade à sua matriz territorial evidencia um “enleio 
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intenso entre a topografia e a cidade”16, estratégias de abordagem 

simples mas fundamentais para o seu funcionamento, e, é a partir daí, 

que deve começar o pensamento transformador de cidade, garantindo 

o maior nível possível de segurança na amarração de ideias já que “o 

mais permanente na cidade é esta estrutura geográfica e territorial. 

Mas mesmo esta às vezes treme! ”17

A segunda layer de qualquer cidade, imediatamente sobreposta à 

territorial, é a infra-estrutural, que teve início na instalação das mais 

primitivas rotas de circulação, e permanece desde aí. Nuno Lourenço 

chama-lhe “arquitectura dos suportes”18 e parece acreditar que se o 

território é o elemento fundamental, a infra-estrutura faz a necessária 

relação que permite a execução das cidades e o uso proveitoso dos 

recursos naturais, seja para consumo, seja para defesa.

A infra-estrutura é apresentada como uma das mais pesadas imagens 

da cidade, a par com a histórica, englobando já uma rede de espaços e 

equipamentos que pretendem resolver problemas contemporâneos como 

a sobrelotação de zonas urbanizadas. “Estas infra-estruturas traduzem 

a contradição entre desejo de aglomeração e necessidade técnica e 

emocional de descompressão. São parques e jardins, hospitais e mercados, 

locais de desporto e recreio.”19

Em 2003, com a discussão do programa Polis, expõe-se nas páginas 

do J.A. o fenómeno de metropolização que transformou, sem exceção, 

todo o território português, incluindo mesmo as componentes mais fortes 

da paisagem urbana. “Esta protourbanidade cobre hoje, entre Setúbal 

e Viana do Castelo, uma faixa atlântica de quarenta quilómetros de 

largura, vital para oito milhões de pessoas, ou seja, uma das superfícies 

mais densamente povoadas da Europa. E, em dura oposição, salvo raras 

excepções, a parte restante encontra-se também descaracterizada pelo 

despovoamento e abandono.”20

É mais uma vez João Belo Rodeia que, perante este cenário, considera 

inquestionável a necessidade de repensar estratégias, de encarar a cidade 

como um organismo vivo e mutável, com projeto de futuro, possível e 

tangível. Reclama-se para a cidade um olhar centrado não na sucessão 
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de ruturas provocadas por novos paradigmas de vivência, mas na 

oportunidade para uma nova união, com outros fundamentos. “Por 

isso, para começar, urge reequacionar as nossas cidades no quadro do 

debate contemporâneo respectivo, inseparável de uma cultura urbana 

exigente e sujeita a cada situação particular. Desde logo, qualquer cidade 

necessita ter destino e, por isso, ter projecto.”21

Sente-se além disso a urgência de encarar a cidade como uma nova 

combinação de significados, onde cada arquétipo ganha uma sequência 

própria, onde a paisagem urbana é inevitavelmente uma fusão de 

novas realidades, “um texto de sentidos múltiplos”.22

Para a reflexão sobre o tema do rural/urbano, campo/cidade, será 

pertinente citar a definição de “Paisagem Global ”23 apresentada por 

Gonçalo Ribeiro Teles em A perca da complexidade da paisagem 

portuguesa (JA206). Num tempo em que as fronteiras claras entre a 

cidade e o campo são cada vez mais escassas, com exceção feita para 

as áreas urbanas seriamente densas, a mistura do espaço rural com a 

cidade, e o seu enraizamento mútuo, concebem uma nova imagem, 

uma paisagem globalizada e globalizante, própria da metropolização. 

“Hoje, a cidade cresce para além da cidade histórica e consistente, para 

ocupar cada vez maiores extensões do mundo rural. Deixou de ser a ‘fase 

dispersa’, no todo rural, para, em muitas regiões, ser já a ‘fase contínua’. 

Estamos, por este facto, perante um novo conceito de cidade: a cidade-

região, de que as áreas metropolitanas são paradigmas.”24

Depreende-se das leituras feitas sobre o tema que este fenómeno 

territorial deve ser pensado como uma forte tendência futura, uma vez 

que “a evolução histórica do mundo urbano mostra-nos uma tendência 

constante para a urbanização do modo de vida”25, e se prevê o crescimento 

acelerado da população urbana em prejuízo da rural, numa procura 

constante de territórios ricos (ou pelo menos mais ricos), já que “onde 

há cidades há dinheiro e à roda delas há gente que quer ir para lá.”26

Esta dicotomia cidade/campo tem como reflexo, essencialmente, um 

típico desejo popular: viver no conforto da cidade e dos seus equipamentos, 

ao mesmo tempo que sossegados pelos tradicionais sinais e raízes 
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presentes numa qualquer moradia portuguesa, que, como diz Paulo 

Varela Gomes, é “uma aspiração de vida um tanto esquizofrénica”27. 

Mas, verdade seja dita, pondo de parte o elogio da cidade cosmopolita, 

“têm que haver sítios diferentes uns dos outros, para podermos preferir, 

para termos alternativas, termos escolhas! ”28

Se se sente destas leituras concentradas principalmente em 2000 

que o território rural está em perda para o urbano, vem a sentir-se 

depois, um paralelismo entre o centro histórico e a periferia, o segundo 

binómio aqui em observação,  E, por isso mesmo, “o planeamento físico 

do território deverá ultrapassar a visão sectorial e zonada do actual 

modelo urbanístico, desenvolvendo um ordenamento da paisagem com 

base numa visão sistémica do planeamento.”29

Em O futuro Já Próximo (JA204), Nuno Lourenço defende que o 

problema do centro histórico, decadente e degradado, está “entre a ruína 

e a descaracterização”30, que, por respeito ao seu valor patrimonial, 

lida dificilmente com o novo, o que o torna de difícil mutação para o 

encontro dos novos paradigmas sociais. A memória da sua imagem 

antiga não lhe chegará e são precisas, mais do que nunca, alternativas 

que lhe devolvam uma centralidade (ainda que alternativa), e consigam 

competir com o vazio da periferia que oferece oportunidade para a 

construção livre de qualquer ideal. Percebe-se em vários discursos que o 

respeito pela ‘paisagem cultural’ dos nossos centros, tem de se desassociar 

das “concepções localistas da cultura”31, enfrentando a globalidade e 

sabendo que há algures um equilíbrio entre o novo e o antigo.

Em oposição, e servindo-me do título de um artigo de Alexandra 

Prado Coelho, a periferia é o lugar “onde tudo (mas mesmo tudo) é 

possível.”32 Seja pela sua componente de liberdade extrema, seja pela sua 

componente de aprisionamento, a periferia é apresentada como o espaço 

de honra para acontecimentos urbanos realmente transformadores, um 

“espaço privilegiado para arquitectos”33. As condicionantes do centro 

desaparecem e surgem no seu lugar oportunidades de planeamento e de 

arquitetura, um vazio que acaba, muitas das vezes, por dar origem a 

uma intervenção deficiente onde “só vai restar corrigir erros”34, anulando 
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a grande oportunidade da diferença e criando o caos, “sem uma ideia 

de cidade”35.

Em 2003, mais uma vez por mão de Nuno Lourenço, o caos urbanístico 

tem em constante discussão a sua resolução. Por um lado a possibilidade 

de restringir iniciativas imobiliárias de interesse meramente económico, 

por outro a facilitação de intervenção com acesso a processos mediados 

por moradores, arquitetos e autarcas, a transformação informada e 

consciente, com memória do passado e possível antecipação do futuro. 

“Talvez tenhamos por isso de superar a ideia de que há acções urbanísticas 

que ocorrem antes dos acontecimentos, e portanto são estruturais e 

criativas, e outras depois, e portanto são necessariamente paliativas.”36

Esta discussão e proposta de soluções é depois recorrente. No número 

que se segue (JA210) diz-se que “é fundamental optimizar recursos e 

potenciar sinergias, desde logo no enorme desafio em fazer interagir, 

de modo concertado, centros tradicionais, periferias e outras áreas 

urbanizadas”37, e 6 anos mais tarde (JA236) chega a dizer-se que “não 

faz sentido falar de dualidades tais como centro/periferia, campo/

cidade, espaço público/espaço privado”38, pois vivemos num “território 

infestado de centros (...) sem limites, sem hierarquia, (...) descontínuo e 

fragmentado”39

Como exemplo concreto, gostaria de sugerir A cintura industrial de 

Lisboa, breve aproximação a um território em mudança (JA231), ensaio 

de João Pedro Silva Nunes. Muito concentrado na transformação da 

cidade a partir dos anos 30 até à sua metropolização propriamente 

dita de 1970 em diante, João Nunes levanta questões contemporâneas 

sobre o destino metropolitano da capital que se avizinha.

Para concluir, Periferia, Ódio, Eclipse (JA209) faz o elogio da 

periferia em detrimento do centro. A periferia é apresentada como 

algo absolutamente mainstream, e os centros históricos como “lugares de 

exclusão”40. A par com a preocupação da sua revitalização está também 

a necessidade de transformar a periferia em ‘lugar’ definitivo, dotado de 

uma estrutura que suporte o fomento efetivo de cidadania e identidade; 

a periferia já não pode ser genérica! “Não há juízo moral porque não há 

escolha possível. O centro é periférico e a periferia tornou-se central.”41
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CIDADE, COMUNIDADE E LUGAR

“A reconfiguração da “urbanidade” portuguesa deve lidar centralmente com a 

geografia humana que constitui o país, com as suas dissonâncias, desequilíbrios, 

gostos e legítimas aspirações. Nesse contexto, o projecto de arquitectura significa 

lançar uma nova espécie de inteligência sobre os espaços de conflicto, sobre 

lugares inconstantes.”42

A reflexão sobre a relação entre cidade e comunidade aparece no 

J.A. concentrada nos números Público (JA228), Ser Pobre (JA236) e 

Ser Imigrante (JA238), e portanto temporalmente mais adiantada no 

conjunto de publicações que aqui se analisa, concentrando-se entre 2007 

e 2009. Sente-se no conjunto das leituras feitas que a relação entre cidade 

e comunidade conduz-nos àquilo que podemos chamar de lugar, sendo 

lugar o local onde a estrutura física corresponde às necessidades sociais, 

gerando urbanidade. Deste raciocínio simples, nasce a pertinência de 

análise destes textos como um todo.

O artigo que abre o tema, mesmo que de forma ligeira e ainda fora 

dos números citados, aparece em 2002, com autoria de Duarte Cabral e 

Mello. Expo’98 – cidade ou ilha? (JA205), faz também aqui a ponte da 

cidade cultural para a cidade espartilhada e mostra-nos uma Expo’98 

percursora de “enormes expectativas de mudança”43. A zona Oriente 

da cidade estava com a sua função portuária e industrial desativada, 

a perder habitantes, e a proposta prometia uma “cidade multifuncional 

e devidamente ocupada desde o início”44, apoiada em equipamentos e 

espaços públicos qualificados. Esta estrutura ambicionava criar a tão 

desejada continuidade urbana que qualquer cidade precisa. O efeito 

acabou por ser o oposto, e o resultado final uma “insularidade urbana, 

acabando mesmo por impor o modelo terceiro-mundista do condomínio 

fechado a que só faltam cercas electrificadas. Ou seja, para desenvolver 

a sua proposta de revitalização de Lisboa, a Expo’98 partiu de uma 

certa fobia do urbano e da urbanidade.”45 Ora, numa zona em que os 

espaços públicos são extraordinariamente qualificados e generosos, “a 
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nº209 (2003), p.98

43. MELLO, Duarte Cabral 

– Expo 98 – Cidade ou Ilha?. 
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44. Ibidém, p.62

45. Ibidém, p.62
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FIG 15. excerto da página 33 
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proliferação dos condomínios privados desvaloriza ou desfuncionaliza os 

espaços públicos”46 em prol de uma vivência interna, singular, ao invés 

de múltipla e rica. O aparente medo de relação com uma envolvente 

de outro estrato formal e social, prejudicou a todos, e, genericamente, 

a cidade.

Em Ser Imigrante (JA238) percebe-se exatamente que, com a 

massificação das migrações, particularmente numa Europa que ainda 

consegue vencer socialmente muitos locais do mundo, e a estratificação 

social produtora de assimetrias nas comunidades e grupos ditos minoritários, 

as conflitualidades culturais que atravessam a sociedade, e obviamente 

a cidade, transformam o tão desejado lugar comum naquilo que Marc 

Augé chamaria de ‘não-lugar’, espaços de transição, descaracterizados, 

desqualificados, “um mau urbanismo que é o maior factor de cristalização 

das desigualdades.”47 Isto, junto com o que Vasquez havia defendido 

pouco tempo antes, o encerramento progressivo das comunidades ditas 

de classe económica superior, está, aos poucos, e se nada se fizer, a 

permitir “o fim da cidade”48.

No J.A., o tema da cidade como progenitora maior da civilidade, 

é frequente e muito associado ao problema da sectorização. A maior 

questão que estes conteúdos levantam é que se a cidade é o incentivo 

maior da cidadania, e o espaço público o seu principal suplemento, 

onde parará o horizonte do progresso quando estamos a criar cidades 

fechadas e exclusivas? E vai-se defendendo de forma leve que a 

cidade deve criar espaço para a diferença, espaço para o florescimento 

da cultura, da personalidade. “Talvez esta seja uma das melhores 

definições de cultura: a possibilidade de os homens agirem juntos sem 

a necessidade de serem idênticos. E talvez essa diferença consentida 

explique a força transformadora da cidade europeia, esse lugar em 

que nasceu a burguesia, a sociedade civil, a comunidade de cidadãos.”49

O problema das migrações é apenas mais um fator neste alargado 

problema que é o da relação das pessoas com o espaço. Gostaria de 

destacar dois artigos sobre este tema, Urbanismo, de Maria José Nogueira 

Pinto, e A cidade com os imigrantes, de Marluci Menezes, os dois no 
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número Ser Imigrante (JA238), publicado em 2010 e integralmente 

dedicado ao problema nos seus vários ângulos. O principal argumento 

a reter deste número será que “a integração requer a apropriação de 

um espaço onde seja possível criar raízes e consolidar um sentimento 

de pertença comunitária”50.

O paralelismo entre imigração e ilegalidade é apontado como um dos 

principais fatores de insularidade destas comunidades. Em Urbanismo 

fala-se das pequenas cidades que nascem dentro da cidade, “‘cidades 

ocultas’ dentro da grande cidade”51 distantes do olhar (nem sempre) 

virtuoso do justo cidadão, que impedem a devida integração social. “Os 

imigrantes têm, à partida, um factor ambiental e espacial negativo 

por se inserirem em comunidades marginais com tendência para a 

guetização, sedeadas em territórios urbanos degradados e especialmente 

segregados. São as chamadas ‘armadilhas de desigualdade’ cujo resultado 

é o da falta de mobilidade entre culturas e grupos sócio-económicos.”52

No caso português concreto, exposto em A cidade com os imigrantes 

(JA238), Marluci Menezes diz-nos que o fator decisivo de inclusão 

passa muito por resolver o problema da habitação precária, em bairros 

onde imigrantes e nativos em situações da mesma ordem convivem 

em condições desumanas (ou desurbanas?). A forte “estigmatização 

territorial”53 não contribui para a inclusão e o mesmo acontece com 

a massificação dos modelos habitacionais. O artigo alerta sobre a 

“necessidade de um maior investimento na participação dos indivíduos, 

famílias e grupos na construção das suas soluções habitacionais”54, 

e defende que é necessário e urgente “proporcionar os meios para a 

conquista de uma cidadania efectiva”55 por parte dos imigrantes.

Como conclusão das leituras em causa, pensar sobre a inserção de 

comunidades exteriores à nossa, parece obrigar-nos a encarar ideias que 

implicam a diversificação dos espaços públicos preparados para receber 

atividades de partilha, encarando os imigrantes não como requisitante 

de uma espacialidade específica mas como “co-habitantes dinâmicos dos 

lugares em que se encontram”.56

Este tema da cidade como palco de possíveis confrontos, relacionados 

com comunidades imigrantes mas também locais, traz à discussão 
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um conceito que Carlos Garcia Vasquez coloca com ênfase na sua 

participação no J.A., a “topografia do medo, fruto da obsessão da 

sociedade contemporânea pela segurança e pelo controlo”57. 

Na verdade, na sequência dos problemas do subúrbio, surgem dois 

artigos do autor: Comunidades fechadas, cidades moribundas (JA228) 

e O fim da continuidade, o fim do espaço público, o fim do urbanismo 

(JA236). São dois artigos que em conteúdo se equiparam, dando conta 

de um problema já frequente nas cidades americanas, a criação de 

cidades para comunidades fechadas que tentam fugir da perigosa 

cidade tradicional. Percebe-se pela exposição feita que o fenómeno é 

ainda pontual geograficamente mas que no geral, em qualquer cidade, 

“os subúrbios revelam que as urbes contemporâneas são zonas não só 

ultrafragmentadas do ponto de vista social e étnico, mas também das 

mais conflituosas da história”58.

Do ponto de vista urbano, Vasquez refere esta solução de recolha em 

perímetros encerrados por muros e por vezes com vigilância constante, 

como algo que transforma o espaço urbano numa prossecução de 

fortificações, quebrando qualquer possibilidade de conexão e continuidade, 

numa “renúncia ao ‘urbano’, que teria sido deixado de ser uma condição 

‘sine qua non’ para a existência da cidade. Esta fica assim definitivamente 

condenada.”59 E fica também o cidadão como o entendemos, ativo 

participante da diversidade.

Da globalidade dos artigos pode-se entender que no contexto português, 

a aplicação mais aproximada deste fenómeno, além dos já comuns 

condomínios privados, será a rede de transportes públicos vigiada, como 

seja o metro ou o comboio, que nos permite viajar entre equipamentos 

sem contacto com o centro urbano e os seus males. É possível que a 

nova forma de interação social vá, no futuro, fazer com que a cidade 

procure uma nova forma de se organizar porque “a nova metrópole é 

uma cidade sem contexto territorial definido e a sua estrutura básica 

é a rede de indivíduos.”60

Para concluir, e fechar esta relação da cidade com a comunidade, 

parece-me pertinente citar Rui Tavares em Feliz cidade (JA238): “A 
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diferença está em planear para as soluções. Feliz a cidade que consegue 

atrair soluções sob a forma de pessoas.”61 E feliz a comunidade que 

consegue fazer da sua cidade, o seu lugar!
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CIDADE, CULTURA E CONSUMO

“A cultura arquitetónica vai procurar integrar a mudança através de Robert 

Venturi: o conceito de decorated shed significa essencialmente que o espaço já 

não é matriz sagrada da arquitectura (como no Moderno), e o que se propõe é, 

com um olhar que assume o lugar-comum, o erudito e o popular em contradição, 

“architecture as shelter with symbols on it”.62

A figuração de conteúdos que relacionem a cidade com novos 

paradigmas como são a cultura e o consumo é frequente no J.A.. Dessas 

matérias percebe-se que a galopante globalização cultural e económica 

é uma das principais transformações sociais que veio afetar a cidade 

portuguesa, a sua estrutura e as suas lógicas de funcionamento. A reflexão 

que se faz aqui, baseada no conjunto de artigos selecionados, propõe por 

um lado a análise de uma importante alteração morfológica, vinda com 

a desativação de polos industriais, maiores constituintes de identidade 

das cidades, abrindo vazios urbanos relativamente centrais; Por outro, 

engloba também a crítica feita em resposta ao aparecimento do centro 

comercial como resposta a uma sociedade de consumo, a afastar dos 

centros os necessários fluxos de pessoas. 

Da generalidade dos conteúdos se conclui que estamos perante um 

novo tipo de cidade: uma cidade que tem que responder ao consumo de 

bens e ao consumo de imagens, uma cidade que tem que se reinventar 

no confronto com uma pesada estrutura prévia, uma cidade com duas 

novas lógicas, a do centro comercial “que quer pertencer à cidade ou 

mesmo estar para lá dela”63, e a do novo ícone que alimenta um turismo 

cultural que “municípios inteligentes ou outros decisores capitalizam 

através do marketing que suporta muitos dos arquitectos convidados”64.

O reflexo destes novos paradigmas de consumo no conteúdo do 

J.A. é, se assim se pode dizer, intemporal. Não nos interessará tanto a 

sucessão temporal dos artigos mas a sua presença e conteúdo efetivos. A 

ordem em que se apresentam diz respeito a uma unidade de matérias 

que tentam aqui aplicar-se sobretudo às consequências na cidade de 

alterações sociais, objetivo global do texto.
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Por isso mesmo, começa-se a análise concreta em 2002, trazendo 

para destaque um artigo de Nuno Lourenço, Elogio do Lazer (JA206). 

Nuno Lourenço diz-nos que “o lazer típico do espaço urbano (...) vive 

do espectáculo, do jogo, das compras, da conversa, da vagueação e por 

aí fora”65, abrindo portas para a discussão da cidade como suporte de 

“espaços de lazer privados de uso colectivo”66 que podem ser, como diz, 

“uma simples rua ou avenida que afinal também é um local de trabalho 

e de vida familiar”67, e era bom que fossem, um centro comercial ou 

um centro cultural. 

Ainda em Elogio do Lazer lança-se uma questão importante para 

o debate. Se ocupamos cidades altamente sectorizadas, com pontos de 

lazer, pontos de comércio, pontos de trabalho e pontos de habitação, 

sectorização essa que alimenta a lógica do ícone, seja cultural ou 

comercial, e o crescimento dos espaços especializados, não seria útil um 

pensamento de cidade concentrado na criação de espaço de passagem e 

permanência, onde se acumulam funções e usos? Ou, como diz Lourenço, 

“dar as boas vindas à sociedade multicultural! ”68

Comecemos então pelos ícones culturais e pela nova identidade 

das cidades. Em 2000, já Manuel Graça Dias abria o número com 

uma sugestão refletida do tema, dizendo que “o que é interessante é a 

arquitectura contemporânea, num tempo cada vez mais massificado e 

conformista, ser, ela própria, chamariz e motivo de peregrinações que 

têm como único objectivo a sua contemplação”69, deixando espaço para 

reflexões que aparecem ainda em As Praias de Portugal II.

European Beauty, ou os novos ícones culturais do velho mundo 

vem precisamente ao encontro do tema sugerido na abertura e diz-

nos que muitas cidades industriais ou portuárias, como é o caso de 

algumas cidades portuguesas, deixaram de representar, do ponto de 

vista comercial, “pontos estratégicos nas orgulhosas economias estatais 

(...) reinventando identidades perdidas”70, desta vez cultural e não 

industrial, de forma a promover a sua regeneração. Para Nuno Grande 

o papel de destaque que novos equipamentos agora ocupam, permite-

lhes serem quase únicos responsáveis pelo marketing da cidade em 
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que se encontram: “Os espaços culturais têm constituído, nas últimas 

décadas, o veículo fundamental da visibilidade das cidades europeias, 

funcionando, muitas vezes, como motor da sua própria revitalização”71.

Esta ideia acaba por ter mais desenvolvimento em 2009 com Vasquez 

a afirmar que a prevalência do ícone em detrimento do planeamento 

urbanístico beneficia obviamente a arquitetura e que a emergência de 

uma corrente de arquitetura espectáculo, alimentada por um estrelato de 

arquitetos de reconhecimento internacional, é já uma realidade europeia. 

“Por detrás das importantíssimas transformações urbanas experimentadas 

pelas capitais nas últimas décadas não estão os urbanistas, mas a 

assinatura de arquitectos como Frank Gehry, Jean Nouvel, Daniel 

Libeskind, Rem Koolhaas ou Herzog & de Meuron. As cidades que 

construíam assemelham-se a uma colecção de obras de arte, são um 

produto estético altamente sofisticado.”72

E, estando em Portugal, não poderíamos deixar de falar do Porto 

2001 e da Casa da Música de Rem Koolhaas, projeto publicado logo 

em 2000 (JA195), exemplo claro desta “ressignificação da Arquitectura 

Contemporânea e da sua relação simultaneamente profícua e perversa 

com a cidade herdada”73. Curiosamente, este é assunto praticamente 

esquecido nas páginas do J.A. a partir de 2001 e, por isso mesmo, nos 

serviremos de um artigo de Jorge Figueira sobre a requalificação da 

baixa do Porto, A rainha da Holanda na cidade estaleiro (JA199), e 

de A vida de Truman. E a nossa. E a da Cláudia (JA196), ensaio de 

Luís Urbano.

Em 2001, o projeto cultural para o Porto 2001 é apresentado como 

um projeto aparentemente muito preocupado com o património da 

cidade, assente na “recuperação de ‘pedras’”74, tentando fixar o valor 

do existente ao invés de insistir em arquiteturas festivas, “formulando 

políticas de perenidade contra as vacuidades do efémero”.75 E, aliás, 

é esta uma das questões levantadas: “Como se gera e se administra 

uma política cultural: assegurando o infra-estrutural ou valorizando a 

componente festiva e sintomática? ”76.

A resposta a essa pergunta acaba por lhe ser temporalmente anterior. 

Urbano diz em 2000 que, falhando em muitos aspetos que aqui 

 Cidade, Cultura e Consumo | Cidade . 1

L

LI

LII

LIII

71. Ibidém, p.10

72. VASQUEZ, Carlos 

Garcia – O fim da 

continuidade, o fim do 

espaço público, o fim do 

urbanismo. JA. nº236 

(2009), p.97

73. GRANDE, Nuno – 

European Beauty, ou os 

Novos Ícones Culturais do 

Velho Mundo.  JA. nº197 

(2000), p.11

74. FIGUEIRA, Jorge – A 

rainha da Holanda na 

cidade estaleiro (6 pontos 

sobre a requalificação da 

baixa portuense – Porto 

2001). JA. nº199 (2001), p.17

75. Ibidém, p.17

76. Ibidém, p.17



J.A. [00-12] Um retrato panorâmico da arquitetura portuguesa em 5 temas

36
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deixaremos de lado, o que o Porto 2001 consegue efetivamente é por 

em prática um projeto de mobilidade que redesenha ruas, reorienta os 

movimentos automóveis e estabiliza com pequenas alterações o espaço 

público. O património, muitas vezes privado, que fica para lá da fina 

cortina ‘pendurada’ para estes dias, esse, fica esquecido. “É a requalificação 

da cidade como um face-lifting a duas dimensões. É acreditar que se 

revitaliza a cidade com cubos de granito ou com mobiliário urbano da 

JC Decaux. É o centro histórico da cidade como um parque temático, 

onde se respira autenticidade, tradição e peso da História, mas onde 

as fachadas são também cenários para as actividades comerciais e 

turísticas.”77

A partir do caminho que estas leituras apontam podemos subentender 

que não estaremos longe nesta prática urbana de uma prática de 

imagem, de consumo cultural assente no que se considera histórico e 

de valor, aproximando-se exatamente do ícone que tem a sua imagem 

pintada num postal do Porto, uma arquitetura cenário, como nos sugeriu 

o artigo Os Cogumelos Substitutos (JA195), citado como introdução desta 

reflexão e relembrando Venturi.

Pegando em O desejo e o Território (JA206), Margarida Louro 

defende a perceção da “cidade como objecto de consumo”78, comandada 

pelo “enorme desejo de ócio e lazer nas sociedades ocidentais”79. Além do 

destaque que dá ao fenómeno da procura, sazonal ou não, dos espaços 

de lazer, o fenómeno de popularização do espaço de ócio que contamina 

o ambiente urbano, sem exceção, promovendo o aparecimento de zonas 

recreativas e de consumo, aparece retratado pelo exemplo português 

que aparece uns anos antes do Porto 2001. Para a autora, Lisboa (e 

a Expo’98) é em Portugal o primeiro modelo formalizado em grande 

escala destas transformações.

A transformação pós-Expo, do grande recinto expositivo em parque 

habitacional com grande incidência de comércio e outros serviços, criou 

um novo ‘lugar’, uma nova centralidade, assente no espaço público 

altamente qualificado e na aproximação a uma frente ribeirinha. “Os 

grandes espaços de consumo, de ócio/lazer assumem-se como os novos 
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monumentos da cidade actual, objectivando o sentido de uma riqueza 

colectiva, sobre a qual se aspiram a todos e quaisquer desejos”80. Conclui-se 

assim que, tal como no Porto, o impulso dado pela organização de uma 

exposição internacional foi o primeiro passo para a reorganização da 

cidade pensada com base nas questões culturais, ambientais e de lazer.

 Além desta definição da cidade como ‘prisioneira’ do lazer, 

“definem-se novos estatutos de cidade, a cidade como objecto de consumo, 

promovendo-se nos espaços comerciais, nos quais a experiência do acto 

de comprar se evidencia muito mais que uma prática de aquisição – 

também como experiência de lazer.”81

 De um conjunto global de leituras se deduz que o centro comercial como 

reflexo absoluto da transformação social pós-industrial, é o exemplo mais 

claro (e mais preocupante) da cidade alimentada pelo desejo de consumo. 

É, quase obrigatoriamente, um tema recorrente no J.A., de onde se 

destacam 3 artigos: inicialmente no ano 2000, Os Cogumelos Substitutos 

(JA195), de Jorge Figueira e Os centros comerciais, o regresso à rua e as 

estratégias de ‘combate’ das velhas áreas comerciais (JA195), de Jorge 

Estriga; 33 números depois, em 2007, o artigo de Margaret Crawford, 

O mundo num centro comercial (JA228). Independentemente da sua 

temporalidade, o tema do centro comercial, associado à desertificação 

do centro, à lógica das comunidade fechadas ou a outro qualquer guia 

temático, é recorrentemente abordado de forma atual.

O primeiro artigo mencionado mostra-nos que o aparecimento do centro 

comercial se deve tendencialmente à impossibilidade de assimilação 

rápida, de uma estrutura pesada como a da cidade, de novas vivências 

já aqui explicadas. No seu extremo, o novo paradigma social em causa, 

precisaria de uma nova cidade, de novas lógicas de funcionamento, de 

novos confortos. E, por isso mesmo, os habitualmente periféricos centros 

comerciais “exploram a ridicularização da cidade, cada vez são mais 

arrogantes no modo como a devoram, e fazem-se metáfora, fazem-se 

artifício, fazem-se tudo o que a cidade estática, pesada e velha não 

pode ser.”82

Quando em 2007 Crawford vem falar do mesmo tema, a sua 

perspetiva já lhe acrescenta uma função social: o artigo diz-nos que 
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FIG 25. Montanha Russa 
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a capacidade de construir num único sítio, realmente seguro, uma 

reprodução da já perdida “centralidade espacial, carácter público e 

densidade humana”83, vem fazer do centro comercial, além de um ponto 

de trocas comerciais, um ponto de trocas sociais, de lazer, um espaço 

de encontro, para comprar mas também para estar, para conviver, 

para estudar. “Passar o tempo num centro comercial substitui o passeio 

pelas ruas”84, tudo se faz no seu interior. E até o acesso nos liberta da 

experiência urbana, acreditando cada vez mais a fobia da rua, a fobia 

da cidade tradicional, elogiando o automóvel nos seus acessos apenas 

motorizados construídos em zonas periféricas sem expressão, “criando em 

definitivo um urbanismo de fantasia, liberto dos aspectos mais negativos 

da cidade: o ambiente, o trânsito e os pedintes.”85

Para terminar, voltamos ao momento onde Estriga defende que 

o problema da cidade cultural, e mais concretamente do grande 

equipamento comercial, levanta problemas de rutura social e territorial, 

transformando-se em ilhas que alimentam o crescimento desregrado 

de periferias e o abandono do centro. De forma clara, o autor assinala 

que “um edifício como o “Colombo”, por exemplo, um dia mais tarde, 

quando as relações comerciais e as formas de ‘fazer compras’ forem 

outras, dificilmente servirá para albergar outro tipo de programas; 

enquanto uma zona como a Baixa/Chiado, apesar de ter sofrido muitas 

transformações ao longo dos tempos, será sempre um local de encontro de 

pessoas.”86 Assim, aquilo que o arquiteto deve defender para o território é 

a criação e manutenção de uma estrutura espacial mutável, que possa, 

ao longo do tempo, responder a vários modos de apropriação, negando 

a construção de espacialidades condicionantes.

Num J.A. repleto de reflexões para e sobre a cidade, com vontade 

de chegar aos ouvidos dos arquitetos que se fazem surdos, é no mínimo 

curioso acabar esta análise com o início da discussão, mas citando 

Manuel Graça Dias, o pai do J.A. como o conhecemos, crítico e inquieto, 

bem-disposto e assertivo, “gostaria de chegar ao fim e pensar que a 

urbanidade fica bem em qualquer sítio e que a desurbanidade é que 

assusta! ”87
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FIG 26. página 3 de Castro 

Portugal, Manuel Graça 

Dias, JA204
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“Habitar — viver — é o destino do homem. E, simultaneamente, o destino da 

Arquitectura. Vive-se habitando; constrói-se, para que seja possível viver. Albergar 

o homem e as suas actividades, construir — a obrigação da arquitectura —, celebra 

a própria vida.”1

Aceitando a cidade como palco inegável da ação do arquiteto, a 

habitação, vinda do primordial abrigo, é o programa de eleição para 

a sua construção, expansão e qualificação. É, sem dúvida, pela sua 

dimensão e pelo seu impacto no quotidiano do utilizador, um tema de 

grande responsabilidade social por parte do arquiteto, do promotor, e 

de todos os técnicos envolvidos.

Enquadrar o tema da habitação no J.A. é, por isso, considerar de forma 

simples os dois tipos de intervenção possíveis: a habitação coletiva (com 

a sua vertente ‘social’) e também a unifamiliar, a ‘casa’. Apesar de 

apresentarem um programa comum, o de fornecer aos habitantes novas 

vivências e condições de conforto, implicam distintas condicionantes, 

podendo considerar-se a habitação coletiva como um gerador de cidade, 

“responsabilizando-se enquanto peças urbanas que irão caracterizar e 

modelar o colectivo onde se inscrevem”2, e a casa como um privilégio da 

forma, um ‘laboratório’ onde se ensaia a “densidade poética das soluções”3.

1. DIAS, Manuel Graça – 

Castro Portugal. JA. Nº204 

(2002), p.3 I

HABITAÇÃO .2

2. DIAS, Manuel Graça – 

Onde Cabe o JA. JA. Nº205 

(2002), p. 3

3. DIAS, Manuel Graça – A 

Vila. JA. Nº203 (2001), p. 3
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FIG 30. capa do JA224

FIG 31. capa do JA236

FIG 28. capa do JA204

FIG 29. capa do JA205

FIG 27. capa do JA203
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A produção crítica e teórica sobre o tema da ‘habitação’ pode considerar-

se concentrada: na primeira série de Graça Dias, surgem combinados 3 

números: em 2001, From Bauhaus to Our House (JA203) e em 2002, A 

Questão do Alojamento I (JA204) e A Questão do Alojamento II (JA205), 

iniciando a bipolaridade já exposta. Na série seguinte Morada (JA224), 

que em 2006 reitera a “necessidade de indagação sobre o significado 

da casa contemporânea”4. Depois destes 4 momentos de reflexão intensa, 

aparecem também, de forma mais dispersa, pequenos apontamentos, 

com destaque para o número Ser Pobre (JA236), publicado em 2009, e 

que foca com especial pertinência o tema da habitação social. Juntam-se 

assim cerca de 5 dezenas de artigos disponíveis para análise. 

No entanto, será também pertinente trazer para o tema as publicações 

de projetos com programa habitacional, publicações essas que tanto 

marcam esta reflexão específica sobre a ‘morada’, como ajudam a ilustrar 

muitos outros temas que vão surgindo, devolvendo assim um total de 

64 projetos, onde mais de dois terços são de autoria portuguesa ou feitos 

em Portugal. Esta proliferação clara do projeto de habitação é, aliás 

assumida em 2002 por Manuel Graça Dias quando lança o tema do 

habitar coletivo, onde diz que “a maior parte da produção arquitetónica 

contemporânea (em Portugal ou no mundo), diz respeito à morada 

do homem na cidade”5, justificando uma publicação especialmente 

aumentada de obras naqueles números. É nesta explicação que o editor 

à data lança, ainda que de forma ligeira, o tema da responsabilização 

social do arquiteto, descrevendo os projetos escolhidos como “peças 

urbanas que irão caracterizar e modelar o colectivo onde se inscrevem, 

ao mesmo tempo que, lidando com as diversas restrições circunstanciais, 

propõem interiores menos conformes, um pouco mais complexos — às 

vezes quase “experimentais” — que depois servirão de palco às relações 

dos moradores, à experimentação e complexidade que estes quiserem 

vir a fazer das suas vidas.”6

Este domínio por parte dos projetos de habitação da realidade urbana, 

muitas vezes atribuídos a agentes que se colocam longe da arquitetura, 

acrescenta a responsabilidade na intervenção qualificada, no contributo 

consciente, de modo a elevar os baixos requisitos gerais. Pode até dizer-se 

 Habitação . 2

4. ADRIÃO, José; 

CARVALHO, Ricado – 

Morada (Editorial). JA. 

Nº224 (2006), p.2

5. DIAS, Manuel Graça – 

Onde Cabe o JA. JA. Nº205 

(2002), p.3

6. Ibidém, p.3
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que desenhar o espaço de habitar é o mais próximo que se pode chegar 

da educação ‘espacial’ ou arquitetónica do utilizador. Nesse sentido, 

podem enfatizar-se três fatores que vão conduzindo esta discussão 

nas páginas do J.A.: um papel transformador da comunidade, que 

deixa a arquitetura “concorrer para a transformação social ”7; um papel 

educativo que negue a mediocridade generalizada onde “não surgem 

com frequência modelos alternativos com que possam vir a confrontar 

o que a especulação imobiliária”8; e por fim um papel identitário e 

fundador do ‘lugar’, gerado através de uma transformação do local em 

cultura que “comporta um significado, onde são identificáveis os traços 

que podemos traduzir por «identidade»”9.

Assim sendo, e assumindo que no contexto português a questão da 

habitação “parece ter sido arredada (...) do seu lugar central no interior 

da disciplina”10, é preciso perceber até que ponto o J.A. intervém nesta 

realidade, fornecendo elementos de discussão e formação. De uma forma 

geral, esta lacuna na contemporaneidade da disciplina tem um reflexo na 

produção teórica da revista, muito concentrada no Movimento Moderno 

que culmina nos anos pós-revolução de Abril, deixando de parte o 

debate atual da disciplina, que se reduz, muitas vezes, à publicação de 

projetos recentes, acabando por os afirmar como exceções à regra. Logo, 

reparte-se esta reflexão de forma óbvia, enunciando excertos do debate 

sobre habitação coletiva e unifamiliar, abrindo espaço para um último 

tempo de pensamento, onde se procuram as participações que apontam 

os novos modos de habitar, um caminho possível para esta discussão.

 Habitação . 2

7.  CORREIA, João Miguel 

Amaro – A Arte do Possível. 

Arquitectura Hardcore . JA. 

Nº205 (2002), p.51

8. DIAS, Manuel Graça – 

Onde Cabe o JA. JA. Nº205 

(2002), p.3

9. CARVALHO, Ricardo 

– Morada: Rua, Casa. JA. 

Nº224 (2006), p.34

10. ADRIÃO, José; 

CARVALHO, Ricado – 

Morada (Editorial). JA. 

Nº224 (2006), p.2
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FIG 32. página 34 de 

Morada: Rua, Casa, Ricardo 

Carvalho, JA224
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HABITAR A EXPERIÊNCIA: A CASA

 “Historicamente, as rupturas, conceptuais e construtivas, coincidem no ‘palácio’» 

e (depois) na ‘villa’», casas singulares, que constituíram suporte da tradição do 

novo em arquitectura. O olhar retrospectivo sobre a casa, na condição disciplinar 

da história da arquitectura, foi condicionado pela singularidade, minorando o 

interesse sobre a produção de programas de habitação corrente.”11

Não poderia começar de modo mais controverso a primeira fase da 

discussão sobre a casa a que o número From Bauhaus to Our House 

(JA203) se propõe em 2001. “Antiurbano”12 é o primeiro adjectivo que 

a edição do jornal cola ao tema, pelas palavras de Manuel Graça Dias 

em A Vila, editorial desse mesmo número, que associa esta forma de 

habitar a um mundo rural, “como o grande mito, aspiração e objectivo 

de quase todas as classes sociais”13, na segunda metade do século XX, 

símbolo de poder e estatuto que muitos ambicionavam, como resposta 

aos valores rurais em perca. No entanto, é nesse preciso momento que a 

habitação coletiva atinge o seu expoente máximo, ‘vítima’ do pensamento 

moderno racional. Apesar disto, e de podermos tal como Graça Dias 

assumir que o edifício coletivo gera, de facto, de forma mais intensa, 

uma vivência urbana, a casa assume um papel muito relevante para 

a classe dos arquitetos, permitindo-lhes testar princípios inovadores e 

pôr em prática exercícios formais com maior valor poético.

Antes de entrar no número, será pertinente repescar um artigo 

publicado no ano anterior e assinado por Ana Tostões. Casas de Férias 

Modernas, Anos 50 e Estilo Contemporâneo: A utopia de uma Doce 

Vida (JA196), abre o tema posicionando a popularização do habitar 

(neste caso de veraneio) num tempo culturalmente desinquieto que segue 

o pós-guerra, “momento particularmente significativo na reflexão da 

arquitetura moderna em Portugal, contribuindo para a afirmação de um 

‘estilo contemporâneo’.”14 Como explica a autora, é com a emergência da 

classe média que o programa se populariza, aumentando as encomendas 

e criando um “espaço de liberdade projectual [...] magníficos laboratórios 

11. CARVALHO, Ricardo 

– Morada: Rua, Casa. JA. 

Nº224 (2006), p.34

12. DIAS, Manuel Graça – A 

Vila. JA 203 (2001), p. 3

13. Ibidém, p.3

14. TOSTÕES, Ana – Casas 

de Férias Modernas, Anos 

50 e Estilo Contemporâneo: 

A utopia de uma Doce Vida. 

JA. Nº196 (2000), p.45
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FIG 33. página 50 de Casas 

de Férias Modernas, Anos 

50 e Estilo Contemporâneo: 

A utopia de uma Doce Vida, 

Ana Tostões, JA196
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de uma arquitectura de autor”15, como resposta à racionalidade e rigidez 

modernas. 

Deste pressuposto da casa como ‘exercício experimental’ surge 

possivelmente a estrutura que suporta os conteúdos de From Bauhaus 

to our House (JA203), número que se baseia na análise de grandes 

casas ‘ícone’, fazendo uma historiografia fragmentada e baseada em 

dez tópicos: ‘Arquitectura’, ilustrado pela Casa Malaparte de Adalberto 

Libera; ‘Programa’, ilustrado pela Casa Sande e Castro de Ruy Jerviz de 

Athouguia; ‘Construção’, ilustrado pela Casa Gerassi de Paulo Mendes 

da Rocha; ‘Cliente’, ilustrado pela Casa Farnsworth de Mies Van der 

Rohe; ‘Ambiguidade’, ilustrado pela Casa Vanna Venturi de Robert 

Venturi; ‘Eu’, ilustrado pela Casa Mel’nikov de Konstantin Mel’nikov; 

‘Modelo’, ilustrado pela Villa Savoye de Le Corbusier; ‘Função’, ilustrado 

pela Casa m Bordéus de Rem Koolhaas; ‘Cenografia’, ilustrado pela Casa 

Gilardi/Casa Barragán de Luís Barragán; e por fim ‘Lugar’, ilustrado 

pela Casa Alcina de Sergio Fernandez. Destes exemplos, haverá os que 

se aproximam mais e menos da realidade em que atua o arquiteto 

português e, por isso mesmo, se entende que o propósito será o da 

diversificação de abordagens como meio para fornecer conhecimento 

sobre uma realidade dispersa.

A Casa Sande e Castro (1954-1956), por exemplo, objeto de estudo de 

Graça Correia em Relações entre Elementos, mostra-nos como o espírito 

crítico sobre o moderno gera um objeto fruto da “frenética vontade de 

inovação por um lado e de contextualização por outro”16, afastando-se de 

uma especificidade regional portuguesa. Distinguindo a intervenção de 

Ruy Jerviz de Athouguia em projetos unifamiliares e coletivos, sendo que 

é na pequena escala que encontra espaço para a libertação da forma, 

Graça Correia faz ainda uma reflexão pertinente para a globalização 

deste exemplo: “os programas tornam-se específicos e não canónicos e a 

forma dá-se como síntese simultânea realizada num sistema de relações 

que, contendo o programa singular, tende a expressar o universal ”17, 

enfatizando assim o maior grau de liberdade programática que a casa 

permite como um fator positivo.

15. Ibidém, p.45

16. CORREIA, Graça – 

Relações entre Elementos. JA. 

Nº203 (2001), p.25

17. Ibidém, p.26
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FIG 34. Casa Sande e Castro, 

Ruy Jerviz d’Athouguia, 

Cascais, 1954/56, JA203

FIG 35. Casa em Bordéus, 

Rem Koolhaas, Floirac, 

França, 1994/96, JA203

FIG 36. Casa Alcina, Sergio 

Fernandez, Moledo, 1971, 

JA203
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Insistindo no exemplo português, a Casa Alcina é no J.A. (re)

interpretada por Ana Tostões, autora de Sem Ideias Preconcebidas. 

A famosa obra de Sergio Fernandez, de 1971-73, é no artigo referida 

como um mecanismo de relação expedita com o local e a sua forte 

condição natural: “recusou o imediato sentido épico da casa manifesto 

iconografável ”18, reduzindo-se ao essencial no programa e na construção; 

“propõe-se um retorno às origens: construir, habitar, pensar.”19 Também 

neste exemplo é mencionada uma relação entre o programa particular 

e o coletivo, tendo o privilégio das áreas comuns já sido testado no 

complexo habitacional que projetou para a Pasteleira.

Sobre o extremo oposto destes exemplos escreve Pedro Gadanho o 

artigo O Museu Imaginário, sendo o seu objeto de estudo a Casa em 

Bordéus de Rem Koolhaas, “o objecto funcional que mais rapidamente 

ascendeu ao estatuto incorpóreo da museificação”20, construindo a sua 

imagem em torno de uma função específica, ultrapassando, de uma 

forma apenas possível num cliente com aquela especificidade, os limites 

convencionais do espaço doméstico.

O que este momento de pluralidade demonstra é que o exemplo, não 

querendo ser a regra, pode ser ponto de partida para reflexões posteriores 

que aumentem a qualidade arquitetónica do habitar. Apesar disto, será 

impossível não considerar esta sistematização algo dispersa, correndo 

o risco de uma interpretação superficial dos projetos que pode levar a 

uma assimilação maior da sua imagem, mais do que dos seus princípios.

O segundo momento de maior incidência sobre o tema da habitação 

particular é já metodologicamente muito díspar. Em 2006, Morada 

(JA224), a abordagem é mais convencional, fornecendo ao leitor, entre 

outros, dois artigos de especial importância para uma leitura panorâmica 

da história da habitação (muitas vezes não exclusivamente da casa).

Ricardo Carvalho, ao fazer uma identificação cronológica das muitas 

fases que o espaço doméstico foi conhecendo, seja espacialmente, 

construtivamente ou vivencialmente, escreve Morada: Rua, Casa, 

estabelecendo assim várias ideias como base: a relação interior/exterior 

e/ou público/privado que a habitação obrigatoriamente configura, a 

18. TOSTÕES, Ana – Sem 

Ideias Preconcebidas. JA. 

Nº203 (2001), p.91

19. Ibidém, p.93

20. GADANHO, Pedro – O 

Museu Imaginário. JA. 

Nº203 (2001), p.71
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FIG 37. página 35 de 

Morada: Rua, Casa, Ricardo 

Carvalho, JA224
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sua associação inevitável com a cidade e com a sociedade, e por fim 

o paralelo que estabelece na história com momentos culturalmente 

singulares, que abonam em favor da casa, deixando, até ao movimento 

moderno, a habitação coletiva entregue a não arquitetos e ao consequente 

anonimato e desqualificação.

Ainda no artigo, Ricardo Carvalho estabelece a casa em contexto 

urbano como fixada por dois modelos: “a casa-pátio e a casa-bloco”21, 

de herança da Antiguidade Greco-Romana, modelos que convergem 

no Renascimento, constituindo “a génese do processo evolutivo da 

construção de habitação na cidade europeia, que se desenrola sem 

rupturas significativas, até início do século XIX.”22 Quando a casa 

deixa definitivamente de ser singular e passa a ser “a casa colectiva, 

incorporada no quarteirão, tipologicamente reduzida ao apartamento 

de aluguer no edifício de rendimento”23, esta perde a sua identidade e 

passa a ser um objeto reprodutível, desprendendo-se da relação (muito 

física) com o lugar e com a paisagem, tornando-se sítio familiar por 

inverso ao uso coletivo das ruas e equipamentos. Com a consolidação da 

cidade e a criação de um “esboço do moderno destinatário da habitação 

produzida em série”24, há uma movimento contraditório, atestado pelo 

autor, que se manifesta como fruto da dicotomia cidade/campo, o 

aparecimento das casas suburbanas ou ‘villas’, “formulação reactiva 

a uma nostalgia por uma natureza cada vez mais distante.”25 Como 

conclusão, importará reter a ideia de que a casa foi sempre o espaço 

personalizado por oposição à estandardização do espaço doméstico 

coletivo, e que há, ao longo da história, provas dadas da sua validade. 

Aberta esta extensa perspetiva histórica, é Álvaro Domingues quem 

dá o seu contributo para as páginas de Morada, assinando De que é 

que se fala quando se fala de casas?, onde questiona o problema da 

habitação nos territórios urbanos que estão, já por si, em profunda crise. 

Salientando num primeiro momento “as lacunas no que hoje existe acerca 

da reflexão teórica arquitetónica sobre as casas e os modos de habitar”26 

em detrimento de um pensamento onde se evidencia a forma, o autor e 

a excepção. Contextualizando o seu posterior discurso, Domingues refere 

a intervenção do Estado Novo pós Inquérito à Arquitectura Popular 

21. CARVALHO, Ricardo 

– Morada: Rua, Casa. JA. 

Nº224 (2006), p.36 

22. Ibidém, p.36

23. Ibidém, p.36

24. Ibidém, p.39

25. Ibidém, p.38-39
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FIG 38-40. “Moradia de 

Sonho” - De que é que se fala 

quando se fala de casas?, 

Álvaro Domingues, JA224
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em Portugal como decisiva no processo de estabelecimento do “tipicismo 

das casas”27, da sua identidade e da sua ligação com o lugar. Quando 

a situação rural que caracterizava esses tempos muda, muda também 

o discurso sobre a habitação unifamiliar que se torna cada vez mais 

objeto onde se “projectam ideais de vida, signos de diferenciação social, 

diferentes possibilidades económicas”28.

Encerrada a primeira parte em que contextualiza o fenómeno 

da ligação da casa com a identidade e o lugar, o autor assume na 

contemporaneidade dois modelos de fixação de habitação que têm uma 

aceitação urbana difícil: “a casa de beira da estrada” e os “condomínios 

fechados”29, já aqui referidos em ‘CIDADE’. O objetivo desta reflexão, 

sendo mais urbano do que ‘objetual’, não exclui considerações ligadas 

fortemente ao tratamento da privacidade, “justamente aquilo que é 

suposto ser um elemento definidor da residência unifamiliar: a primeira 

porque mistura o público e o privado; a segunda porque exacerba a 

privatização. Ambas são, no entanto, constituintes elementares de novas 

vivências e territórios urbanos.”30

A própria seleção de projetos de Morada (JA224), inclui uma alusão 

a este tema frequente da ligação com o lugar com as Casas no Algarve 

de Bak Gordon (2001-2006), descritas como ‘marcos geodésicos’ que 

pontuam um território dominante.

Apesar de uma muito concentrada produção teórica generalizada 

e contemporânea sobre a habitação unifamiliar, muitos são os projetos 

que, subjugados aos temas centrais dos números em que aparecem, vão 

incluindo exemplos de casas. Não existindo temas de especial destaque, 

vários são aqueles que ligam este programa à questão da identidade. A 

título de exemplo, e com introdução de Ana Vaz Milheiro que escreve 

Baixa Corrente (O Efeito Kubler) (JA217), projetos como a Casa em Sintra 

de Paulo Gouveia (1999/2003) retratam uma condição bem portuguesa 

de economia material, gerando formas discretas e arquiteturas cuidadosas, 

ou, citando a autora, “num momento em que a ‘multiplicidade’ serve 

de lugar-comum para explicar as diversas nuances da arquitectura 

portuguesa contemporânea, a Casa de Sintra mantém a sua abstenção. 

27. Ibidém, p.48

28. Ibidém, p.48

29. Ibidém, p.50

30. Ibidém, p.50
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FIG 41. Casa em S. Pedro 

de Moel, José Charters 

Monteiro, 1978/1990 - JA217

FIG 42. Casa em Santa 

Vitória, Rui Mendes, 

2001/03 - JA223

FIG 43. Casa em Monsaraz, 

Aires Mateus 2007/...- JA241
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Crê na invisibilidade.”31 O número Escassez (JA223) acrescenta ainda a 

Casa em Santa Vitória, de Rui Mendes (2001/2003) e a Black Rubber 

Beach House de Simon Conder (2001/2003).

Além deste tema, a própria imagem da arquitetura tem uma palavra 

forte a dizer e, talvez por isso, A Casa em Melides de Pedro Reis (2007-

2010), A Casa em Monsaraz dos irmãos Aires Mateus (2007/...) e as 

Casas em Óbidos de Nuno Brandão Costa (2005-2008) ilustram o dossier 

de projetos de Ser Belo (JA241), onde apontam “um futuro herdeiro de 

beleza, o desígnio”32, comprovando assim a importância do ‘objeto casa’ 

para o desenvolvimento linguístico de múltiplas arquiteturas.

31. MILHEIRO, Ana Vaz 

– Baixa Corrente (O Efeito 

Kubler). JA. Nº217 (2004), 

p.62

32. DIAS, Manuel Graça – O 

Desígnio. JA. Nº241 (2010), 

p.43
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FIG 44. página 65 de O 

Habitar Colectivo 2, Manuel 

Graça Dias, Ana Vaz 

Milheiro, Clara Germana 

Gonçalves, JA205
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HABITAR EM COMUNIDADE: ESPAÇO SOCIAL?

“Dir-se-á que os fogos já foram todos inventados e que as potencialidades do habitar 

colectivo, mais ou menos “em série”, já terão sido exaustivamente exploradas, de 

modo a não constituírem, hoje, motivo de especial ansiedade – sobretudo no caso de 

autores com maior traquejo e experiência. Assim, a actuação do arquitecto nestes 

casos não resultaria de nenhuma “descoberta”, mais ou menos excepcional, mas 

apenas da habilidade em encontrar, para cada um dos terrenos que vão sendo 

escolhidos, a tipologia de abordagem mais adequada e depois, no “encaixar”, nessa 

escolha urbana, do modelo testado. E é isto, realmente; só que isto é imenso!”33

Falar da presença do tema da habitação coletiva no J.A. é assumir 

que esta é uma discussão que começa de modo concentrado, em 2002, 

com A Questão do Alojamento I (JA204) e II (JA205), e que depois 

se dispersa. Deste primeiro momento de grande intensidade, lê-se de 

uma forma geral que a habitação coletiva é indissociável da cidade, 

do urbano, é aliás parte integrante do seu desenvolvimento, é aquilo 

que “nos torna cidadãos, obrigados à gestão da(s) coisa(s) comum(s).”34 

Pondo-a em oposição ao “descomunal sprawl de ‘moradias’ que percorre 

o território de Monção a Lagos”35, o editorial abre o tema precisamente 

fazendo o seu elogio.

Sendo este debate fundamentalmente feito através da apresentação 

de sucessivos momentos da história, do contexto internacional ao mais 

particular dos exemplos portugueses, desconsidera-se até certo ponto a 

ordem de produção destes conteúdos em prol de uma coerência geral 

dada às ideias que, por serem tantas e tão profícuas, se tornam de difícil 

leitura quando abordadas de forma leve.

Num primeiro momento, Alexandre Alves Costa e Nuno Teotónio 

Pereira propõem uma reflexão sobre os modelos de habitação gerados em 

Portugal (com especial incidência no Porto e em Lisboa, respetivamente). 

O crescimento económico , o aumento demográfico e o crescente fluxo 

migratório para as cidades, provocados pela industrialização, são 

responsáveis por uma transformação urbana de larga escala que tem 

como consequência uma “grave situação do alojamento das [...] classes 

laboriosas”36, que se agrava no final do século XIX e início do século XX.

33. DIAS, Manuel Graça 

[GONÇALVES, Clara 

Germana; MILHEIRO, Ana 

Vaz] – O Habitar Colectivo 

2 . JA. Nº205 (2002), p.65

34. DIAS, Manuel Graça – 

Castro Portugal. JA. Nº204 

(2002), p.3

35. Ibidém, p.3
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36.  PEREIRA, Nuno 
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de Lisboa, 1870-1930. A 

promoção privada do 
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Nº204 (2002), p.18
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FIG 45-47. “Ilha Proletária 

- Ilustrações da Utopia”, 

Álvaro Siza - A Ilha 

Proletária como Elemento 

Base do Tecido Urbano. 

Algumas Considerações 

sobre um Título Enigmático, 

Alexandre Alves Costa, 

JA204
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No Norte, o panorama é caracterizado por A Ilha Proletária como 

Elemento Base do Tecido Urbano. Algumas Considerações sobre um Título 

Enigmático (JA204), onde Alves Costa explica como o aparecimento 

de “pequeníssimas casas, segundo uma tipologia em banda, de um ou 

dois pisos, que permitia o máximo aproveitamento do solo”37, instaladas 

no quintal de habitações já consolidadas, e com circulação feita por um 

‘corredor’ confinante do lote, dá origem à ‘ilha’. Como explica o autor, esta 

“lógica modular foi utilizada em largos terrenos que já nada tinham a ver 

com a forma dos talhões que lhes deram origem.”38 Só quando a indústria 

é deslocada para a periferia, e depois da contestação generalizada sobre 

a salubridade daquelas habitações, muitas das ilhas se extinguem. No 

entanto, em alguns casos mais recentes, arquitetos assumem o valor 

simbólico daquele modo de habitar particular e reutilizam-no: Siza, por 

exemplo, no seu trabalho em S. Vítor, diz considerar “a ilha como possível 

estrutura de desenvolvimento da cidade”39, executando um trabalho 

assente em ideias “práticas, económicas, racionais, de bom senso”40.

Em Lisboa, a situação não havia sido muito diferente com as chamadas 

“vilas operárias”41, que fazem também o aproveitamento máximo da área 

disponível por mão da iniciativa privada que estava à data preocupada 

com a melhoria das condições de vida e com o lucro que poderia advir 

desse investimento. São de facto estes os primeiros exemplos portugueses 

de uma vida ‘comunitária’, de um modelo coletivo de habitação.

Ultrapassado este exemplo das precedências locais, A Cidade como um 

Ford (JA205) é o artigo que melhor descreve uma situação generalizada 

de emergência da Europa pós-guerras, “palco privilegiado para a 

experimentação extensiva de novos modelos urbanos”42, onde o uso 

do transporte público se massifica e a periferia se torna a ambição do 

‘operariado europeu’. A cidade europeia expande-se “à custa de um 

finaciamento estatal e massivo, duplicando a área habitacional em 

torno dos grandes centros urbanos”43, fenómeno que só se concretiza em 

Portugal mais tarde, por atraso provocado pelas políticas localistas do 

Estado Novo, que só em 1959, com a criação do Gabinete Técnico de 

Habitação, desenvolve políticas de solo semelhantes às europeias. Abrindo 

caminho para apresentação de intervenções portuguesas de grande 
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FIG 48. Habitações em Torre 

em Olivais-Norte, Lisboa, 

Nuno Teotónio Pereira, 

António Pinto de Freitas e 

Nuno Portas - A Habitação 

Colectiva nos Ateliers da 

Rua da Alegria, Nuno 

Portas, JA204

FIG 49. Complexo 

Habitacional em Olivais-Sul, 

Lisboa, Bartolomeu Costa 

Cabral e Nuno Portas, 1962 

- A Habitação Colectiva nos 

Ateliers da Rua da Alegria, 

Nuno Portas, JA204
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significância, Nuno Grande cita projetos como o de Olivais-Norte (1959), 

Olivais-Sul (1961) e Chelas (1966), “decisivos para a introdução, entre 

nós, das premissas do planeamento funcionalista e, simultaneamente, 

da necessidade da sua própria revisão metodológica.”44

Madalena Cunha e Matos faz depois uma contextualização mais 

pormenorizada em Para o Maior Número: sobre a Federação de caixas 

de Previdência (JA204), onde aponta as Câmaras Municipais de Lisboa 

e Porto como os principais locais de construção de habitação moderna 

em Portugal, a par com o “principal promotor de habitação social desse 

período, a Federação de Caixas de Previdência”45.

Estes momentos ganham depois desenvolvimento particular com escala 

de análise aumentada. Nuno Portas, autor de A Habitação Colectiva 

nos Ateliers da Rua da Alegria (JA204), fala na primeira pessoa da sua 

experiências nos bairros dos Olivais, “um curioso catálogo de tendências 

que reflectiam respectivamente as preocupações da geração que se 

revelava nos primeiros anos 50 [...] e as dos discípulos/colaboradores 

nascidos nos anos 30/40.”46 Em Olivais-Norte, prevalece a regra dos 

blocos paralelos alternados com torres - “unidade imposta à diversidade”47 

-, e em Olivais-Sul, dois anos mais tarde, o oposto, com um desenho 

‘celular’ e onde a individualidade da obra de autor encontra lugar – “a 

diversidade impondo-se à unidade”.48 Numa fase posterior, Nuno Portas 

fala da sua experiência na equipa NTP para o desenho de tipologias 

em Olivais-Norte, onde há uma preocupação de inserção em construções 

de baixo custo de estruturas de apoio a algumas atividades domésticas 

comuns e também um especial cuidado com questões de durabilidade 

e eficiência. Preocupações deste cariz aparecem depois no desenho de 

estruturas de espaço comum em Olivais-Sul, seja ao nível privado ou 

público, com “a praça, a rua, o pátio como espaços positivos (menos 

residuais)”49 em relação direta com as divisões de maior vivência social 

viradas para esses espaços, contrariando o “mainstream racionalista”.50

Também Ana Tostões, desta feita concentrando-se no bairro de 

Alvalade, tema muito debatido no I Congresso Nacional de Arquitectura 

em 1948, escreve Alvalade, uma Experiência Pioneira de Habitação 
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FIG 50. Conjunto 

Habitacional em Alvalade, 

Lisboa, Filipe Figueiredo e 

José Segurado, 1950-1953 - 

Alvalade, Uma Experiência 

Pioneira de Habitação 

Colectiva. Quando a 

Habitação é Capaz de Fazer 

Cidade, Ana Tostões, JA204
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Colectiva, quando a Habitação é capaz de fazer Cidade (JA204), 

onde descreve o processo como uma tomada de consciência do “papel 

eminentemente social ”51 da arquitetura, onde inclusive se cita Le Corbusier. 

Alvalade é descrito como fruto desta discussão, onde habitações para 

vários estratos sociais convivem com uma série ampla de equipamentos 

coletivos. A ‘diversidade’ parece ser a palavra de ordem: por um lado os 

jovens arquitetos chamados para “projectarem de um modo actualizado, 

experimental e inovador”52; por outro, uma “grande diversidade de 

tipologias.”53

Confirma-se assim, com alguns destes exemplos que representam uma 

extensa realidade, pelas palavras de Carlos Duarte, que “a história do 

urbanismo e da Habitação Social em Portugal é exemplar.”54 Houve uma 

atitude generalizada, por parte do poder e dos técnicos envolvidos, que 

deixou construído um património cultural (além do físico) para o futuro. 

Para o autor de Memória de Olivais-Sul (JA204), resta hoje muito pouco 

deste momento de glória, em parte condenado por um “eterno começar 

do zero”55, que causa a “fraca qualidade da produção corrente no campo 

da habitação social e não só.”56 Carlos Duarte aponta caminhos para uma 

política de habitação eficiente, como sejam a disponibilização fácil de 

conteúdos produzidos com altíssima qualidade ao longo da história ou 

a inclusão no programa curricular das escolas de ferramentas associadas 

à investigação destes programas. No entanto, face à baixa “exigência 

da parte dos promotores, do Estado e das Autarquias” 57, monta-se um 

‘ciclo vicioso’ que promove a desqualificação. 

Ana Vaz Milheiro continua no número seguinte esta crítica à pobreza 

da herança do moderno escrevendo Porque as Nossas Casas não São 

Modernas (JA205). No artigo, afirma que “o único traço programático 

‘moderno’ que prevalece na produção actual de habitação colectiva é 

o ideal materializado pela ‘cozinha equipada’”58 e que hoje, o espaço de 

habitação ideal se prende com o aparecimento cada vez mais alargado 

dos ‘condomínios de luxo’, que “obedecem a uma privatização do 

espaço colectivo ao invés da partilha das áreas comuns com a cidade”.59 

Também o próprio interior dos fogos foi afetado por uma evolução 

do mercado imobiliário, tendo as áreas das divisões diminuído, uma 
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FIG 52. Edifícios Residenciais 

em Telheiras, Lisboa, 

Promontório Arquitectos, 

1994-1997 - JA205

FIG 51. Conjunto 

Habitacional de Vila Nova 

da Telha I, Maia, João 

Álvaro Rocha, 1996-2000 

- JA205
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vez que aquilo que se vende são as assoalhadas e não a área útil. Na 

verdade, e usando a conclusão de Ana Vaz Milheiro, “muito do que 

levaria à pronta ‘excomunhão’ do arquitecto moderno é agora algo 

tolerado e construído.”60

Esgotada esta análise teórica dos conteúdo de A Questão do Alojamento 

I e II, sobram os projetos que, na sua maioria, são precisamente ilustrações 

dos conceitos apresentados. De salientar será apenas a publicação de dois 

exemplos contemporâneos à edição dos números: primeiro os Edifícios 

Residenciais em Telheiras (1994-1997) dos Promontório Arquitectos, que 

se destacam pela aposta na qualidade espacial que usa como referência 

alguns dos bons exemplos produzidos na modernidade, “exemplo do 

esforço que alguns arquitectos têm vindo a desenvolver no sentido de 

ampliar o grau de exigência do próprio público consumidor”61; depois 

as várias intervenções de João Álvaro Rocha na Maia (1996), que, 

ensaiando um modelo inovador em Portugal, usa uma tipologia fixa 

e se adapta, com pequenas variações, a vários contextos, permitindo 

assim uma atenção especial ao pormenor que Graça Dias chega a 

considerar “um ‘luxo’ que não encontramos na oferta comercial, nem 

para as classes médias-altas quanto mais para este tipo de programa 

(Programa Especial de Realojamento – PER).”62

Ultrapassado este momento de absoluta consolidação temática, surgem 

depois momentos pontuais de abordagem mais ligeira. Primeiro em 

Morada (JA224), onde os temas da habitação se misturam, mas se 

publica uma conversa de José Adrião e Ricardo Carvalho com Álvaro 

Siza. Siza fala com relativa ligeireza (como, aliás, lhe é tão próprio 

noutras momentos deste J.A.) da sua experiência com habitação social, 

comparando o processo por que passou no SAAL com o simples processo 

de negociação de uma casa com o cliente e a sua família. Para Siza, 

o processo de diálogo, hoje em crise, atrasa a evolução da arquitetura, 

arrastando consigo “a despromoção no mercado imobiliário da qualidade, 

da intimidade e da tranquilidade”63. Incluindo depois no seu discurso 

intervenções como a da Malagueira que se opõe, por exemplo, à dos 

Terraços de Bragança, em Lisboa, a preocupação com a qualidade é 

sempre uma constante, mesmo em condições de grande escassez material.
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FIG 54. Conjunto 

Habitacional da Bouça, 

SAAL, Álvaro Siza, 

1975/1978 (1ª fase) 

2000/2006 (2ª fase),

JA232

FIG 53. Terraços de 

Bragança, Lisboa, Àlvaro 

Siza, 1992/2004 - Álvaro 

Siza Conversa com José 

Adrião e Ricardo Carvalho, 

JA224
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O tema do SAAL, “um programa estatal para o realojamento de 

populações de baixos rendimentos, lançado logo após o 25 de Abril por 

Nuno Portas, então secretário de estado da habitação”   

64, com especial 

incidência nas transformações que implementou na cidade do Porto, 

é aliás um dos mais constantes na revista sob o signo da habitação 

coletiva. Presente em 5 números do J.A., aparece em primeiro lugar 

com a publicação do ‘manifesto’ original de 1976, assinado por Álvaro 

Siza. Linha de Acção dos Técnicos enquanto Técnicos (JA204), fala 

no plural, em nome da ‘Brigada’, trazendo para o J.A. ideias que 

temporalmente mantêm a sua validade. Declarando uma posição de 

“crítica permanente”65, “a Brigada não acredita — nem admite — que 

a urgência dos problemas possa constituir um limite à qualidade ou à 

poesia.”66

Há depois também um momento ilustrativo desta temática recorrente 

com a publicação, em 2008, do projeto para o Conjunto Habitacional da 

Bouça, no Porto, cuja segunda fase havia terminado em 2006. O texto 

que acompanha esta publicação, mais uma vez assinado por Álvaro 

Siza, demonstra não só transformações necessárias feitas ao projeto para 

acompanhar novas necessidades dos habitantes mas também para 

respeitar novos regulamentos, inexistentes na fase inicial da obra. Uma 

vez concluída esta segunda fase, “a reacção do mercado mostrou que 

o tipo de habitação não só não correspondia por inteiro às tendências 

actuais na procura de habitação económica [...] como, por outro lado, 

eram atractivas para outros sectores da população: [...] protagonistas 

da mobilidade característica da cidade contemporânea.”67

Já em 2009, duas participações motivadas pelo documentário de 

João Dias, As Operações SAAL, descrito como um “retrato de um povo 

esperançado na construção de uma vida melhor que se sentiu actor 

central de um projecto para uma sociedade nova, igualitária, democrática 

e participada”68. Além da participação de Filomena Silvano, autora 

de Porque riram as pessoas? Cultura material e diferenciação social, 

Alexandre Alves Costa assina As Operações SAAL (JA236), onde, 

falando da sua experiência, conclui dizendo que “é como se tivesse 

saudades do futuro que perdemos”69, já que a iniciativa não teve, como 

deveria, repetição igualável.
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FIG 56. Conjunto de 

Habitação Municipal 

Rainha D. Leonor, Porto, 

Inês Lobo, 2005/... [Edifícios 

depois da Intervenção], 

JA236

FIG 57. Conjunto de 

Habitação Municipal 

Rainha D. Leonor, Porto, 

Inês Lobo, 2005/... [Edifícios 

depois da Intervenção], 

JA236

FIG 55. Conjunto de 

Habitação Municipal 

Rainha D. Leonor, Porto, Inês 

Lobo, 2005/... [Edifícios antes 

da Intervenção], JA236
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Pode considerar-se que começa aqui um ciclo do J.A. em que o tema 

da habitação é apenas retratado neste molde social. É decisiva a 

participação de Ser Pobre (JA236), onde com grande evidência Miguel 

Graça publica A pobreza é uma questão endémica da habitação. 

Como o próprio título reitera, o autor assume a pobreza numa relação 

causa-efeito com a arquitetura, citando por isso alguns movimentos 

em curso para o combate de desalojamentos e demolições, processos 

esses que põem em risco o “sentido de comunidade”70, num país já com 

“um grande défice de participação.”71 Para o autor, um momento como 

o SAAL foi “uma experiência única e muito à frente do seu tempo 

em Portugal e até na Europa, mas que actualmente se utiliza pouco, 

apesar de felizmente estar já estudada, documentada e divulgada”72, 

e, por isso mesmo, a aposta contemporânea deve passar por aquilo que 

chama ‘acupunctura urbana’, processos localizados, de menor escala e 

maior eficácia, que lidem abertamente com os problemas instalados, 

preocupando-se também com a sustentabilidade do já existente sistema 

de habitação, em muitos casos devoluto. Como diz, “preferimos falar de 

uma ‘política social de habitação’ e não de uma ‘política de habitação 

social’”73, de preferência baseada numa estrutura legislativa que apoie 

o processo, como existe em tantos outros países da Europa.

Ainda neste número, a publicação de projetos, feita com apresentação 

de Nuno Grande em Poetizar a Pobreza, “procurando perceber até que 

ponto estes encaram muitas das metodologias e dos resultados descritos 

anteriormente”74, menciona três exemplos portuenses que mostram 

precisamente as possibilidades de uma reabilitação pontual: Inês Lobo 

com a sua Intervenção no Conjunto de Habitação Municipal Rainha D. 

Leonor, a intervenção no Bairro de Pio XII do coletivo Domus Social, e 

Menos é Mais no Bairro do Contumil, “melhoram condições de isolamento 

térmico, de fenestração e de ventilação dos edifícios, complementando 

a aposta no desenho de arruamentos, pracetas, muros e entradas nos 

diferentes lotes, cuja requalificação sistematizada permite vincar e 

clarificar o próprio plano de conjunto.”75

Ao encontro deste tipo de abordagem de ‘reciclagem’ vão artigos 

como os que se publicam em Ser Português (JA237): Tipologia e Luta 
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de Classes: a Propósito da Demolição das Torres do Aleixo no Porto, de 

Alexandre Alves Costa, e A Propóstito da Eventual Demolição do Bairro 

Social do Fai Chi Kei, em Macau, de Pedro Ravara, ambos preocupados 

com a preferência generalizada por uma política urbana de ‘recomeço’ 

ao invés da ‘reutilização’ ou do ‘repensar’.

Por fim Ser Imigrante (JA238) traz um contributo de António 

Baptista Coelho: Ao Inserir as Minorias Fazemos Cidade, entrevista de 

Manuel Graça Dias, é um artigo que descreve exaustivamente muita 

da investigação feita em Portugal, designadamente no âmbito do Grupo 

Habitar, uma associação com sede no LNEC, onde o próprio Núcleo de 

Arquitectura e Urbanismo já tinha um contributo bastante relevante. 

Citando trabalhos como o de Nuno Portas, Funções e exigências de 

áreas da habitação (1969), muito ligado à analise e organização de 

fogos, ou o de Reis Cabrita, O Homem e a Casa (1995), “no qual há 

uma reflexão exaustiva ligada aos aspectos sociais, ao urbanismo, à 

arquitectura, de certa forma levando muito a fundo as preocupações que 

Nuno Portas já tinha sentido ”76, culminando no seu próprio trabalho, 

Qualidade Arquitetónica Residencial (2000), sobre rumos e qualidades 

arquitetónicas da habitação. No fundo, aquilo que acrescenta de 

realmente relevante é o facto de expor caminhos de investigação nem 

sempre conhecidos pela maioria, sublinhado que essa análise deve ser 

feita em busca do sentido de qualidade da obra: “devemos estar abertos 

à forma como as pessoas irão usar as casas. Fazemos as casas para as 

pessoas.”77

De um modo geral, é importante reter dois aspetos: o aspeto formativo 

que existe na herança moderna ou em qualquer outra que reflita 

qualidade vivencial do espaço coletivo, seja no seu domínio interior 

ou no público; por outro lado, adotar estratégias capazes de pensar 

a cidade como um organismo mutável, que evolui por consequência 

das comunidades que nela se instalam, e que, por isso, deve incutir na 

intervenção um carácter social e de diálogo. Do J.A. espera-se, neste caso 

particular, um contributo contemporâneo mais ativo, que ultrapasse a 

publicação informativa de bons projetos e os torne matéria de reflexão 

operativa, na esperança de que o mercado imobiliário se eduque, abra 

espaço para novas reflexões e novos modelos.
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HABITAR: NOVOS MODOS DE OCUPAÇÃO

“A casa é um lugar onde se passa parte significativa da vida, onde  se busca 

proteção física e descanso psíquico e onde o cidadão se reconhece longe das máscaras 

dos papéis sociais. Por isso, continuamos a associá-la às ideias de privacidade, 

intimidade (e geralmente de família), embora habitemos uma sobremodernidade 

onde esses conceitos se debilitam.”78

Concluída a análise dos conteúdos que dizem respeito aos dois modos 

de habitar mais frequentes, a habitação unifamiliar e a habitação 

coletiva, e assumindo como foi sendo visível um vazio de reflexão sobre 

a contemporaneidade da discussão nessas que são as expressões mais 

comuns da morada, torna-se necessário mencionar contributos pontuais 

que incluam na discussão novas premissas de alteração do modelo já 

existente, ou que, em casos mais radicais, criem novos modelos.

Em 2006, dentro do espetro de artigos de Morada (JA224), Álvaro 

Domingues enumera alguns temas comuns à discussão recente: “a 

influência das tecnologias da informação na organização das vivências e 

do espaço doméstico”; “a habitação mínima”, seja para famílias com poucos 

recursos ou para um modelo crescente de pessoas que vivem sozinhas; 

os espaços partilhados por vários indivíduos, à semelhança do modelo 

aplicado a estudantes, mas com “ritmos e estilos de vida diferentes”; o 

regresso a casa de atividades que unem trabalho e família, como “o 

studio-residence, a office-house, o loft e a adaptação para habitação de 

antigos espaços não residenciais ”; “a adaptação a um certo nomadismo” 

cada vez mais frequente que se apoia em estruturas como o aparthotel 

ou, até, em casos mais extremos, ao próprio automóvel, e ao “habitáculo 

que o veículo transporta”; e, por fim, ”a casa ecológica”79, fruto de uma 

preocupação ambiental que cria já modos sustentáveis de habitar.

Temporalmente, o primeiro a tocar assuntos desta índole será Diogo 

Seixas Lopes quando, em 2000, escreve para As Praias de Portugal I 

(JA196) o artigo que intitula de Parques de Campismo: Arquitectura 

Móvel. Afirmar que “montar uma tenda é, talvez, o mais democratizado 

acto arquitetónico”80, pode parecer, à primeira vista, uma subversão 
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daquilo que é a arquitetura e da sua perenidade, embora o autor 

defenda que “a arquitectura pode ser coisa lúdica e ‘em trânsito’, capaz 

de acompanhar os tempos nómadas que vivemos.”81 Esta subversão 

torna-se então necessária para o repensar da adequação de modelos já 

pré-definidos a vivências que se alteraram profundamente. A tenda 

torna-se capaz de desenhar cidades inteiras, embora sazonais, garantindo 

inclusive regras de vivência em comunidade estabelecidas por parques 

de campismo. A roulotte, “uma unidade de habitação pré-definida”82, 

que Seixas Lopes estuda mais profundamente no artigo, gera ainda a 

possibilidade de migração, garantindo um nível de conforto uniforme. Estes 

apontamentos quase irreais ganham sustento quando o autor se refere 

à plug-in city dos Archigram ou a métodos de pré-fabricação sonhados 

por Buckminster Fuller e usados por Toyo Ito ou Coop Himmelblau.

Segue-se a este contributo, já em 2001, Cartografias da Domesticidade 

(JA203). Gonçalo Furtado e Inês Moreira, autores, falam de uma 

sociedade “global, pós-industrial e digital ”83, em função da qual nascem 

questões que refletem sobre o seu impacto no panorama arquitetónico 

contemporâneo. Face a esta transformação, que desconsidera as comuns 

“abordagens centradas na polis em prejuízo da domus”84 e reinterpreta 

relações público/privado e local/global, o contributo real do artigo 

para o estabelecimento de novas formas de habitar prende-se com a 

emergência das novas tecnologias que configuram um “novo conceito 

de espaço de interacção e comunicação humana caracterizado pela 

imaterialidade físicos e virtuais”85, destacando a habitação como “o local 

por excelência da tele-actividade, associando às suas características de 

comodidade, privacidade e intimidade, a possibilidade de alternar lazer e 

trabalho”.86 Alguns apontamentos sugerem benefícios provenientes desta 

nova centralidade individual do habitáculo, que “permitirá priviligiar 

as relações sociais primárias numa vigorosa vida comunitária local.”87

Ainda dentro desta reflexão de Gonçalo Furtado e Inês Moreira, a 

casa parece recuperar o seu estatuto de ‘máquina’, ultrapassando a sua 

condição moderna, e materializando-se num modelo de auto-gestão com 

a emergência da “habitação multimédia inteligente”.88
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Rui Ramos dá continuidade à discussão em 2002 com A Nossa Casa, 

44, Piso 12, Ap.136: Dois Pontos para Outras Formas de Habitar (JA205), 

onde define o exercício académico do projeto como um componente 

fundamental da investigação feita em torno das “possibilidades actuais 

de inovação em edifícios de habitação colectiva.”89 Para isso, o autor 

acredita que a exploração de novos modos de habitar passa não por 

uma ligação à sociologia ou à antropologia (como aconteceu na segunda 

metade do século XX), mas sim na informação do desenho, no cruzamento 

de várias áreas disciplinares. Identificando dois problemas principais na 

forma como moramos hoje (“o primeiro trata a sua relação com o exterior, 

isto é, com o espaço não edificado e com a cidade; o segundo refere-se 

à alteração da organização interna do seu programa”90), propõe uma 

diferente ligação do espaço interior com o exterior, mesmo quando esta 

não é feita ao nível da rua, mas sim “transportando para um edifício 

em altura a nossa ideia de casa individual ”91, potenciando uma relação 

casa-solo. Rejeitando os estereótipos que subjugam hoje a construção da 

habitação (os comuns T2 e T3), ideias que herdam princípios corbusianos 

do jardim no apartamento ou referências a novos modelos emergentes 

como a Studio’s House, justificam que “os modelos convencionais de 

habitação colectiva tendem para o seu esgotamento, configurando a 

necessidade de questionar e explorar diferentes alternativas de habitação, 

na tentativa de responder melhor aos actuais ‘estilos de vida’.”92

Mais á frente neste mesmo número Flores de Plástico (JA205), de 

José Capela, ilustra e fundamenta com exemplos algumas destas ideias 

quando cita Le Corbusier e Immeuble-Villas (1922), onde a “possibilidade 

de recriar o suporte térreo a uma qualquer cota”93 é um dos mais 

importantes princípios, ou, mais à frente, Charles Correa e a sua torre 

em Bombaim, um projeto em altura que assume um carácter topográfico, 

onde “cada habitação usufrui de um terraço jardim de pé-direito duplo 

onde, neste caso, se prevê a plantação de árvores de pequeno porte”.94

Recuando um pouco, Luís Paulo Sousa e Gonçalo Seiça Neves são 

exclusivos no que toca a abordar o problema do alojamento estudantil. 

Primeiro Repúblicas de Coimbra: o Alojamento Estudantil de que Portugal 

Precisa (JA204), artigo que mostra de forma concreta como o atual 
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modo de funcionamento desta modalidade de alojamento é disfuncional 

economicamente e urge a “implementação sustentada de uma política de 

intervenção pública neste sector”95. O caso da República Coimbrã, que é 

depois explorado como objeto concreto em A República do Prá-Kys-Tão 

(JA204) de Gonçalo Seiça Neves, é exemplo de uma “intersecção entre a 

vida familiar (…) e a vida associativa – porque há que tomar decisões 

e, portanto, existe uma esfera política permanentemente latente”.96 

Projetos como este programa surgem também publicado no J.A., desde 

2000, com as Residências Universitárias das Laranjeiras (1998/...) de 

a.s* (JA195), as Residências Universitárias em Coimbra (1996/1999) de 

Manuel Aires Mateus e Francisco Aires Mateus (JA200), as Residências 

de Estudantes R3 do Instituto Politécnico de Coimbra (1998/...) de Gonçalo 

Afonso Dias (JA204) e por fim a Residência Universitária II no Polo II 

da Universidade de Coimbra (1998-2003) por Carlos Martins e Elistário 

Miranda (JA224).

Esgotada a análise sobre a escassa produção teórica, são de facto alguns 

exemplo de projetos ilustrativos que nos alargam um pouco o panorama. 

Exemplo disso será a inclusão em Ilegal (JA226) de projetos de Oskar 

Leo Kaufmann e Albert Rü como as Casas A&B e a <cartonhouse> 

(esta com a colaboração de Johannes Norlander), “uma resposta aos 

problemas de pobreza contemporâneos”97 onde uma pequena estrutura 

de cartão se torna acessível aos sem-abrigo, sendo paga integralmente 

por patrocinadores.

Também em Standard (JA230), a maioria dos projetos representam 

o processo de ligação entre novas preocupações de sustentabilidade 

que podem ‘desenhar’ o espaço de habitar: Barbini e Silva Arquitectos, 

representado pelas suas Eco-Cabanas (2007), “construídos com materiais 

reciclados, de grande eficiência energética e auto- sustentáveis, para 

albergar funções diversificadas   ”98; os Alchemy Architects, autores das 

Casas-tipo Weehouse (2003) e Alexandre Teixeira da Silva + Miguel 

Ribeiro de Sousa com as Casas-tipo Modular System (2003-2007), onde 

se celebra a possibilidade de construção com base em princípios modulares; 

por fim, um projeto de autoria portuguesa e conteúdo internacional, a 

resposta a um concurso com objetivo de encontrar soluções para alojar 
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vítimas de catástrofes naturais, Habitações Provisórias de emergência 

em Nova Iorque (2007/2008), assinado por AJLS Arquitectos. 

Da última série do J.A., que parece ficar fora deste debate, salienta-se 

apenas a publicação da Shelter Box (2007) dos JLS Arquitectos, um 

concurso para Marrocos onde desenvolvem um ‘abrigo’ e “provam que 

é necessário regressar a uma certa experimentação para que não se 

desista da arquitectura quando se discute o valor contemporâneo da 

‘integração’.”99

Embora haja no J.A. exemplos dispersos de intervenções que buscam 

uma resposta para as novas necessidades contemporâneas no que toca ao 

espaço doméstico, os artigos concentrados no tema, além de se apresentarem 

em pequeno número, são temporalmente distantes, concentrando-se entre 

2000 e 2002. A utilidade da arquitetura enquanto disciplina ativa na 

configuração do quotidiano do cidadão e principalmente no desenho 

do espaço que habita, precisa de encontrar novos caminhos válidos, 

eliminando nesse percurso a mediocridade com que se desenham, já de 

forma standard, a maioria dos exemplos contemporaneos de edifícios 

coletivos de habitação. Para isso pode também contribuir um mecanismo 

como o J.A., pelo seu papel incontestávelmente formador e pela rara 

capacidade de associação teórica e prática que faz nos seus conteúdos.
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“O que será hoje e, sobretudo, no futuro, ser português? Será que vamos querer 

continuar, ou será que poderemos, neste momento difuso de integração na 

Europa, e sem cairmos em nacionalismos radicais, (...) ou em ridículas resistências 

antieuropeias, será que queremos ou poderemos manter colectivamente alguma 

convicção identitária que nos garanta, objectiva e subjectivamente, a persistência 

de um Portugal/Nação?”1

A aparente simplicidade que existe na afirmação da existência de 

uma identidade para um contexto geográfico particular obriga-nos 

a pensar a pertinência dessas possíveis demarcações territoriais com 

correspondências nacionalistas que parecem dissolver-se cada vez mais 

na época de globalização aguda que hoje enfrentamos. 

Criar um fio condutor de leituras do J.A. para responder a esta questão 

leva-nos a pensar Portugal, à partida, como um país que na sua geografia 

sempre se qualificou como marginal ao contexto europeu e que ganha a 

sua identidade muito cedo, ainda no período colonial, ou, como nos diz 

Eduardo Lourenço, “uma pequena nação condenada a ser emigrante, 

a ter de ir para outros sítios”2. Com este princípio será válido assumir 

a história como ponto de partida, “como fonte inspiradora de novas 

e úteis experiências de projecto”.3 E se a partir da história se constrói 

uma memória, reconhecendo que “a história é até um certo ponto uma 
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ilusão”4, dessa memória se faz o novo, através de um processo crítico 

de reflexão, mais ou menos literal. Do virgem património se apropria 

a crítica, consolidando uma identidade. Essa identidade rápido se 

transforma em história, depois em memória... e o processo repete-se. É 

este processo o fio condutor da análise que poderá responder à questão, 

ou pelo menos relembrar algumas teorias.

Se confrontarmos este processo virtual de consolidação de identidade 

com a produção teórica do J.A., é fácil perceber que, de forma mais ou 

menos deliberada, temas amplexos a esta questão da identidade vão 

pontuando em grande número as páginas da revista. Entre 2000 e 

2004, na primeira série em análise, conduzida por Manuel Graça Dias, 

um total de 8 números mostram a grande relevância da  questão: As 

Praias de Portugal I e II (JA196 e JA197), Arquitectura Portuguesa Chã 

(JA200), Quando o moderno não era um estilo mas sim uma causa 

(JA207), A condição pós-moderna (JA208), Situação-Crítica (JA211), 

Journal du Voyage du Cavalier Bernin en France (JA212) e Á la 

Recherche du temps perdu (JA213) são números essencialmente históricos 

que abrangem temas desde a herança modernista e pós-modernista ao 

turismo e à globalização. Na série que se lhe segue, destacam-se apenas os 

números Férias (JA227) e Tempo (JA229), sem grande relevo. Voltando 

a Graça Dias e Vaz Milheiro, de 2009 a 2012, Ser Português (JA237), 

Ser Crítico (JA239) e Ser Lixo (JA243) parecem vir programados para 

relançar a questão da identidade, não fosse a série guiada pelo ‘Ser...’, 

desta vez secundarizando a história e pondo debaixo de luzes o embate 

da nossa arquitetura com um contexto de crise económica e cultural. É 

esta leitura simplificada que nos dá a pista para o lançamento do tema, 

retomando um total de 84 artigos relacionados, como consta, aliás, no 

mapeamento temático por artigo, em anexo. 

 Duma leitura global destes números retira-se a possível raiz da 

questão: numa luta entre particular e global, “a arquitectura do século 

XX foi, quase sempre, um espelho fiel das contradições que moldaram a 

face das diversas nações, alternando entre a celebração de uma sociedade 

universal e a defesa, por vezes intransigente, dos últimos redutos das 

identidades nacionais”5. Com o aumento da “circulação de discursos, 

III
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(2012) p.22

5. NUNES, Jorge – Jet Lag. 

JA. nº210 (2003), p.16
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projectos, e dos próprios profissionais”6, o arquiteto pode transportar 

consigo, além fronteiras, uma arquitetura liberta de raízes culturais e 

da ligação profunda com o lugar, aproximando-se da hegemonia de 

uma cultura dominante e internacional, cujo resultado provável será a 

emergência de uma sociedade genérica, alimentada pelo domínio da 

informação e do consumo, onde surgem novas formas de experienciar 

o espaço construído e se instala o poder da imagem. 

 Na sequência do problema, aparecem também nas páginas da 

revista algumas sugestões da necessidade de soluções. Urge repensar a 

importância do lugar, a identidade do (nosso) sítio. Reclama-se para a 

arquitetura uma nova ordem, capaz de responder à crise económica, hábil 

na reposição de um novo equilíbrio e na defesa de um património em 

risco. E se o declínio da fronteira geográfica leva consigo a diversidade 

cultural, será pertinente questionar a homogeneização de arquiteturas e 

a eventual promoção de modelos que garantam a identidade específica 

do lugar, construída com base na memória que a nossa história nos deixa, 

criando dessa forma novos objetos que representem em si progresso e 

tradição, adequados aos novos valores da arquitetura.

Cronologicamente, será difícil estabelecer uma relação direta dos 

acontecimentos com a produção teórica do J.A., pelo menos mais do 

que aquela já aqui feita por série. A lógica de sucessão de subcapítulos 

tenta dar-nos antes uma visão clara do que poderá ser um filtro para 

esta informação, remetendo para o próprio processo crítico de formação 

de identidade: começa-se pela história e pelo património cultural, pelas 

cidades e paisagens, pelas ruas e edifícios que nos viram crescer, de que 

ouvimos falar ou que por qualquer outra razão fazem parte da nossa 

memória. A partir dessa construção explica-se a importância do processo 

crítico, pessoal e público. E, estabelecidas as premissas do nosso passado, 

fazem-se alguns paralelismos com o hoje: fala-se de globalização vs. 

tradição, ou de como o turismo falhou em projetar-nos e precisamos de 

outros meios alternativos, fala-se de autor, fala-se da excelência e da 

arquitetura invisível; por fim, volta-se a George Kubler, não à história, 

mas à teoria de que a arquitetura portuguesa poderia ser una, ter um 

estilo, e como esse estilo pode estar de volta num tempo de emergência 
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social, onde mais do que nunca o arquiteto é obrigado a olhar o valor 

intrínseco da arquitetura, a reduzir os seus meios.

O tema é aberto por Nuno Teotónio Pereira em 2000, falando do 

‘Inquérito à Arquitectura Regional’ (Inquérito à Arquitectura Popular 

em Portugal) e defendendo que “há-de chegar o dia em que a sua 

importância e singularidade serão reconhecidas e venha então a ser 

utilizado como fonte insubstituível de conhecimento da nossa identidade”7, 

fechando-o 48 números depois, em 2011, passada uma década, em 

Ser Lixo, Diogo Seixas Lopes: “tal como noutros momentos, compete à 

arquitectura encontrar o seu novo lugar, (...) precisa criar um argumento 

de continuidade cultural, para que tudo não seja rasurado pela barbárie 

que também espreita. Uma nova geração desse despontar, alimentada 

ainda assim pela memória de outros arquitectos da revolução. Sendo a 

situação tão crítica, é preciso arriscar a mudança. Por outra palavras, 

change as must as you can as fast as you can”8.

Como defende Alexandre Alves Costas em 2009, não deixando de 

ser um conceito controverso, a identidade, neste caso portuguesa, aquela 

onde se quer com esta reflexão chegar, não envolve, necessariamente, a 

oposição. A universalidade de muitos princípios não tem de ir contra a 

diferença ou a particularidade. Os valores específicos do lugar, “valores 

que contêm explicitamente uma vontade de unidade que, no nosso 

caso, tem de ser entendida como polémica expressão de uma complexa 

multiplicidade”9, não negarão o seu enlace global ou a sua ligação com 

raízes que não são exclusivas de um território.
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MEMÓRIA E HISTÓRIA

“Sabe-se que ‘fazer história’ implica um grau de subjectividade e de interpretação 

que ficciona e até virtualiza de certa forma o que se passou. Romper com o ideal 

positivista é reconhecer que a história é até um certo ponto uma ‘ilusão’ e ‘memória 

construída’, através da intervenção intelectual à posteriori do historiador, que 

apenas acede a impressões deixadas pelo passado no presente, analisando-as 

consoante uma perspetiva.”10

A relação que a arquitetura estabelece com a história e com as 

características do lugar deve ter presença efetiva nas preocupações 

do arquiteto, seja através da reinterpretação crítica das ferramentas 

presentes na história, seja pela sua consciente negação, pela obra em 

oposição ou até, eventualmente, pela cópia deliberada. Este pensamento 

sobre a importância do património, muitas vezes somente cultural, corre 

nas páginas do J.A. sob forma de numerosos artigos sobre a história 

da arquitetura portuguesa, com particular incidência no tão discutido 

século XX. 

Mas, na verdade, a chave de leitura para que arquitetos e outros 

interessados façam o proveito devido destes conteúdos estará em artigos 

que apontam possíveis caminhos de “reciclagem”. O debate abre-se 

com Jorge Figueira, em História da Arquitectura: No frigorífico depois 

do supermercado (JA202), artigo publicado em 2001, e que, numa 

perspetiva centrada no ensino, nos atrai para a procura do real valor 

da história e para a pertinência do seu ensino nas escolas de arquitetura 

contemporâneas: “para os estudantes e arquitectos para que serve hoje 

a história da arquitectura?” 11

O artigo explica precisamente que num tempo em que a arquitetura se 

afasta cada vez mais dos modelos patrimoniais e “assenta essencialmente 

nos valores texturais dos materiais e na manipulação expressiva de 

imagens”12, a linguagem é um conceito em decadência e o significado 

da obra frequentemente ilegível ou inexistente. O “minimalismo” (que 

muitas vezes é apenas pobreza) instalado no contexto português da 
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arquitetura anónima contemporânea está “ostensivamente de costas 

para a história da arquitectura”13. A arquitetura faz de repente parte 

de um território abstrato e a história torna-se inútil.

A reflexão conclui-se com uma questão: se a arquitetura se aproxima 

cada vez mais do “campo puramente artístico”14, solta de pesos do 

tempo, não estará a “carga civilizacional ”15 a ficar fora do debate? E 

a partir dessa mesma reflexão poderemos questionar: não teremos um 

lugar a que pertencer senão o lugar global onde todos somos atores 

indiferenciados, um lugar que nos grava na memória a imagem das 

nossas cidades, da nossa paisagem, a nossa língua? O tradicional escasseia 

e o global parece ter-se tornado um problema para a identidade, “este 

desfasamento é ainda maior quando se confronta a faceta utópica e 

social da Arquitectura Moderna com a realidade do nosso tempo – é 

a diferença entre internacionalismo e globalização”16.

O problema da intervenção construída sobre o património histórico 

aparece pouco tempo depois, no final de 2002, quando Clara Germana 

Gonçalves escreve para o J.A. Contraste e Analogia – instrumentos de 

relação entre o passado e o presente, ilustrando o problema da intervenção 

no património histórico. O artigo posiciona-nos nos períodos charneira 

da arquitetura do século XX: no início com o moderno e, mais tarde, nos 

anos 60 e seguintes com a resposta do pós-moderno, dando destaque 

ao problema do encaixe entre o antigo e o novo.

E se o Moderno à primeira vista nos poderia parecer um movimento 

de recusa da história, estando de costas viradas para ela, porque assim o 

defendia, o artigo revela uma nova perspetiva sobre essa relação dizendo 

que o contraste não deixa de ser uma atitude de inclusão, atitude essa 

muito íntima do processo de projeto da altura, onde “enfatizar o contraste 

entre a antiga e a nova arquitectura eram, então, princípios projectuais. 

Mas este contraste não surge do repúdio por uma arquitectura do passado, 

mas da convicção de que essa arquitectura se encontra desajustada e 

que, pelo facto de ser passada, no passado deve permanecer”17. Clara 

Germana Gonçalves defende assim que o diálogo entre passado e 

presente é de oposição da forma, mais do que de oposição do mecanismo 
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de pensamento, que reconhece força na universalidade do desenho, 

onde se nega a citação direta de linguagens de outros tempos uma vez 

que “o reconhecimento da história não implica necessariamente uma 

atitude historicista e o mimetismo acabará por se tornar uma negação 

da história por não ter contemplado o presente”18.

Explicada esta relação do moderno com a história, o artigo passa 

para o pós-moderno definindo-o como uma resposta a um período 

vazio de referências historiográficas, dando o alerta para o problema e 

abrindo espaço para a “emergência de debates relativos ao património, 

que revelam uma necessidade de retorno à história”19. A analogia é 

apresentada como recuperação da história e como recurso para a trazer 

de novo para o debate contemporâneo da arquitetura, aplicando-a de 

forma subjetiva e não literal, caso a caso; “a história passa a ser um 

modo de gerar capacidade criativa, como o tinha sido, no Movimento 

Moderno, a ânsia pelo ‘novo’”20.

Ora se o modernismo europeu defendeu a rutura de fronteiras entre 

nações, pretendendo criar aquilo que chamariam de “estilo internacional”, 

em Portugal não terá uma expressão tão clara de corte. É o artigo 

Depois do Modernismo (JA208), escrito para participação na exposição 

homónima e publicado integralmente no J.A. em 2002, que os arquitetos 

Aldalberto Dias, Alcino Soutinho, Alexandre Alves Costa, Álvaro Siza 

Vieira, Domingues Tavares, Eduardo Souto Moura e Sergio Fernandez 

assinaram, aquele que nos dá uma concisa e clara perspetiva dos 

acontecimentos mais relevantes do moderno até à discussão pós-moderna 

em Portugal: “A evolução da arquitectura portuguesa é marcada pela 

condição de cruzamento de culturas e pautada pela alternância ou 

simultaneidade de estrangeiros nacionalizados e nacionais estrangeirados. 

Em pano de fundo a arquitectura sem arquitectos.”21

O texto, de forma muito direta e consiva, mostra como a primeira 

geração moderna não apagou, a par com algumas preocupações 

modernas, a história como base e inspiração das suas obras onde “a 

identidade dos sítios e os critérios de representatividade urbana assumem 

um papel bem mais identificador da cultura arquitectónica”22. Num 
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discurso claro, apresentam a ideia de que a arquitetura não poderia ter 

sofrido grandes desenvolvimentos (até porque envolveriam um fulgor 

económico e tecnológico que cá não chegava) naquele início de século 

tão conturbado, já que o panorama político português que se vivia 

durante a I República fechou o acesso à inovação e só com a entrada 

em cena do Estado Novo surgem meios para preocupações de ordem 

moderna, gerando muitas vezes contradições na obra de muitos arquitetos 

que se posicionavam ora numa “linguagem de vanguarda”23 ora num 

“conservadorismo ruralista”24. A ‘arquitetura do regime’ promovia um 

país com fundamento maioritariamente rural, na sua relação forte com 

a agricultura, ao mesmo tempo que pretendia iluminar uma nova 

monumentalidade que representasse o estado totalitário e o seu poder. 

Como culminar destas ideias, o artigo utiliza o exemplo de Fernando 

Távora para a ilustração de uma tentativa de combate cultural, de 

fundamento crítico e indubitavelmente enraizada no modelo internacional 

e nos seus princípios metodológicos, “apoiada numa compreensão mais 

humanista do fenómeno social e uma visão mais crítica dos modelos 

de referência”25. Ora tomando Távora como “um exemplo das tensões 

criadas pela necessidade cultural de aceitar o movimento moderno e 

simultaneamente respeitar as raízes do nacionalismo como factor contrário 

ao regionalismo fascizante”26, defende-se que o próprio representa para 

a arquitetura portuguesa o resultado de um processo controverso que 

tem início no final dos anos 40, uma revisão regionalista dos princípios 

modernistas e uma resposta à visão diminuta da arquitetura do Estado.  

No J.A., a ponte desta tensão para as questões identitárias materializa-

se com alguns artigos que assumem o Inquérito à Arquitectura Popular 

em Portugal de 1955 , ideia de Francisco Keil do Amaral, publicado 6 

anos depois, em 1961, como tema central, ou pelo menos relevante, para 

o estabelecimento de algumas premissas importantes. Citando Nuno 

Teotónio Pereira, o inquérito “tornou possível documentar algumas 

características fundamentais de algo então prestes a ser profundamente 

desfigurado ou mesmo a desaparecer: o mundo rural português”27. O 

seu artigo, Reflexos Culturais do Inquérito à Arquitectura Regional 

(JA195), faz uma análise dos principais efeitos dessa iniciativa, expondo 
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o seu efeito imediato como descredibilizante da “pseudo-arquitectura 

propagandeada”28 cujo fundamento linguístico e tradicional era superficial 

e manipulado em nome de uma ‘monumentalidade tradicional’ imagética.

Com esta perceção por parte dos arquitetos estava aberto o caminho 

para o encontro das raízes vernaculares de que se falava aquando do 

inquérito, o caminho da citação de elementos do tradicional, utilizados de 

forma crítica e renovada numa nova linguagem alternativa, “procurando 

aquilo que Ana Tostões chama ‘a integração da modernidade na 

tradição’”29. O pós-modernismo em Portugal é o sucessor das já enunciadas 

condenações do processo de internacionalização, “entendendo-o como 

uma evolução degenerada, um produto visualmente empobrecedor, 

anónimo, e, sobretudo, incapaz de diálogo com os lugares e as populações. 

Conceitos como lugar, contexto e identidade permaneceram como as 

armas escolhidas para combater a abstração moderna.”30

Jorge Nunes vem precisamente completar a ideia de que a utilização 

da história na resposta ao Moderno, por vezes até excessiva, foi 

progressivamente dando lugar a uma arquitetura popular, onde os 

arquitetos “entretanto elevados ao estatuto de estralas pop”31, caminhavam 

de um vocabulário global para a individualização da imagem própria, 

“enredando-se em léxicos idiossincráticos que facilmente contradiziam 

as suas premissas iniciais”32.

Os movimentos de resposta ao Moderno que foram acontecendo em 

Portugal encontram resposta em dois números do J.A. publicados em 

2002. Em Quando o Moderno não era um Estilo mas sim uma Causa 

(JA207), destaca-se o artigo de José Capela, onde o autor defende que 

o pós-moderno como “revisão dos códigos do movimento moderno em 

função da identidade cultural do sítio”33 se torna um procedimento de 

“hibridação formal, entre integração orgânica e colagem”34, e contextualiza 

este processo que se viu acontecer em Portugal como “regionalismo 

crítico”, conceito que definem Tzonis e Lefaivre em 1981. Sublinhando 

a importância da reutilização dos valores regionais e tradicionais, o 

autor leva-nos inclusive até exemplos muito contemporâneos como Siza 

ou Souto de Moura, abrindo caminho para a descodificação de uma 
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arquitetura portuguesa baseada na história, como “processo que seleciona 

os elementos regionais pela sua potencialidade de constituírem suporte, 

físico ou conceptual, para as relações humanas e para a comunidade 

– aquilo a que se poderá chamar elementos ‘definidores de lugar’”35.

 Já no número seguinte, A Condição Pós-Moderna (JA208), aqui 

referido anteriormente com Depois do Modernismo, interessa precisamente 

salientar o artigo Um Quadradinho a Menos, texto produzido por 

alguns dos mesmos autores, e que pretende acrescentar uma perspetiva 

contemporânea dos acontecimentos daquela época. O ‘ensaio conversado’ 

de Alves Costa, Álvaro Siza, Domingos Tavares, Souto de Moura e 

Sergio Fernandez vem acrescentar precisamente alguns argumentos 

que consolidam a realidade nacional como ‘moderadora cultural’. A 

aparente resistência da arquitetura portuguesa a modas europeias 

é apresentada como um filtro cultural importante, filtro esse que 

também tem responsabilidade na desconfiança generalizada face ao 

pós-modernismo: “O que a arquitectura portuguesa faz, é absorver, 

razoavelmente bem e com algum senso e algum sentido da realidade, 

os valores estruturais, muito mais que os valores epidérmicos”36. Como 

exemplo desta pós-modernidade ‘especial’ citam o SAAL, “uma espécie 

de pós-moderno ideológico ou re-ideologizado”37,  onde “a história entrou 

como matéria de projecto com uma grande naturalidade”38 e o lugar e 

as tradições “foram interpretados e assumidos como património, nunca 

fazendo deles ‘tábua-rasa’”39.

Conseguir ler a arquitetura de um certo território na busca daquilo que 

podemos chamar identidade não será de todo fácil. Na contemporaneidade, 

a existência de um princípio à priori do projeto, como era regra imposta, 

por exemplo, pelo Moderno, deixou de estar convencionado. A intervenção 

parece ser plural e fragmentada, reunindo uma abundância de soluções 

distintas onde predomina o sistema individual. Existem abordagens de 

contraste, abordagens mais conservadores e abordagens de analogia, 

empurrando a arquitetura contemporânea para um vazio de sentido 

global, de missão. 

O recurso à história, uma disciplina que nos remete para o passado, 

implica sempre o envolvimento de uma subjetividade própria do seu 
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autor, sujeita, como qualquer outra, a erros de interpretação, virtualizando 

uma realidade que já não é senão uma memória ou uma transmissão 

de memórias entre vários intervenientes. Essa ‘realidade virtual’ que 

nos mostra um determinado lugar é depois ainda filtrada por uma 

leitura que salienta os fatores necessários para o estabelecimento de 

uma essência da arquitetura, de um país ou região. Para o sucesso deste 

processo é preciso “reconhecer que a história é até um certo ponto uma 

‘ilusão’ e ‘memória construída’”40, e que o filtro usado pelo investigador 

tem também as suas distorções.
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MEMÓRIA E CRÍTICA

“Ser crítico significa apenas pensar. Nesse caso, o que significa pensar? Significa 

não só ter uma ideia mas também, simultaneamente, ter uma ideia sobre o 

efeito dessa ideia.”41

O estabelecimento da crítica como processo necessário para a construção 

de premissas arquitetónicas válidas assim como para a formação 

da identidade, aparece no J.A. muito concentrado em dois números, 

Situação-Crítica em 2003 (JA211), resultado de um seminário homónimo 

da OASRN, e Ser Crítico (JA239), publicado em 2010. Partindo da 

ideia de que “a crítica não sabe passar – nem quer, tanto quanto nos 

parece – sem a história”42, o vínculo mais claro entre as duas aparece 

a partir do Movimento Moderno, onde a historiografia tem um papel 

fundamental e inquestionável e onde a necessidade da crítica se manifesta 

mais intencionalmente.

O artigo que explora isto de forma mais ampla, assinado por Ana 

Tostões, é Afirmação, Questionamento e Contestação do Paradigma 

Moderno (JA211), que além da apresentação ligeira do panorama europeu, 

nos dá uma visão clara dos acontecimentos em território nacional. A 

autora explica então que a utilização de um conjunto de pensamentos 

pouco aprofundados, por “ausência de uma crítica”43, condenou uma 

primeira geração moderna que “trabalhou numa renovação linguística, 

sem aprofundar o ideário do movimento moderno”44. Em Portugal, a 

crítica aparece com maior fulgor na revista Arquitectura, “instrumento 

da divulgação do que de novo se produzia”45 que é responsável pela 

publicação de muitos projetos essenciais do Modernismo Internacional a 

par com obras da arquitetura portuguesa da nova geração, principalmente 

depois de 1956 com uma nova direção da revista. 

Segundo Tostões, este é um processo que deve muito à intervenção 

de Keil do Amaral, com destaque para a sua publicação das Maleitas  

da Arquitectura Nacional (recuperado no artigo Reler as Maleitas 
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da Arquitectura Nacional (JA199) por Michel Toussaint) e para o 

lançamento do problema da arquitetura tradicional em Uma Iniciativa 

Necessária, que culminaria na realização do Inquérito à Arquitectura 

Popular, já aqui referido antes. “Consciente da necessidade de uma 

investigação para o caminhar da arquitectura moderna, Keil acredita 

numa arquitectura funcional, ‘feita para servir mais do que para agradar’ 

com raízes nas muitas e valiosas lições da arquitectura regional”46. Segundo 

esta perspetiva, a revista Arquitectura é, na verdade, a fundadora da 

crítica de arquitetura em Portugal: “a crítica era a revista! Operacional, 

estimulante e dinâmica”47. A influência de uma publicação deste cariz 

foi, desde o seu aparecimento nos anos 50 e até ao período da Revolução 

de Abril, de valor incomensurável para uma discussão contemporânea 

dos temas do Moderno em território Português, “estimulando um re-

encontro com a modernidade que assume, pela primeira vez entre nós, 

uma posição de contemporaneidade”48.

Como complemento desta reflexão, Nuno Grande defende em 

Panorama recente da crítica: Portugal e o Contexto Europeu (JA211) 

que é, efetivamente, a revista Arquitectura que garante reconhecimento 

internacional da crítica de arquitetura feita em Portugal. Para o autor, 

prova disso é Nuno Portas, “o mais profícuo crítico dessa geração”49, que 

procura relação constante e cruzamento de pensamentos com Oriol 

Bohigas, Vittorio Gregotti e Bruno Zevi, opondo-se definitivamente 

à política redutora do Estado Novo. Acrescenta ainda, num registo 

mais atual, alguns apontamentos sobre a realidade das revistas de 

arquitetura portuguesas, hoje presentes com uma variedade impensável 

noutros tempos. Neste âmbito cita também o J.A., opondo-o aos exemplos 

de difusão mais comercial, posicionando-o “à ilharga das estratégias 

comerciais de edição, optando assim por uma reflexão teórica tematizada 

e supra-corporativa.”50

Estabelecida esta proveniência da crítica de arquitetura a partir da 

história como domínio maior, será pertinente citar o artigo de Fréderic 

Migayrou, Compreender a topografia dos discursos (JA211), que questio-

na precisamente qual será o ponto de partida para um discurso crítico 

válido. Para o autor, fundamentar um pensamento crítico, assegurando-
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-lhe uma validade à priori da subjetividade que depois se lhe impõe, 

é estar em confronto com a história, “com a biblioteca de arquitectura, 

que representa, ao mesmo tempo, a ‘autoridade’ e uma espécie de norma 

para quem deseja ter uma posição crítica em arquitectura”51. 

Segundo Ana Vaz Milheiro, a crítica e a história não são mais do 

que dois modos de usar a memória, valendo-se obviamente, com mais 

ou menos validade, da sua possibilidade de omissão. Na crítica essa 

verdade ‘incompleta’ diz respeito ao prevalecimento de uma teoria, ao 

estabelecimento de um novo mundo virtual: “a memória está ainda 

presente. Mas é uma memória que se perde em teias complexas, que 

questiona cada vez mais a sua validade, que perdeu certa capacidade 

de discernimento”52. Quando a autora apresenta uma distinção não 

permeável entre história e crítica, distinção esta usada erradamente 

em muitos campos disciplinares, está já ela própria a posicionar-se num 

campo de julgamento, dizendo que a crítica, ao contrário da história 

que se destina ao passado, corre assim o risco de ser considerada “uma 

espécie de adivinhação”53, tratando do “presente imediato”.54 Face a esta 

falta de credibilidade da crítica por parte do senso comum, e fazendo 

aquilo que podemos chamar uma ‘crítica da crítica’, Ana Vaz Milheiro 

descreve o cenário atual como um conformismo da crítica ao domínio da 

historiografia: “Nesta, vislumbrou a credibilidade de que carecia. Nesta, 

ainda, viu um campo aberto à clarificação dos seus próprios objectivos 

e defesa de interesses que só por pudor se inibia de confessar. Desta 

forma assumiu discursos históricos e retirou a carga panfletária que a 

obrigava a ser afirmativa, a transportar um desejo de revolução.”55 É 

esta revolução de que fala que fica esclarecidamente classificada como 

‘interdita’, retirando da crítica “muita da sua vivacidade e sentido de 

transgressão.”56

Dando-nos uma perspetiva mais contemporânea da crítica, e perante 

o cenário das últimas décadas em Portugal, que parece ter-se munido 

de suportes para o exercício da crítica e onde o número de revistas de 

arquitetura aumentou substancialmente, passando por vezes a fronteira 

nacional na projeção do seu conteúdo, Pedro Bandeira (JA211) comenta 

que o crescimento dos meios parece ser inverso ao da crítica: “habituámo-
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nos a denominar por crítica o que não passa de divulgação, como uma 

espécie de publicidade dissimulada. Deverá ser possível ultrapassar a 

situação-crítica da critica sem ser enredado na escala da meta-narrativa 

ideológica ou no perverso deslumbre por uma superficialidade efémera”57. 

Duma leitura global de alguns ensaios sobre a realidade mais atual 

da crítica, percebe-se que esta sofre com a mediatização globalizada e 

larga o seu papel de estrutura maior do pensamento arquitetónico de 

um tempo, perdendo-se entre “documentalismo técnico e o comentarismo 

elogioso”58, dando lugar a um discurso vazio que se esconde por detrás 

de enigmas ‘pseudo-eruditos’. Paulo Martins Barata faz até um paralelo 

entre a crise da crítica e a crise da arquitetura, dizendo que “esta 

ataraxia inviabiliza a emergência de uma cultura crítica que não seja 

imediatamente entendida como mais um projecto de promoção. E, no 

entanto, não será dessa faculdade que depende a própria sobrevivência 

da cultura arquitectónica? ”59

Neste sentido, e voltando a Ana Vaz Milheiro, a história continua a 

fazer vencer a sua segurança, a prender-nos a ela, quando “deveríamos 

cada vez mais libertar-nos dela”60. O uso da história na obra corre o 

risco de tocar o pop com as suas referências literais, o uso da crítica faz 

da história um ensinamento para a obra com aplicação filtrada.

Quando se passa deste momento particular para o número que pode 

ser considerado o seu prolongamento temático, embora temporalmente 

adiantado, aquilo que Ser Crítico (JA239) retorna é, em muitos dos seus 

conteúdos, uma continuação de um discurso preocupado com o futuro 

da crítica de arquitetura, com a sua operatividade e com o futuro da 

obra sem um apoio teórico. Ainda no momento de lançamento do 

tema, feito como é habitual por Manuel Graça Dias, a definição de 

crítica de arquitetura é apresentada como “entender o fazer dos outros 

e orientar-se por aí; relatar as dificuldades sentidas, a quantidade de 

desacerto ou, pelo contrário, as sobreposições perfeitas.”61 Com base nesta 

definição desenrola-se depois o papel do próprio arquiteto, enredado 

numa ‘estetização’, para quem a capacidade crítica deveria também 

ser fundamental, exercendo “a capacidade de ler e recusar o ‘gasto’, o 
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muito experimentado, o modo infantil de continuar a repetir palavras 

ou gestos que nada significam. E significar é a sempre procura presente 

na actividade artística.”62

Da globalidade do número, destaque especial para três participações. 

A entrevista que dá Mark Wigley a Joaquim Moreno, Bem-vindos ao 

vácuo, seguida de um depoimento de Carlos S. Duarte, Os críticos não 

se inventaram de um dia para o outro, e por fim aquele que talvez 

se possa considerar o mais importante e contemporâneo artigo sobre o 

tema, Houston we have a problem, O fim da crítica de arquitectura.

Mark Wigley, embora inserido num panorama longe da realidade 

portuguesa, tece considerações generalistas também relevantes para 

a percepção de uma realidade como a portuguesa. Enfatizando a 

ideia de que a crítica “não se limita a dizer o que uma coisa é ”63, e 

que deve antes ser “uma reflexão sobre a forma como algo se move 

no mundo, interagindo com ele”64, releva a importância do discurso 

por parte do arquiteto autor, considerando-o como portador de uma 

retórica mais interessante que qualquer outra, pelo seu fundamento, 

acrescentando no entanto que esse discurso não exclui a possibilidade 

de outras interpretações que devem, ao contrário do que acontece em 

muitos meios de comunicação, incluir uma crítica que crie e suporte 

outras leituras.

Quando Carlos S. Duarte dá o seu contributo narrado na primeira 

pessoa como integrante da revista Arquitectura em 1957, data em que 

a mudança da direção altera o paradigma da revista de político para 

arquitetónico, aquilo que se lê é mais um contributo para a validação da 

crítica portuguesa na história, uma constante no pensamento interventivo 

daquela geração: “uma das nossas preocupações era iniciar uma coisa 

que nunca tinha existido em Portugal: a crítica de arquitectura.”65 Muito 

embora a fundação desta crítica seja apresentada como um processo 

controverso e difícil, muito por causa da contradição entre pré e pós 

1957, e também pela inexperiência dos novos (e escassos) intervenientes, 

o seu posterior sucesso será inegável. Num constante paralelismo entre 

aqueles tempos e os que vivemos hoje, o autor acredita que o papel 
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da crítica se mantém de alguma forma inalterado: “ser capaz de fazer 

pensar e de abalar convicções”.66 Nesse sentido considera necessário que 

a divulgação feita junto do grande público seja eficaz, usando uma 

escrita “legível, fácil, compreensível”67, que consiga “obrigar as pessoas a 

pensar”68  e que fomentando o debate adquira capacidade para contribuir 

activamente na melhoria do nível geral da produção de arquitetura.

Jorge Figueira, que apresenta uma participação assertiva, extensa 

e fundamentada, coloca a avaliação como constante da realidade, 

presente na maior parte das vezes como simples ‘opinião’ a que chama 

de “adoçante da crítica.”69 A atividade da crítica como “procura de 

sentido no espaço intersticial entre a teoria e a promoção/reportagem, 

as duas principais formas de discurso à volta da arquitectura da nossa 

época”70, parece impor dificuldade acrescidada no seu exercício que se 

qualifica como público. Fazendo algumas distinções fundamentais para a 

compreensão do seu campo de ação, o autor distingue história, “o exame 

do passado através das suas marcas”71 e teoria, “um modo discursivo 

sedutor, com a plasticidade e o poder de ‘denunciar’ as narrativas da 

história”72, posicionando depois a crítica num espaço de experiência 

quotidiana, de reflexão sobre o acontecimento imediato, e por isso mesmo. 

colocando-se num plano distinto do da história e da teoria, lutando contra 

valores de comunicação informativos e descritivos que prejudicam a 

consolidação da arquitetura contemporânea, assim como impedem o seu 

avanço consciente, fundamentado e ‘crítico’. “Hoje, perante a sobrecarga 

de sentidos que as obras (de arquitectura) integram, talvez o caminho 

da crítica passe por ser [...] o sítio de uma arqueologia do impacto; onde 

se analisa a origem (a história) e a trajectória (a teoria) do objecto.”73

De uma forma geral, e muito embora haja uma raiz cultural portuguesa 

da crítica, explicada aqui com o exemplo da revista Arquitectura, 

sente-se hoje não uma falta de espaço ou plataformas mas antes um 

conformismo no seu exercício, reclamado em moldes que abranjam mais 

do que um núcleo ‘académico’ restrito de arquitetos, projetando-se de 

forma global e capaz de discernir valores e gerar debate, afastando as 

cautelas que surgem de ressentimentos e geram o silêncio que compromete 

o desenvolvimento cultural.
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MEMÓRIA LOCAL OU IDENTIDADE GLOBAL?

“Ao longo da história, as ideias, as imagens e as técnicas circularam sem que 

os arquitectos imaginassem que estavam, de qualquer modo, a violar as regras 

dos lugares onde trabalhavam. A internacionalidade foi sempre uma qualidade 

da arquitectura.”74

Como sugere Jorge Nunes em 2003, limitar fronteiras para o discurso 

da arquitetura parece ser uma impossibilidade. Elas existem para países 

e/ou regiões, existem política e economicamente, mas o impedimento 

da circulação livre de cultura parece inconcretizável. Essa condição 

genérica, ou pelo menos mestiça, da arquitetura, põe em destaque o 

binómio local/global, tradicional/internacional, levando-nos a questionar 

prós e contras desse efeito na constituição de uma identidade específica 

de cada lugar. 

O ensaio de que aqui se fala, Jet Lag (JA210), é talvez o mais amplo 

no questionamento do carácter global da arquitetura. Como defende o 

autor, a questão internacional assumiria mais evidência apenas a partir 

da segunda metade do século XIX com a qualificação do Estado e dos 

seus princípios a “corpo biológico da nação”75 e no sentido de construções 

identitárias fortes, “enquanto construções políticas unitárias”76.

Perante esta questão universal podemos, no caso de Portugal, começar 

por colocá-la no período colonial e na transferência de princípios entre 

colónia e colono. Para isso cita-se Eduardo Lourenço, em 2009, no único 

artigo do J.A. que faz esta referência, Ainda hoje os portugueses andam 

aí pelo mundo a apanhar os ossos do império (JA237): “se tivermos uma 

perspetiva apenas a partir do interior do nosso rectângulo, falhamos 

essa outra maneira de nos percepcionarmos como portugueses. Portugal 

é essa nação que, num certo momento, saiu”77. Fica exposto no ensaio 

que a primeira grande oportunidade de globalização, embora não se 

possa dizer que totalmente (porque resistem muitas arquiteturas no 

Brasil e na “nossa” África), falhou na projeção da riqueza cultural de 

um país em crescimento.
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A segunda maior oportunidade talvez tenha sido a da afirmação 

das nossas qualidades territoriais únicas com a expansão do turismo a 

partir do início do século XX, essa já extensivamente documentada no 

J.A.. Este tema, o do turismo, interno e externo, ganha campo iniciando-

se com dois números em 2000, As Praias de Portugal I (JA196) e As 

Praias de Portugal II (JA197), repercutindo-se em 2007 com o número 

Férias (JA227).

 É Atílio Forte quem sublinha a posição decisiva do turismo no 

panorama português. Em Turismo é Actividade Determinante na 

Economia Portuguesa (JA196), explica que a atividade económica do 

turismo detém um papel de grande relevância no equilíbrio da economia 

portuguesa, “ocupando o décimo quinto lugar entre os destinos turísticos 

mundiais, tendo recebido em 1999 um total de 11,6 milhões.”78. Não só 

deste artigo, mas também de uma leitura generalizada se pode concluir 

que se o processo de divulgação do território poderia envolver uma 

estratégia global que implicasse uma estrutura territorial planeada e 

uma arquitetura de qualidade a par com a valorização do património, 

tal nem sempre se verifica e a oportunidade de transmissão da boa 

imagem da arquitetura portuguesa fica por passar.

“Os portugueses despertaram para o turismo em 1922, quando 

uma excursão de 800 americanos desembarcou em Lisboa”79, afirma 

Carlos Duarte em O Algarve Soma e Segue, como parte da pequena 

historiografia que faz do turismo.  Começam-se a desenvolver planos 

para a expansão do turismo interno nos anos 30, maioritariamente 

concentrado em polos regionais como a Figueira da Foz ou Espinho, 

e só nos anos 50, consequência da popularidade da atividade, se dá 

o investimento no Sul do país com o Algarve a ganhar visitantes de 

toda a Europa, inserido já, a par com Espanha, no turismo de massas. 

Em 1961, fruto da já sentida inexistência de plano para a zona, Keil do 

Amaral elabora, conforme encomenda do governo, o Estudo de Bases 

para o desenvolvimento temático do Algarve. “Entretanto, ao longo dos 

anos 60, terras e praias mudavam de aspecto a grande velocidade”80, 

mutação impossível de acompanhar por uma arquitetura conscienciosa 

e respeitadora das especificidades do lugar. 
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Como defende o autor, a nova paisagem daninha criada por hotéis e 

aldeamentos, pagos por gananciosos promotores e com o consentimento 

de câmaras municipais ávidas de contribuições maiores, culmina numa 

ocupação máxima, até excessiva, de um território frágil ecológica e 

infraestruturalmente. “O ambiente degrada-se? As infra-estruturas 

não resistem? As praias excedem largamente a sua capacidade? Que 

importa, o negócio continua, toda a gente ganha, toda a gente está 

contente. Entretanto, já ninguém tem coragem para falar em turismo 

de qualidade, slogan ultrapassado de outros tempos. Qualidade, para 

quê?” 81

A conclusão que aqui importa reter será que transformar o Algarve 

no que ele é hoje, um grande polo europeu de turismo balnear, com 

muitas das mais bonitas praias da Europa, acessível a todos, não tinha 

que ser contrário a uma “política de turismo inteligente e diligente, com 

a defesa da paisagem e das tradições locais”82, que como estabelecimento 

identitário falha na projeção da qualidade da arquitetura portuguesa.

Como remate desse discurso crítico sobre a imagem projetada de 

Portugal através do turismo, diz Manuel Graça Dias em Três Praias de 

Portugal (JA196), com tom sugestivo, que a linguagem arquitetónica 

utilizada é pouco verdadeira, desrespeita o lugar e está muito pouco 

preocupada com a urbanidade que (não) gera na outra metade do 

ano, quando apenas a população local utiliza espaços agigantados 

e desconfortáveis; que os territórios em questão são, na sua maioria, 

aglomerados urbanos sem identidade que passam de Portugal uma 

imagem culturalmente diminuta, sítios onde a arquitetura é “‘fixada’ 

por modelos de vaga portugalidade ou de duvidosa organicidade 

‘mediterrânica’”83. Este discurso crítico induz-nos então o problema da 

identidade do lugar que, num país que depende economicamente desta 

atividade, deveria procurar como prioridade uma diferença, até porque 

o desenvolvimento e a preservação não têm de ser incompatíveis. 

É Alexandre Alves Costa, em Então e Portugal, hein?...Cheira 

bem! (JA197), quem expõe verdadeiramente esta união. Num artigo 

profundamente crítico, questiona-se a falta de atenção política para 
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o problema e reclama-se para a classe um papel ativo na criação de 

imagens para promover o país. Citando-o termino: “Poderão fazer-se 

automóveis Ford em Portugal. O que nunca poderá é fazer-se turismo 

português... na América”84, o que sugere que esta oportunidade ainda 

não está, afinal, totalmente perdida.

A projeção da arquitetura portuguesa tem também outras vias que 

podem conduzir à prosperidade. O número Journal du Voyage du 

Cavalier Bernin en France (JA212) é precisamente o fruto da reflexão 

sobre a internacionalização da cultura e a respetiva dissolução de 

fronteiras. Deste número de 2003, destacam-se então dois artigos: O 

editorial assinado por Graça Dias, Uma Chance Maior, e um artigo de 

Jorge Sampaio, Oportunidades Ímpares, que não sendo profundamente 

enraizado nas questões íntimas da arquitetura, acaba por mostrar o 

papel fundamental da política neste processo de promoção de um estilo, 

de uma identidade, mesmo que ela seja apenas um modo de fazer ou 

uma determinada base teórica. 

Estas leituras explicam que com a entrada na União Europeia há um 

facilitismo de lançamento mas também um envolvimento na política 

global, “o nascimento de novas oportunidades e contactos”85, fatores que 

transformam em muitos sentidos Portugal, mas que não levam consigo 

a existência de um património construído, a mais valia portuguesa para 

“amarrar” os seus lugares. Por isso mesmo, face à nossa afirmação das 

últimas décadas, existe por parte dos autores uma chamada de atenção 

para o aproveitamento das oportunidades que vão surgindo já que 

“é visível o desejo dos nossos arquitectos de assumirem, na sociedade 

global, dotada de capacidades de comunicação antes impensáveis, o 

papel que lhes cabe.”86

Jorge Sampaio lança o apelo: “O Estado – do estado central às 

autarquias – tem de ter presente esta nova realidade. E a sociedade 

também. Por isso, é necessário multiplicar os esforços [...] para alargar a 

influência de uma arte que desde há séculos, os portugueses souberam 

difundir um pouco por toda a parte”87. Manuel Graça Dias também: 

“Dever-se-ia apostar muito mais na divulgação das capacidades do 
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país, utilizando as qualidades da sua arquitectura, dos seus arquitectos, 

das suas escolas e dos seus professores.”88 Além disto, sugere ainda a 

possibilidade de reutilização do Pavilhão de Portugal na Expo’98 para  

“montagem de um Museu da Arquitectura Moderna Portuguesa.”89

Se esta distribuição plural de discursos falha, como sugerem as citações 

anteriores, é a difusão individual de imagens e estilos que pode tomar 

o seu lugar. Acresce que se por um lado essa projeção internacional de 

uma pequena fração dos arquitetos portugueses pode ser “um evidente 

sinal da qualidade das nossas escolas”90, por outro esta divulgação apoia-

se numa ‘indústria cultural’ que sobrevive “através de mecanismos de 

circulação que se apoiam num marketing mais ou menos agressivo, 

mais ou menos injusto face à quantidade de autores que ficam por 

conhecer e partilhar ”91. 

No caso específico da arquitetura portuguesa, como nos diz pontualmente 

Seixas Lopes, a origem do fenómeno está provavelmente enraizada no 

Regionalismo Crítico e em Álvaro Siza, principal percursor da difusão 

do trabalho feito em Portugal, por meio de Kenneth Frampton e outros 

promotores, quando “a sociologia da profissão era outra, mais restrita. 

Ser arquitecto no início de 1980 ainda era uma questão de pedigree. 

Hoje, são precisos outros atributos para marcar uma posição. [...] A 

especulação imobiliária e a massificação do ensino arrumaram com 

qualquer altivez olímpica da arquitectura.”92

Voltando a incluir Jet Lag (JA210), também publicado em 2003, o 

autor defende que esta arquitetura do star system, “a marca pessoal, 

imediatamente identificável, do autor, mais do que o edifício ou o 

projecto”93, cujo pico exponencial da mediatização acontece nos anos 

90, estava apenas disponível para quem tinha meios económicos para 

encher as suas cidades de ‘estrelas colecionáveis’ e que “actuando deste 

modo, a arquitectura reduz-se a uma mensagem sem uma identidade 

linguística que esteja especificamente relacionada com o lugar e uma 

tradição”94. 

Como conclusão, e segundo Graça Dias, este elogio de vocabulários 

pessoais põe em risco a distribuição igualada do trabalho e alimenta o 
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preconceito: tomar a parte pelo todo é uma análise mainstreem, de chavões 

redutores sobre uma cultura que os ultrapassa largamente. Falar de 

arquitetura em Portugal é falar talvez de uma dezena de intervenientes, 

onde Souto Moura e Siza são sem dúvida as maiores estrelas da profissão. 

Felizmente há nas suas obras suficiente universalidade para que a síntese 

do nosso panorama não seja um erro integral: “A disponibilidade de 

atenção provocada pelo respeito que a figura Álvaro Siza inspira (...), 

faz mais pela cultura portuguesa, pela vontade de a visitar, conhecer 

e discutir, que a maior parte das dispendiosas e desgarradas acções de 

marketing comercial ou turístico que algumas instituições promovem 

de tempos a tempos.”95

A arquitetura portuguesa, que durante demasiado tempo dispensou 

a construção do seu discurso para além da obra, precisa agora de o 

fazer. E esse discurso é tanto maior quanto maior for o número de 

arquitetos envolvidos no “debate” internacional. E maior será também o 

reconhecimento da arquitetura que fica cá dentro, aquela que é tantas 

vezes anónima, aquela que constrói os nossos lugares, as nossas cidades, 

as nossas casas. Mas, como tudo em arquitetura, esta valorização do 

lugar também sofre aumento no processo inverso. Nada impede que 

“um edifício como a Casa da Música no Porto possa ser um símbolo do 

país e da cidade onde foi construído.”96
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MEMÓRIA CHÃ E IDENTIDADE DA CRISE

“Sem partilhar a angústia da contaminação, podemos manter a lucidez sem 

melancolia, com a consciência de que se faz caminho a andar, como sempre 

se fez na arquitectura portuguesa e, talvez só sendo radicalmente subversivos, 

recuperar a antiga eficácia.”97

Na sequência da temática da globalização, podemos considerar, a 

partir das leituras feitas, que a ligação da cultura portuguesa com os 

modelos europeus de renome é inegável. Como escreve Jorge Figueira, 

em Arquitectura com Pernas (JA200), aparentemente, o fator maior 

que apoia o nosso valor é uma espécie de comparação indigente com o 

indiscutível domínio exterior a nós. A maior prova da nossa capacidade 

será conseguir produzir igual, pensar igual, estar ao mesmo nível que. 

“É a doença infantil da cultura portuguesa. É o nosso vício”98. O que, 

para um país como Portugal, periférico e economicamente frágil, com 

as suas especificidades, será dificilmente alcançado. “Por isso inventámos 

– inventaram-nos – a ‘especificidade’ portuguesa, onde seríamos menos 

racistas, mais poetas. Podia ser pior. Mas quem é que quer ser um 

português específico nos tempos que correm?”99, inquire.

Com a publicação de Arquitectura Portuguesa Chã (JA200), em 

2001, reconhece-se precisamente o valor de um dos poucos momentos 

da história em que se desenvolveu uma teoria fundamentada de que 

a nossa identidade residia nas condições de base menos favoráveis de 

um país de ‘cauda’. O número socorre-se obviamente da investigação 

feita por George Kubler, Arquitectura Portuguesa Chã, no início dos 

anos 70, e, de uma forma global, propõe, muito além de uma simples 

analogia com a contemporaneidade, analisar a excelência de alguma 

produção arquitetónica portuguesa como “devedora da qualidade 

e justeza da leitura a que é submetida a realidade que envolve as 

necessidades originais.”100

É Paulo Varela Gomes, como não poderia deixar de ser, quem inicia 

a discussão com o artigo Arquitectura não Alinhada e descreve a teoria 
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formulada por Kubler como “o mais importante ensaio de história da 

arquitectura portuguesa editado na segunda metade do século XX ”101, 

numa busca incessante pela “coerência interna”102 da história dos edifícios 

portugueses entre 1521 e 1706. Esta realização do desejo português, o da 

colocação da arquitetura portuguesa numa classificação própria, é o fator 

que permite, finalmente, reconhecer valor na “‘pobreza’ (construtiva, 

de matérias, decorativa, de composição, de desenho de alçados)”103, 

constituindo assim o conjunto de premissas (com palavras como ‘sóbria’, 

‘purista’, ‘directa’ e ‘ racional’) que lançam a discussão.

Ao longo do número muitas opiniões vão aparecendo, muitas vezes 

díspares, resultado de uma mesa redonda protagonizada por Ana Vaz 

Milheiro, Eduardo Souto de Moura, Jorge Figueira e Manuel Graça 

Dias. Em Chão Moderno Híbrido I e II, define Graça Dias o ‘estilo chão’ 

como “essa espécie de ‘recurso’ a um estilo ‘limpo’, desornamentado, 

liso, ‘plano’, quase só baseado nas proporções, no jogo de equilíbrio 

formal estabelecido entre os elementos indispensáveis à construção”104, 

questionando a sua efetiva relação com as condicionantes económicas. 

É o Edifício de Escritórios de Arquitectos que Álvaro Siza desenha 

no Porto em 1993-1997, o caso em que se centra a discussão, sendo 

caracterizado como “um exemplo bastante perfeito das capacidades de 

sistematização do desenho”105 por Carrilho da Graça, que assumindo 

muita da influência de Siza como ‘clássica’, considera-o dotado de 

uma ‘capacidade de revolução conservadora’, onde “tenta englobar 

um conjunto de valores que vai progressivamente ordenando, dando 

continuidade, sem estabelecer rupturas fortes com os modos do passado.”106 

A referência a este edifício, assim como às Residências Universitárias 

de Coimbra, de Manuel e Francisco Aires Mateus, 1996/1999, são 

depois retomadas na secção ‘Projectos’, apresentadas por um pequeno 

texto síntese de Manuel Graça Dias. Se a obra de Siza resulta da “fria 

aplicação de normas regulamentares previstas [...] colocação mais 

económica dos pilares [...] um único tipo de porta e janela”107, também 

na obra de Aires Mateus as “peças de contraplacado da fachada nos 

surgem [...] como modo económico e feliz de convocar ‘expressão’ a 

uma parede que, objectivamente, pouco nos poderia dar, para lá do 
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rigoroso desenho de acumulação de janelas necessárias”108, ambos os 

casos remetendo para princípios de economia da construção corrente, 

mas tornando restrições orçamentais em oportunidades para alterar a 

realidade “desinteressante ou pouco generosa que nos cerca”.109 Desta 

forma, e de volta ao diálogo de  Chão Moderno Híbrido I, “a história 

da arquitectura, em geral, é a história do trabalho que se estabelece 

com a realidade, com o que existe, com o que se tem; é a história da 

ultrapassagem das adversidades, da gestão dos inúmeros conflictos, é 

a história de uma ‘invenção’ imprevisível...”110

Em resposta, por exemplo, Jorge Figueira opondo-se à “‘arquitectura chã 

como destino português’, que resolveria a nossa condição, acantonando-

nos no lugar da aculturação via depuração”111 e ainda o mesmo declarando 

que “arquitectura chã possa ser mais um expediente, uma fórmula 

que se joga, do que um verdadeiro conceito operativo”112. O problema 

do discurso feito a partir da obra, ou até antes desta, põe em causa a 

aferição de premissas válidas para a definição da arquitetura portuguesa, 

já que, cada vez mais, “o projecto é uma síntese artificial de diferentes 

intenções e intervenientes, no pressuposto da resposta competitiva à 

intensa mediatizaçãoo da arquitectura que se faz sentir”.113

Esta discussão sobre ‘arquitetura chã’ tem ainda reflexo, no final da 

série, num artigo de Ana Vaz Milheiro, muito agarrado a este início de 

discussão, mas posicionando o debate sobre a relação, muito explorada 

no século XX, entre a historiografia e a prática. Para a autora, “o texto 

de Kubler activava nos portugueses a consciência de um território (físico 

e material), projectando-se numa (renovada) condição cultural ”114, e por 

isso conseguindo fortes influências nas práticas contemporêneas que se 

lhe seguem, que encontram no valor da ‘memória’ a possibilidade de 

se afastarem da tendência internacional, ”dando veracidade a uma 

identidade portuguesa”115.

Esta leitura possível da arquitetura portuguesa não como um código 

global mas como fruto das mesmas condicionantes de uma atitude 

generalizada face às dificuldades de um país periférico, uma arquitetura 

de causa e não de linguagem, embora geradora de controvérsia, 
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transporta-nos depois para a situação de emergência que vivemos 

hoje. É esta possibilidade, a da relação entre um estilo chão, enraizado 

na nossa história (e memória), e a atual crise económica como fator 

de identidade, que cria espaço para a pertinência da publicação de 

Ser Lixo (JA243), 11 anos passados sobre os pensamentos aqui citados.

 A ponte para esse encadeamento, pode até ser vista quando Alves 

Costa sugere em Excertos dispersos dos anos 80 que arquitetura não pode 

dar-se ao luxo de continuar a ser um luxo, afirmando que precisamos 

de uma arquitetura para todos, anónima, menos mediática e realmente 

preocupada com as necessidades dos lugares que constrói porque, de facto, 

“os critérios da arquitectura portuguesa não são tanto os da coerência, 

mas sobretudo os da eficiência”116.

Já em 2011, pela mão de Panayotis Tournikiotis, chega-nos uma reflexão 

sobre as oportunidades da crise para o desenvolvimento cultural e urbano 

dos “elos ‘fracos’ do Sul da Europa”117. Se, como explica o autor, Portugal 

tem de herança a aprendizagem comum a toda a Europa que viveu 

o período entre guerras, o funcionalismo imperativo, a racionalização 

de meios, o uso de materiais simples e a depuração das construções, 

está já preparado para enfrentar “uma época de grande crise social, 

política e económica”118. Com a introdução do standard, “a arquitectura 

aprendeu a reduzir drasticamente as necessidades espaciais, a responder 

idealmente às necessidades mínimas de mais pessoas com menores custos 

e, pela mesma razão, a reduzir decorações supérfulas”119.Anos mais tarde, 

preocupações com o design ecológico e a sustentabilidade crescem e 

nasce uma alternativa ao vernacular, com um princípio comum, o do 

respeito pelo lugar. “Da crise geral nasceu um arquitecto que pensa num 

sociedade respeitadora do passado e do ambiente”120. Por outro lado, e 

em favor da identidade particular dos lugares, o autor defende que este 

novo panorama parece afastar a ideia do arquiteto criador: “O culto 

do sujeito criador, o brilho do arquitecto-estrela e o menosprezo pelo 

cliente comum, que apenas pretende satisfazer as suas necessidades e 

por menos dinheiro, são conceitos que crescem facilmente em tempo de 

prosperidade e dinheiro fácil ”121. 
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A par com este discurso, o arquiteto Tiago Mota Saraiva dá uma 

entrevista a Graça Dias e Ana Vaz Milhero, Subverter a ideia de que 

não há futuro (JA243), sobre a ação do arquiteto em cenários de pobreza. 

Na entrevista, expressa a ideia de que as cidades das últimas décadas se 

foram enchendo de luxos e símbolos que deixam de fazer sentido como 

aspiração maior dos arquitetos anónimos, que são já muitos. Os mais 

novos já não podem esperar a primeira grande encomenda, o tempo 

da arquitetura é mais demorado, o futuro parece não querer chegar. A 

arquitetura de emergência, de preocupação social, “está em construção 

e para já, acho que se trata de uma nova agenda para a arquitectura 

a nível global que vem substituir a ideia da arquitectura icónica”122.

Em Uma Crise de Crises, surge o que se pode assemelhar a uma 

conclusão sobre os temas da identidade e da crise, a ideia de que essa 

crise  “poderá ter alguns efeitos benéficos na qualidade do ambiente 

arquitectónico. Dar-nos-á tempo para pensar, para ler e para entrar 

em contacto directo com o nosso mundo. Forçar-nos-á a reavaliar o 

valor da medida certa e a importância do suficiente e necessário...”123 

Como sugere o próprio editorial, que representa da melhor maneira a 

globalidade dos conteúdos, a história da arquitectura “é, sempre foi, e 

deverá continuar a ser, a história dos modos económicos de programar”124, 

onde ‘eficácia’ e ‘conforto’ se completem, fazendo uso da tão necessária 

‘economia’. Esta economia, que Graça Dias vê também como “o contrário 

do desbaratamento, da dispersão, do ‘vale tudo’, da falta de senso, da 

desarrumação, da duplicidade de esforços, da irracionalidade antevista, 

da confusão do pensamento conceptual ”125, é então o valor que defende 

como essencial para a redifinição da arquitetura num panorama de 

escassez económica, afastando-se assim do “arbitrário capricho ‘artísitco.’”126 

Não corramos o risco de transformar a crise económica numa crise de 

valores, na pobreza definitiva da arquitetura!
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IDENTIDADE PORTUGUESA: VERDADE OU MENTIRA

“Será que teremos de reconstruir uma nova actualização da identidade nacional 

de base puramente ideológica, nós que somos por natureza e por defesa, inventores 

natos de identidades, ou será que a temos ou estamos a caminho de ter, com 

algum fundamento sociológico, económico ou cultural?”127

Falámos de história e do que fica dela para o que somos hoje, das 

memórias que construímos, falámos de crítica e de como ela, enquanto 

qualidade pessoal, nos faz falta para vencer, falámos de mediatização e 

globalização, falámos do que ficámos por ser e do que poderemos voltar 

a falhar face à crise. No todo, fala-se de Portugal, da sua identidade 

enquanto código formal que possa organizar práticas futuras, enquanto 

código ético que possa formar a nova geração, enquanto fator decisivo 

de diferença e triunfo numa Europa que insiste em marcar a nossa 

descentralização, mas é Ser Português (JA237), onde a questão da 

identidade nacional ganha espaço e se expande em artigos que acabam 

por refletir muitos dos fatores já aqui apresentados, que aparece como 

remate desta reflexão.

Ainda antes deste momento, em 2009, muitas contribuições terão 

ficado por citar. Alexandre Alves Costa, talvez um dos participantes 

mais ativos neste estabelecer da identidade portuguesa em todo o J.A., 

diz em 2001 que o risco de por em hipótese uma ‘unidade’ face a uma 

tão complexa realidade, permite fazer uma leitura generalizada assim 

como  “uma sistematização do que temos chamado valores permanentes 

[que] deveriam ser determinantes para a compreensão da arquitectura 

corrente que é a que marca objectivamente a imagem do nosso território 

humanizado”128. Para o autor, que cita Távora (“o estilo não conta”129), 

a arquitetura portuguesa é descrita como fruto de uma interpretação 

de modelos de origem exterior, mas onde a ‘memória’, vinda de um 

generalizado senso comum, é trabalhada como elemento de continuidade, 

“adequando modelos do passado a novas situações ou transformando-os 

em contacto com outros.”130
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No seguimento desta ideia, e referindo-se sempre à arquitetura 

portuguesa no seu todo, incluindo as práticas ditas ‘anónimas’, acaba 

por confluir as suas ideias na defesa de que a arquitetura portuguesa é 

um fenómeno pouco individualizado, “sendo os seus critérios sobretudo 

os da eficácia da resposta e não a artisticidade ou o domínio activo 

e pessoal da linguagem da erudição arquitectónica”131, justificando 

assim os comuns fenómenos de ‘réplica’, inspirados por um instalado 

“conservadorismo estrutural”.132 Passando pela análise de vários momentos 

na história, volta à ideia de que a linguagem, o estilo, devem ser 

secundarizados, excluindo da sua construção “gestos degradados e 

gratuitos”133, comandados pela ‘indústria da cultura’, que impedem a 

arquitetura portuguesa de retomar o  carácter de “um todo formal, 

funcional e simbólico, coerente e original”   

134.

Face a este depoimento, em muitos sentidos positivista, será curioso 

opor-lhe a participação de Jorge Figueira, ainda no mesmo número. 

Em Arquitectura com Pernas (JA200), onde o tema da globalização 

guia todo o artigo, Figueira afirma que a ideia das ‘especificidades’ 

portuguesas, na contemporaneidade e face à globalização, “já não 

explicam [...] o que se passa de essencial, e são, pelo contrário, uma 

vertigem embaraçante sobre nós próprios.”135 No entanto, o artigo sugere 

a necessidade forte de pensar sobre o nosso contexto, “fazermos a nossa 

radiografia”135, em nome de um reconhecimento histórico ainda escasso.

É de encontro a essa necessária ‘radiografia’ que surge então a 

materialização destas preocupações em Ser Português (JA237). As 

opiniões são muitas e diversas. Quando o problema é exposto, no 

editorial Por Involuntário Começo, de Manuel Graça Dias, onde se 

explica a ‘condição portuguesa’ de origem como algo natural e inegável, 

faz-se também o apelo ao aproveitamento da condição transversal de 

transmissão de ideias. Essa oportunidade, a capacidade de “mudar a 

informação que recebemos; transformá-la, adaptá-la, fazer dela outra”136, 

ao invés do estrangulamento causado pelo ‘conformismo identitário’, 

poderá ser o caminho para a descoberta de um território comum que 

permita a interpretação particular, garantindo-lhe de alguma forma um 

conhecimento alargado que permita gerar, acima de tudo, qualidade. 
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O número apresenta assim dois factos que, de forma simples, permitem 

perceber que a condição territorial é uma premissa relevante no 

estabelecimento de culturas locais. O primeiro facto inegável, é que 

viver no mesmo espaço durante séculos é inevitavelmente um fator de 

‘contágio’, potenciando a criação de “laços que não são só as da língua: 

criaram história, mitos, uma literatura”137. E, por isso mesmo, por muito que 

hoje se tente recusar o reflexo da identidade na sociedade contemporânea, 

é inegável que existe uma base comum. Em segundo lugar, importaria 

referir a ideia, apresentada apenas como uma possibilidade, de que 

mesmo num período de livre circulação de ideias, suportado por meios de 

comunicação eficazes e pela União Europeia, a nossa condição territorial 

de exclusão garante-nos uma resistência maior no que toca a manter 

alguns aspetos mais vernaculares da nossa arquitetura. Aspectos esses 

que não sendo de ordem formal, dizem respeito à construção de uma 

urbanidade própria que nos é, ainda, familiar, ligada aos sítios que 

nos viram crescer: “existem valores distintos na nossa Arquitectura e 

nas nossas Cidades, seja qual for o lugar que lhes tenha dado terra.”138 

É Paulo Varela Gomes, em Cartas de Lado Nenhum, uma entrevista 

dada a Jorge Figueira, que introduz a ideia de ‘ser português’ como 

“imagem estereotipada com que nos distinguem lá fora, [...] poética, 

delicada, relacionada com o lugar”139, admite que tentar esta categorização 

tão extrema pode, mediante um reconhecimento alargado, transformar-

se numa “receita para fazer projectos e fotografias”140, que nos conduz 

à ‘apatia cultural’. Em vez disso, sublinha o valor que teria um estudo 

das origens deste estereótipo, “perceber o contexto, enfim cinquentão, 

sessentão, em que esta história da arquitectura portuguesa começa 

enquanto regionalismo crítico ou não crítico, inventada de fora, mais 

uma vez.”141

A contribuição de Alves Costa neste número, em grande parte um 

seguimento do que tinha sido a sua participação anterior, compõe um 

retrato, muitas vezes sinuoso, de uma identidade baseada não só em 

fatores primários como a língua mas também na arquitetura e nas 

cidades, identidade essa que, uma vez perdida, “significa a perda do 

nosso País, a sua diluição na periferia de alguma ou algumas regiões 
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europeias”142. Nesta análise transversal da cultura portuguesa, onde 

cita vários exemplos literários de reconhecido valor, menciona também 

Teixeira de Pascoais, autor de Arte de Ser Português , 1920 (onde propõe 

“instruir, educar, criar portugueses, através de uma nova disciplina que 

deveria fechar e coroar esplendorosamente o Curso Geral dos Liceus”143), 

como forma de mostrar que há na história sucessivas tentativas de 

consolidar a hipótese de uma identidade.

Quando passa para uma análise territorial mostra um Portugal 

desigual, marcado por condicionantes políticas que geraram pólos opostos 

interior-litoral, sendo este fator político “determinante na formação de 

uma identidade nacional.”144 Como exemplo, usa o salazarismo e a sua 

imposição de modelos formais, combatido pelo resultado do Inquérito 

à Arquitectura Popular em Portugal, que havia revelado uma imensa 

diversidade pré-estatal ou primitiva. Pode então perceber-se que a 

unidade formal é, muitas vezes, fruto do poder institucional, seja estatal 

ou religioso, e que os valores que o autor procura estabelecer são uma 

“polémica expressão de uma complexa multiplicidade.”145 A expressão 

que realmente identifica como comum, originada pela forma como 

“este pobre País se vai fazendo, caso ‘sobre algum dinheiro’ e de acordo 

com a possibilidade de cumprir ‘mais ou menos’ os seus projectos”146, é 

um sentido de adaptabilidade, de resistência. Como conclusão, defende 

Alves Costa, que o espaço para a existência da tão falada ‘identidade’, 

tem de ultrapassar o “território mental de subjectividades identitárias 

que nos habita como uma obsessão inconsciente de egos portugueses 

num país que se chama cada vez menos Portugal.”147

Segue-se o artigo de Daniele Vitale, Arquitectos Portugueses: Identidade, 

Nacionalidade, Modernidade, que espelha a ambiguidade da identidade 

portuguesa. Descrevendo ‘ser português’ como “um acto de fé”148 que 

se divide entre “uma razão profunda e a uma realidade remota”149 e 

“pressupõem uma memória a longo prazo”150 criada sobre territórios 

e paisagens. A memória dos arquitetos, feita desses lugares e dessa 

multiplicidade, permite criar “fenómenos de síntese”151, que não sendo 

coerentes, parecem preocupar-se de igual forma com a eficiência, valor 

constante na exposição de todo o número sobre o tema.
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Voltando a Cartas de lado nenhum, Paulo Varela Gomes diz que a 

reflexão sobre identidade só pode dar frutos se estiver “obrigatoriamente 

ligada a um conjunto de formas. Ou melhor, a um estilo, chamemos-lhe 

assim, para utilizar uma palavra antiga”152. Num tempo em que o estilo 

está em decadência e um código linguístico global parece inatingível, 

terá de prevalecer o que podemos chamar de ‘código de valores’, o novo 

caminho da arquitetura contemporânea. LXXXVIII

152. GOMES, Paulo 

Varela; FIGUEIRA, Jorge 

(entrevistador) – Cartas de 

lado nenhum. JA. nº237 

(2009) p.31

Identidade Portuguesa: Verdade ou Mentira | Memória e Identidade . 3



©
 JO

A
N

A
 M

EL
O





J.A. [00-12] Um retrato panorâmico da arquitetura portuguesa em 5 temas

158

FIG 103. página 3 de Ilegal 

(Editorial), José Adrião e 

Ricardo Carvalho, JA226



159

“Quando se legisla a produção arquitectónica, deve-se ter a consciência de que se 

está a regular com o objectivo de obter espaços cada vez mais qualificados que 

permitam aos cidadãos um sempre maior bem-estar. Uma legislação fechada e 

impositiva torna estes espaços lugares de norma, onde não é permitida a diferença, 

a promoção da experimentação e o cumprimento do desejo.”1

Exercer a prática da arquitetura é um exercício que, apesar da sua 

inegável ligação com a arte, a liberdade e a moral, tem, em paralelo, 

um lado burocrático, técnico e normativo de grande peso. Dessa forma, 

analisar a ‘NORMA’ (em oposição aos ‘VALORES’), parece ser inevitável 

quando se pensa no J.A. como mecanismo formador e aglutinador da 

classe dos arquitetos portugueses. Torna-se assim pertinente a análise das 

condicionantes principais da atividade do projeto e da construção que, 

de certo modo, se aproximam cada vez mais de processos quantificáveis 

e pragmáticos. “Desde as normas comportamentais para os artesãos, (...), 

passando pelas regras clássicas subjacentes à forma de componentes, 

como capitéis e colunas, e à regulação modernista de dimensões mínimas 

para casas-de-banho, cozinhas e unidades habitacionais durantes o séc. 

XX, até aos níveis máximos permitidos de ruído e poluição tóxica: tudo 

isto e muito mais sempre existiu e terá sido mais ou menos respeitado 

pelos alegados artesãos, projectistas e poluentes.”2

NORMA . 4
1. ADRIÃO, José; 

CARVALHO, Ricardo – 

Ilegal (Editorial). JA. Nº226 

(2007), p.3

2. WANG, Wilfred – 
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Uma primeira análise simplificada das publicações permite, de 

forma rápida, retirar alguns conteúdos que sustentam esta reflexão. 

Por um lado, parece ser consensual que a relação entre a arquitetura 

e o poder (político ou não), desenvolveram ao longo da história uma 

afinidade que permitiu usar a primeira como instrumento ideológico. 

“Este contrato de representação constitui, até hoje, uma das principais 

forças propulsoras da disciplina”3,  o que nos leva a pensar que, de facto, 

“não existe arquitectura sem sentido político”4. É este ‘sentido político’, de 

controlo, que hierarquicamente será sempre superior à arquitetura, que 

gera um conjunto de códigos ou regulamentos capazes de se sobrepor 

ao próprio arquiteto, supostamente habilitado a fazer, ele próprio, o 

controlo qualitativo da sua intervenção. Dessa forma, “entre nós, a 

tecnoburocracia pesa de tal forma sobre o exercício da arquitectura que 

mal há espaço para invocar a liberdade de criação.”5

Traduzindo estes princípios numa análise por número, a base que o J.A. 

estabelece é, sem qualquer dúvida, composta por conteúdos vários que 

conseguem dar uma visão ampla da realidade normativa portuguesa. 

Começando logo em 2000, Paradoxos Sobre o Actor I (JA198) e II (JA199) 

abordam algumas das dificuldades que os arquitetos encontram para o 

exercício da profissão, incluindo já o papel do arquiteto municipal; segue-

se, em 2003, Seis Propostas para o Próximo Milénio I (JA209) e II (JA210), 

que usando o exemplo do programa POLIS clarificam algumas relações 

entre a cidade e a ação política que a desenha; O Processo (JA215), em 

2004, concentrado na possível revogação do DL 73/73; ainda no mesmo 

ano, Os Cavalos Também se Abatem (JA216), cuja temática se centra 

nos concursos de arquitetura como processo de avaliação qualitativa. 

Já na série seguinte Ilegal (JA226), que em 2007 se propõe debater 

a legislação que está ligada ao exercício da arquitetura, seguido de 

Política (JA232), de 2008, que confronta política e arquitetura. Por fim, 

Ser Populista (JA234), de 2009, destacando a participação do cidadão 

na construção da cidade, e ainda Ser Independente (JA240) e Ser Lixo 

(JA243), que de forma mais ligeira acabam por se ligar à discussão. 

No total, cerca 6 dezenas de artigos estão implicados na construção da 

temática que aqui se analisa.

3. LOPES, Diogo Seixas 

– A Arquitectura não se 

referenda? . JA. Nº234 

(2009), p.36

4. CAPELA, José – 

Arquitectura Política. JA. 

Nº232 (2008), p.30

5. BENTO, João ; 

GONÇAVES, Fernando – 

Política sem Arquitectura. 

Território sem Memória. JA. 

Nº232 (2008), p.23 III
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Quanto à pertinência temporal do tema, importa talvez dizer que a 

sua presença, embora materializada em diversos subtemas, é constante. 

No entanto, a sucessão temporal não apresenta um especial incremento 

de informação ou alguma transformação específica no contexto e, por 

isso mesmo, assumem-se fases de reflexão que dizem respeito a uma 

sucessão coerente dos temas, mais do que em concordância com o 

tempo em que vão surgindo. Deste modo, será importante refletir, num 

primeiro momento, sobre a influência destes mecanismos nas linhas 

de ação do arquiteto, questionando até que ponto pode ser feita uma 

avaliação da qualidade do objeto produzido com base em normas 

estáticas e pré-definidas, até que ponto as dificuldades da profissão 

estão intrinsecamente ligadas à ‘normalização’. “Calendários e tempos 

apertados [...] ? Honorários mais rateados? Sublimados mecanismos 

de vigilância de matriz totalitária? [...] E a complexidade do exercício 

publico da profissão? ”6 Não serão estes mecanismos, ao invés de uma 

garantia de qualidade, um fomento da mediocridade?

Num segundo momento, avaliam-se as consequências efetivas no 

território de uma relação estreita entre arquitetura e política, onde se 

lê um descontentamento geral por parte dos intervenientes: “Alguém se 

importa que o território siga na posse moral de uns quantos eleitos (...) 

e que nada se discuta? Que nada venha a público mais do que para 

publicitar mais algum grande homem da nação?” 7

Por fim, importa saber qual pode ser a solução, por onde passa o 

caminho assertivo da normalização. Para isso, destaca-se o papel do 

arquiteto como funcionário do poder político e municipal, aquele que 

está hoje a construir o país, o agente principal de mediação entre 

o arquiteto ‘liberal’ e a norma, ao mesmo tempo que se apontam 

como praticantes necessários os cidadãos, discutindo fundamentalmente 

processos participativos já decorridos em Portugal, auxiliando a ideia 

de que “os cidadãos portugueses têm direito a uma política nacional 

de arquitectura”8, mais do que a um conjunto de regras que não lhes 

trazem uma mudança visível.

De um modo global, interessa expor, analisar e questionar o conjunto 

de normas que o J.A. vai enumerando, tentando discernir quais fazem 

V

6. DIAS, Manuel Graça – O 

Único . JA. Nº198 (2000), 

p.3

VI
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Arquitectónico. JA. Nº215 

(2004), p.68
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Nº232 (2008), p.23

Norma . 4



J.A. [00-12] Um retrato panorâmico da arquitetura portuguesa em 5 temas

164



165

realmente parte de uma normalização necessária e quais a tornam um 

mecanismo que estimula a expansão do banal pelo território. Mesmo 

quando o objetivo de determina regra é honroso, é preciso garantir que 

a sua aplicação acompanha esse valor, evitando a inflexibilidade, já 

que “há radicalismos que põem em causa a qualidade.”9 VIII

9. SOUTINHO, Alcino; 

DIAS, Manuel Graça 

(entrevistador) – Quando 

há dinheiro é possível, com 

inteligência, fazer coisas 

bem-feitas. JA. Nº235 

(2009), p.29
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NORMA, QUALIDADE E RESPONSABILIDADE

“A questão é sempre a mesma: é possível medir quantitativamente a qualidade? 

Creio que até certo ponto é. Mas só até certo ponto. E Mais, a medição é desejável 

e é bom que se faça.”10

Embora possam parecer, à primeira vista, inquantificáveis os deveres 

morais do arquiteto enquanto profissional responsável que exerce uma 

atividade de peso elevado sobre o território e a comunidade, muitos 

são os mecanismos que tentam ‘normalizar’ comportamentos morais ou 

qualidades do projeto. A primeira aplicação deste processo, que garante 

que o valor moral é conferido à ação pela instituição de deveres fixos, 

aparece na discussão sobre as dificuldades da profissão no final de 2000 

(JA198) início de 2001 (JA199), em Paradoxos Sobre o Actor I e II. Destes 

números destacam-se 3 artigos de especial significância: Crespúsculos 

da Ética 1 e Crespúsculos da Ética 2, de Pedro Brandão, e A Face de 

Dentro da Profissão, de Nuno Lourenço.

Refletindo sobre a ética associada à profissão, Pedro Brandão estabelece 

como fixos dois campos que lhe dizem respeito: “o domínio axiológico”11, 

aqui explorado em ‘VALORES’, e “o domínio deontológico”12, onde 

se exploram precisamente os códigos comportamentais, códigos esses 

associados a uma necessidade crescente de garantia por parte do cidadão 

que exige resguardo. De forma generalista, constituem-se então regras 

assentes numa cientificidade com forma de “um regulamento impessoal”13 

que implica um sentido de justiça, mesmo que apenas aparente. Assim 

sendo, e como explica o autor, a arquitetura à semelhança de outras 

profissões liberais dotou-se de uma organização profissional, a Ordem dos 

Arquitectos (O.A.), que consequentemente se dotou de um regulamento 

de deontologia que vem ‘normalizar’ os comportamentos. Apesar desta 

garantia operativa, a arquitetura parece ultrapassá-la em muito: “exige 

convicções quanto à ideias fortes que a arquitectura deve seguir, uma 

cultura profissional que procure dar respostas alternativas aos homens 

do seu tempo, sem sair do campo que lhe é próprio e sem se confundir 

10. BYRNE, Gonçalo; 

GONÇALVES, Clara 

Germana (entrevistador) 

; NUNES, Jorge 

(entrevistador) – A 

arquitectura está condenada 

a ser sempre contemporânea. 

JA. Nº216 (2004), p.13
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11. BRANDÃO, Pedro – 
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12. Ibidém, p.51

13. Ibidém, p.53



J.A. [00-12] Um retrato panorâmico da arquitetura portuguesa em 5 temas

168

FIG 113. página 51 de 

Crepúsculos da Ética? 2, 

Pedro Brandão, JA199
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com moralismo.”14 Assim sendo, e porque a ‘norma’ não desqualifica o 

‘valor’, o autor questiona se não pode associar-se uma ‘escola ética e 

moral’ a uma ‘escola normativa’, concluindo que “a formação ética não 

será mais do que um instrumento de informação e reflexão sobre as 

realidades da cultura profissional, já que sendo a sua aprendizagem um 

processo envolvente da vida afectiva, a sua educação, na realidade, só 

se processa ‘a quente’, na experiência real.”15

Quando passa, já no número seguinte, para Crepúsculos da Ética 2 

(JA199), Pedro Brandão recentra a sua abordagem, fazendo um pequeno 

cronograma dos Códigos Deontológicos desde o seu aparecimento em 

1895, que descreve como sendo fundados num modelo de profissão 

já extinto, em que o arquiteto tinha em si todo o poder de controlo 

da obra e de defesa dos interesses do cliente. É no pós-guerra que a 

situação se altera e esses mesmos códigos deixam de ser aplicáveis ao 

exercício feito no âmbito de grandes empresas, com grande número de 

arquitetos contratados, ou no serviço público, que passa também ele a 

requerer a participação da arquitetura. Num tempo em que o arquiteto 

se vê obrigado a partilhar decisões com um grande número de outros 

intervenientes, estes códigos tornam-se um “instrumento protecionista 

da profissão, perante a crescente suspeita da sociedade”16.

Além disto, muitos outros mecanismos regulam já parcelas da atividade, 

como sejam leis, contratos ou o código dos direitos de autor, o que faz 

com que o domínio deontológico se refira cada vez menos a regras e 

cada vez mais a valores expressos de forma codificada, valores esses 

que face á crescente falta de oportunidades estão em decadência. Como 

conclusão destes raciocínios que confirmam a inoperância de um modelo 

ético codificável, sugere o autor uma intervenção da própria O.A. 

em vários campos: “resolver a conflitualidade crescente do exercício 

profissional intervindo no sentido de aumentar oportunidades; instituir 

procedimentos na concorrência e arbitrar conflitos; ampliar o domínio 

da actuaçao deontológica para a prevenção, através da reflexão ética 

permanente; assegurar a coerência da auto-regulação recusando o 

auto-proteccionismo e fazendo a promoção dos seus valores [no caso, 

da arquitectura] na sociedade”17.
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Dentro deste panorama de exigência de algumas alterações encaixa 

também Nuno Lourenço quando sugere “exemplos do que poderia ser 

uma carta de reivindicações da classe, no que diz respeito às condições 

exteriores de qualificação do exercício da profissão”18, reclamando para 

os arquitetos a responsabilidade necessária para garantir o melhor 

funcionamento possível de todos os aspetos da obra, sejam eles pré-

estabelecidos por regulamentação ou por outros agentes, qualificando 

assim a invenção formal como um processo fiável: “sabemos que a 

autoridade do arquitecto, perante a infernal complexidade técnica, 

política e administrativa que no sufoca, só se pode fundar na assunção 

clara das nossas responsabilidades.”19 Como conclusão o artigo lança um 

apelo muito claro quanto à constituição de um novo Código Deontológico 

funcional e do conhecimento global, que reflita sobre deveres reais, 

promova a solidariedade entre a classe e auxilie a prática concreta do 

projeto de forma digna, “que promova a unidade da classe e a fortaleça 

face às pressões do mercado e das conveniências políticas”.20

Este conjunto de participações, cuja reflexão incide na relação com 

a ética profissional do arquiteto, têm especial pertinência já que tendo 

uma ‘norma’ operativa que defenda a classe e a promova da melhor 

maneira, fica garantida maior eficácia na resposta consciente perante 

outras ‘normas’ que lhe são absolutamente exteriores.

Essa possibilidade de ‘combate’ coletivo encontra então forma na 

reflexão que se materializa em 2004, com a publicação de O Processo 

(JA215), um número que se dedicou inteiramente ao DL 73/73 e à sua 

desejada revogação, numa altura que parecia estar próximo o desfecho 

do problema. Muitos são os artigos de extrema pertinência e, por isso, 

nem todos aqui podem ser expostos. No entanto, é possível perceber 

de forma muito clara, através de uma leitura global, que essa mesma 

revogação é um acontecimento há muito pretendido, já que o decreto 

é considerado responsável pela situação em que se encontra o nosso 

território e a nossa arquitetura, promovendo assimetrias no mercado 

profissional e incoerências no que toca ao vasto crescimento do número 

de profissionais nas últimas décadas; “uma aberração, que ofende, antes 

de mais, o direito de todos os cidadãos à qualidade arquitectónica.”21 
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73/73, de 28 de Fevereiro - 

Projecto de Lei de Revogação 

(Parcial) do DL 73/73, de 28 

de Fevereiro, Diogo Freitas 

do Amaral, JA215
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Mais uma vez, no próprio editorial, é requerida a intervenção da O.A. 

na tentativa de negociação de uma “regulação eficaz e socialmente útil 

dos actos de arquitectura”22.

Como apresenta Diogo Freitas do Amaral em Projecto de Lei de 

Revogação [Parcial] do DL 73/73 de 28 de Fevereiro, excerto do estudo 

encomendado pela Ordem dos Arquitectos em Maio de 2002, esse 

mesmo DL veio capacitar uma ampla classe de profissionais (engenheiros, 

arquitetos, construtores, etc.) para o projeto de arquitetura, situação 

consequente de um panorama onde o número de arquitetos era restrito 

e que, por isso, é hoje o oposto do que era nesse tempo. O artigo, que 

representa de certa forma os interesses da classe, posiciona a revogação 

como essencial para “devolver e reservar aos Arquitectos as competências 

cujo exercício só a sua especial qualificação justifica e exige.”23 Enumerando 

razões sociais e jurídicas, este estudo publicado no âmbito da revista, 

conclui a sua análise reiterando a ideia de que é preciso quebrar a 

inércia política face ao problema, devolvendo à classe “o exclusivo da 

concepção de projectos de arquitectura, em nome do interesse público e 

do prestigio da profissão.”24

Esta possível revogação, que só chega efetivamente a termo, mais 

tarde, em 2009, levanta então questões de como garantir a qualidade 

da arquitetura que se reclamava, se inscrita noutros moldes. Esta 

preocupação face ao caminho pós-73/73 encontra assim corpo em dois 

artigos. 

Por um lado João Guilherme Appleton, preocupado com as consequências 

da alteração legislativa e indicando alguns sentidos possíveis de ação, 

“para que pós e pré não sejam sinónimos”25. À semelhança da Câmara de 

Lisboa, exemplo que o autor usa, onde já era obrigatória a participação 

do arquiteto no processo de projeto, a existência de uma obrigatoriedade 

pode não garantir qualidade. Em A Pretexto da Revogação de um 

Decreto a responsabilização do arquiteto, em desfavorecimento da 

‘normalização’, é o ponto chave. O autor defende portanto “uma sólida 

formação técnica dos arquitectos (...) a compreensão dos limites que 

o contexto cultural, industrial e económico impõem à arquitectura 
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Chicago, 1922] página 27 
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portuguesa (...) a valorização do mérito e da ética”26 como ferramentas 

necessárias para a melhoria do crédito da classe perante a sociedade, 

permitindo assim uma intervenção útil e capaz na melhoria do panorama 

arquitetónico português. 

Segue-se-lhe Bruno Baldaia, autor de Ground Zero, que começa por 

considerar a revogação “promissora e preocupante”27, no sentido em que 

parece haver uma falta de preparação para enfrentar a responsabilidade 

pessoal face à prática da arquitetura e, por isso, torna-se pertinente 

“pensarmos um espaço que garanta condições de reflexão e de divulgação, 

que nos permita assegurar a competência da arquitectura que se 

pratica”.28 Neste caso, o autor abandona a responsabilização da O.A., 

que deve manter o seu campo de ação nos interesses corporativos, e 

apresenta a hipótese de criação de um mecanismo intermédio, entre a 

Ordem e o Estado, o ‘Instituto Nacional de Arquitectura’, “um espaço 

de confronto e um espaço de discussão onde possamos encontrar todos os 

que sentem a insatisfação do tempo presente, lutando não pelo espaço 

de respiração mas contra a banalização absoluta.”29

Esta relação entre norma e qualidade, que se pretende possível mas 

difícil de estabelecer, continua a ser explorada ainda em 2004, desta 

vez sob o tema dos concursos de arquitetura, em Os Cavalos Também 

se Abatem (JA216). Globalmente, o número afigura-se como baseado 

no princípio de que a legislação genérica que define os concursos 

públicos é, de muitas formas, inconciliável com a metodologia própria 

do projeto, acabando por se lhe sobrepor de forma indistinta, causando 

a deterioração de algumas qualidades.

Quando Clara Germana Gonçalves escreve Concursos: Ilusão e Jogo, 

numa análise histórica deste instrumento de suposta aferição da melhor 

solução, denotam-se já, ao longo da história “discussões e polémicas à sua 

volta, quase sempre relacionadas com as escolhas do júri.”30 Transformar 

a aferição da qualidade arquitetónica num processo democrático é, 

apesar de uma solução difícil, “a menos má de todas as que conhecemos”31, 

pelo menos segundo António Miranda, que completa a reflexão com 

Arquitectura: Juízo e Avaliação, dizendo que “um júri intelectualmente 
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JA216
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honesto (...) deve ser capaz de captar a qualidade, isto é, a quantidade 

de verdade que possa existir nas propostas mais surpreendentes, das 

mais viscerais e gelatinosas às mais fracturadas, arestadas e explosivas.”32

Além do problema da avaliação por parte de um júri, citado ainda 

mais algumas vezes em nome do anonimato obrigatório que vigora em 

Portugal, outros se vão levantando. Gonçalo Byrne fala de “um excesso 

de legislação e de burocratização”33, em nome da qual “se escolhem 

soluções completamente medíocres”34, e ainda das principais diferenças 

para o panorama europeu que considera de exigência superior no que 

toca à qualidade. Alexandre Alves Costa menciona com maior fulgor 

“a aceitação tácita e pragmática da desigualdade”35 que os concursos 

pressupõem, principalmente para jovens arquitetos que face a exigências 

de curriculum ou de logística vão sendo excluídos.

Esta inadequação normativa que acontece no cenário português é 

depois objeto de estudo por parte de André Tavares, em Elefantes à 

Solta: A Fogueira dos Concursos de Arquitectura, que mais uma vez 

recomenda a O.A. como organismo responsável para gerir uma necessária 

intervenção, “não apenas reorganizar o quadro legal dos mecanismos de 

encomenda pública mas, sobretudo, criar uma cultura de encomenda 

de arquitectura em que o concurso de emulação seja um instrumento 

valorizado e estimado”36, passando por desfazer as desconfianças de 

corrupção que hoje assolam estes processos, alimentadas pela já referida 

obrigatoriedade de anonimato do júri, assim como encontrar espaço 

para a flexibilidade quer no estabelecimento do enunciado, quer no 

resultado final sob apreciação, garantindo que o concurso ultrapassa 

“um mero acto administrativo”37.

Há, no entanto, também contributos que enaltecem o mecanismo, 

resultando por isso numa conclusão: apesar de um concurso ser “um 

excelente método para estabelecer critérios de qualidade em relação ao 

que se constrói”38, é preciso encontrar na norma espaço para a qualidade, 

campo para a aplicação flexível da regra.

Esta discussão é preenchida em 2007 por Fernando Martins que 

introduz o RGEU, “um conjunto de regras rudimentares herdadas do 
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Estado Novo”39, como mais um regulamento que une à norma o controlo 

de qualidade. O autor, concentrado no processo de revisão a decorrer em 

2004, processo esse que seguiu “o caminho de normalizar, pelos mínimos, 

em vez de responsabilizar o seu autor”40, assume, mais uma vez, que 

tal como na polémica discussão do DL 73/73, as regras em questão são 

fundadas com base numa prática não exclusiva de arquitetos e que, por 

isso mesmo, implicam pouca formação por parte do técnico implicado. 

Com a independência disciplinar comprometida, torna-se impossível 

melhorar a situação, uma vez que a regulamentação necessita do auxílio 

da delimitação disciplinar.

“Sabemos que a regulamentação normaliza. E também sabemos que 

os grandes afectos espaciais que temos são sempre exteriores à norma.”41 

A ‘norma’, aquela que de forma premeditada e responsável consegue 

promover a ‘qualidade’, implica, primeiro que tudo, um complemento 

de ‘responsabilidade’, até porque do arquiteto não se deveria esperar 

nada “senão rigor profissional e ético, afinal os alicerces do processo 

educativo e da formação profissional.”42
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NORMA, TERRITÓRIO E POLÍTICA

“O desapego dos cidadãos face à política institucional e aos partidos políticos é 

crescente e se, por um lado, é em parte um efeito da globalização e da crise do 

Estado-Nação, por outro, expressa-se e, em parte, acentua-se, nas novas formas 

extensivas do desenvolvimento urbano, socialmente segregador,ambientalmente 

insustentável e políticamente opaco.”43

Estudar a relação da arquitetura com a política é estudar as relações 

de ambas com o território. Inevitavelmente, a arquitetura que desenha 

a cidade passa por um filtro político, filtro esse que usa a norma como 

intermediário. Estas relações, dadas pelo panorama aberto pelo J.A., são 

percebidas num primeiro momento, quando em 2003 são publicados 

Seis Propostas Para o Próximo Milénio (Lições Americanas) I (JA209) e 

II (JA210), onde há uma análise profunda do programa Polis, exemplo 

português inevitável quando se trata de caracterizar políticas de ação 

no território. Entre 2005 e 2008, na série com direção de José Adrião 

e Ricardo Carvalho, os números Ilegal (JA226), Público (JA228) e 

especialmente Política (JA232), incidem de forma central sobre os 

temas em questão. Depois disso, e até 2012, há uma relação que importa 

sublinhar, mesmo que não seja objeto concreto de estudo, mas ainda assim 

contribuindo para a estruturação do tema: uma presença constante da 

política na última série de Manuel Graça Dias e Ana Vaz Milheiro, sob 

forma de uma dicotomia esquerda/direita, com participação de membros 

exteriores à classe dos arquitetos e ligados ao meio político. Ainda nesta 

série, em Ser Populista (JA234), Ser Pobre (JA236) e Ser Lixo (JA243), 

alguns artigos vão, com diferentes abordagens, relembrando relações 

começadas na série anterior.

É Nuno Portas quem abre o tema, quando em 2007 escreve A 

Regulação Urbanística da Arquitectura (JA226). De forma sintética, 

Portas começa por explicar como a origem do planeamento territorial 

praticado hoje está já ultrapassada: “está ligada às políticas do estado-

providência do segundo e terceiro quartos do séc. XX (...) que legitimavam 
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FIG 119. Bairro do Restelo, 

Lisboa, Filipe Jorge, 2006 - 

A Regulação Urbanística da 

Arquitectura, Nuno Portas, 

JA226
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a convicção [...] da omnipresença dos aparelhos governamentais e do 

investimento público”44, onde se verificava uma categorização decrescente 

do território baseada em binómios como sejam nacional/regional ou  

cidade/campo. Hoje, por razões ligadas às transformações económicas, 

como sejam a deslocação das atividades industriais para fora do núcleo 

urbano ou a massificação do turismo e da emigração, o autor explica 

que “a urbanização pública que aguentava o crescimento, cede o lugar 

à regulamentação passiva ou quantitativa das «pretensões»”45. Assim 

sendo, a desadequação de um sistema de planos de sucessivas escalas, 

como é praticado em Portugal, tem gerado maus resultados práticos, 

uma vez que essa hierarquia é dificilmente acompanhada pela prática, 

e “tem a grave deficiência de não incidir (...) senão em um dos três 

níveis da regulação – o da delimitação dos usos e volumetria dos solos 

–, «esquecendo» na prática o nível estratégico e o nível do projecto 

infra-estrutural.”46 Como solução para este desajuste, diz Portas que é 

preciso implementar um sistema mutável, que descarte os “formalismos 

abusivos”47 e que separe definitivamente o desenho urbano do desenho 

de arquitetura dos edifícios, abrindo espaço para a participação de 

vários autores, em vários tempos, baseados na mesma estratégia mas 

com alguma flexibilidade, desde que em nome do bem comum: “não 

se trata de dizer «o que» é obrigatório mas sim de indicar «o como» 

assegurar o interesse geral.”48

A esta primeira conceção sobre os problemas de compatibilidade entre 

um pensamento ‘normativo’ de origem política e regras intuitivas de 

bem construir o território com as quais os arquitetos devem trabalhar, 

junta-se o artigo de Leonor Gomes, Limite Público (JA228). Neste 

artigo, partindo do pressuposto que há na atividade do arquiteto uma 

capacidade de delimitar a fronteira entre privado e publico, através 

do exercício do desenho urbano, a autora enumera as ferramentas e 

respetivas características que estão ao alcance da profissão: o plano de 

pormenor, iniciativa do Estado, e as operações de loteamento, iniciativa 

privada, ambos com elaboração entregue a equipas multidisciplinares. 

Esta separação do desenho urbano em dois domínios, tal como nos diz 

a história que a autora cita, tem como pressuposto, desde o seu início 
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em 1965, uma preocupação por parte do Estado de salvaguarda de solo 

para a concretização de infra-estruturas públicas, sejam elas vias de 

circulação ou equipamentos. No entanto, a esta preocupação legítima de 

“defesa do interesse público”49, supostamente garantida pela fiscalização, 

e que estabelece à partida “princípios de convivência”50 entre público 

e privado, é depois subvertida em nome de interesses privados que 

estipulam como domínio público espaços sobrantes e desqualificados. 

Como conclusão da reflexão, Leonor Gomes cita o estatuto da O.A. em 

forma de apelo: “o arquitecto deve, no exercício da sua profissão, pôr os 

seus conhecimentos e a sua criatividade ao serviço do interesse público, 

mantendo sempre e em quaisquer circunstâncias a maior independência 

e isenção”.51

Pedro Bingre acaba por completar estas ideias já em 2008, com 1965: 

O ano da morte do Urbanismo Português, onde descreve as obras feitas 

sob este mecanismo como “construídas sem um cérebro que gizasse um 

desenho urbano elegante, uma estrutura inteligente, uma filosofia 

ilustrada da cidade”52, vítimas de um “assalto especulativo ao território 

nacional ”53 que ‘matou’ o planeamento urbano português, promovendo 

arquiteturas desqualificadas e “uma política de solos terceiro-mundista”54. 

Assim, conceder ao privado a possibilidade de especulação sem limites 

sobre o território, condenou à mediocridade o modo de vida urbano, 

criando, na sua maioria, “bairros densos de apartamentos, com escassos 

espaços de lazer”55, gerados por “uma escassa e incompetente legislação 

reguladora do sector”.56

Este processo de urbanização privado passa então por três fases: a inicial, 

com o loteamento, a intermédia, com a instalação de infraestruturas, 

e a final, com a construção dos edifícios, o que parece tornar possível 

um controlo mais rigoroso se apenas a primeira fase for reatribuída 

aos municípios, contribuindo assim para uma melhoria significativa do 

exercício da arquitetura e do desenho urbano, de preferência colocando 

a concurso estes loteamentos. A principal ideia a reter desta leitura 

será a de que, mesmo num país com as condições técnicas necessárias 

para um desenvolvimento saudável, são a política e as normas que lhe 

estão associadas o principal entrave à qualificação do cenário urbano, 
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uma vez o colocam refém de interesses económicos privados e não do 

bem comum.

Quando, ainda no mesmo número, Fernando Gonçalves e João Bento 

fazem mais algumas considerações sobre os PROT ou os planos de 

pormenor, o ponto comum a essas análises é o mesmo: questionar qual o 

lugar da qualidade arquitetónica no meio da normalização dos processos 

de construção. De forma queixosa reclamam para a arquitetura e para o 

urbanismo uma condição só alterada no Estado Novo, a descentralização 

das políticas urbanas e a participação de pequenas associações que 

possam garantir um pensamento mais humano. A máxima parece 

mesmo ser o título: “Política sem Arquitectura. Território sem Memória”57.

Por fim, e para completar o destaque de artigos de Política (JA232), 

um regresso ao exemplo da Expo’98, num ensaio sobre a parceria 

público-privada, realidade recente no panorama português, onde Rolando 

Martins reclama para o arquiteto um papel ativo num processo em que 

cada vez mais “se vai alargando a aplicação para territórios mais vastos, 

mais complexos, mais completos, onde o ordenamento ganha peso, o 

planeamento se torna imperioso e a arquitectura ganha relevância”.58 

O exemplo maior disto, a ‘Expo’, onde a Parque Expo fez um trabalho 

de planeamento que envolveu especialistas de várias áreas, incluindo 

um vasto número de arquitetos, e onde a ligação da arquitetura à 

iniciativa política é inegável.

Ultrapassado este momento de maior densidade de produção sobre o 

assunto político de gestão do território, destaca-se, de 2008 a 2012, apenas 

um artigo, em 2011, assinado por Luís Santiago Baptista. Arquitectura 

ou Política, podemos evitar a questão? (JA243), onde se retoma o 

confronto do papel do arquiteto com o regime, como na história, onde 

“a Arquitectura assumia a tarefa radical de conduzir os destinos das 

sociedades”59. Esta herança modernista do arquiteto transformador do 

mundo é hoje incompatível com a realidade portuguesa, “dividida 

entre um star-system alimentado pelos poderes financeiro e mediáticos 

e uma massa profissional remetida para a indiferença das lógicas do 

mercado”60, e portanto a atual posição política do arquiteto é a de 
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reivindicação de um papel de maior importância “na qualificação 

do ambiente construído”61 e na exigência de “mais responsabilidade 

aos poderes públicos”62, conclusões que aliás retira da intervenção de 

arquitetos portugueses na conferência Architecture [in] ]out[ politics, 

para a 2ª Trienal de Arquitectura de Lisboa 2010.

Fazendo uma subversão temporal, valerá a pena voltar a 2003, 

quando em Seis Propostas Para o Próximo Milénio I (JA209) e II 

(JA210), o Programa Polis parece ser o melhor exemplo português 

para analisar o poder de ação no território de uma norma política. 

Convém então perceber os objetivos do programa e os resultado efetivos: 

Francisco Nunes Correia explica em entrevista a Ana Vaz Milheiro 

e a Manuel Graça Dias que, somando quase três dezenas de cidades, 

o Polis é um programa que quer “mudar a qualidade de vida”63 e 

“reforçar a identidade de cada cidade”64 através da identificação das 

suas imagens icónicas, transformando essas cidades em “‘alavancas’ do 

desenvolvimento regional ”65, e usando a arquitetura como principal 

ferramenta para a qualificação do ambiente global. E se é verdade que 

“a mensagem da urgência da qualificação das áreas urbanas passou 

para os responsáveis camarários e para a opinião pública”66, muitos 

outros aspetos terão falhado. Em nome desta projeção para possíveis 

prossecuções, o programa parece concentrar-se “na prática para um 

‘polimento’ da face mais visível e mediática das cidades onde intervém”67, 

assim como “decorre de uma lógica imediatista e populista, mais do 

que de uma análise dos problemas reais das cidades”68, tentando por 

isso ‘aligeirar’ o seu carácter realmente urbano e concentrando-se numa 

“espécie de obsessão ribeirinha”69, quando “o que as cidades portuguesas 

precisam é de maior densidade – ou de uma melhor densidade”.70 É 

por isso mesmo que tanto Fernando Nunes Silva como Jorge Figueira 

consideram “necessário e urgente começar a desenhar uma verdadeira 

e operacional política de cidades – que o Polis não é nem nunca foi”71, 

“lançar uma nova espécie de inteligência sobre os espaços de conflicto”.72

Num tempo de grande incerteza, onde a mutação necessária da 

cidade parece estar ainda longe, é necessário um pensamento alargado, 

realmente urbano no sentido em que se preocupa com a urbanidade 
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criada pelas pessoas, é essencial a intervenção do arquiteto como 

profissional capaz de pensar as diferentes escalas, de orientar processos 

com grande carga burocrática, e é sobretudo imprescindível que a 

norma, fruto de uma desresponsabilização política, encontre encaixe 

para a verdadeira qualidade. A lacuna de produção contemporânea 

do J.A. sobre o tema pode realmente significar que a produção de novos 

conteúdos justificar-se-ia apenas na presença de reais transformações.
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NORMA, PARTICIPAÇÃO E SOLUÇÃO

 “A substituição do modo de decisão autocrático, exclusivo das cúpulas, por um 

outro, mais democrático (...) seria o caminho para que os seus contemporâneos 

deixassem de ter uma visão catastrófica dos processos de urbanização e passassem 

a contemplar a cidade de um modo mais sereno.”73

Ficando estabelecida a relação existente entre norma e arquitetura, 

importa agora sublinhar quais as formas de participação possíveis nos 

mecanismos políticos de decisão. Em primeiro lugar, é preciso perceber 

que é o arquiteto empregado na administração quem está efetivamente 

a transformar o território; o poder de intervenção que lhe é atribuído, seja 

num processo de avaliação de projetos dos seus colegas ditos ‘liberais’, seja 

por outro lado na capacidade que individualmente tem de diálogo com 

os responsáveis ou ainda com a possibilidade de escape a uma ditadura 

imobiliária. A sua capacidade de ação é efetivamente muito superior 

àquela que pensa ter o arquiteto transformador social, herdeiro do legado 

moderno. Será por isso de lamentar que o J.A., como instrumento que 

deve ter a função de incluir na discussão arquitetos de todas as espécies, 

esqueça muitas vezes esta perspetiva.

No total a revista publica apenas 7 artigos, quase todos representativos 

de uma experiência pessoal muito particular, mais informativos do que 

formativos. Apesar desta informação se encontrar relativamente dispersa, 

o primeiro esforço acontece logo em 2000, com Paradoxos Sobre o Actor 

II (JA199), onde, depois de uma já extensa reflexão no número anterior 

sobre a profissão ‘liberal’, se assume com alguma força esta dicotomia 

que é cada vez mais visível. 

Fernando Travassos, autor de Ser Autarca/Arquitecto ou Ser Arquitecto/

Autarca (JA199), é um exemplo desta partilha da experiência pessoal, 

narrando nas páginas da revista a sua experiência a trabalhar para 

autarquias no Alentejo e, mais recentemente, como presidente da 

Câmara Municipal de Grândola. Classificando a arquitetura como 

“uma intervenção claramente política”74, o autor considera fundamental 
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que a concretização dos planos, que devem valorizar o lugar enquanto 

identidade regional, seja feita de forma responsável, ativa e esclarecida, 

reivindicando  para o poder maiores responsabilidades: aqui precisamos 

do “mesmo cuidado posto em todos os projectos, quer sejam de edifícios 

notáveis, quer sejam de anónimas arquitecturas de acompanhamento. 

(...) Precisamos de arquitectura!” 75

Com um título idêntico, Ser Arquitecto Municipal, vem também 

nesta linha de produção, com assinatura de Jorge Bonito e um conteúdo 

que procura realmente esclarecer qual é (e qual pode ser) o papel do 

arquiteto inserido em estruturas municipais, um papel embrenhado em 

“procedimentos administrativos e diplomas legais, na maior parte dos 

casos desajustados da realidade actual ”76, “fundamental – interveniente 

e determinante – no processo de concepção e consolidação da cidade 

contemporânea” e [...] na criação do ambiente urbano.”77 O autor considera 

ainda fundamental que se estreite a relação entre a classe, na tentativa de 

agilizar o processo de aprovação municipal do  projeto, em nome de uma 

mais-valia urbana e do aumento da qualidade da arquitetura, assim 

como que o arquiteto municipal ganhe consciência de que desempenha 

um papel fundamental “para a criação de uma consciência arquitectónica 

de cidade assente numa parceria construtiva de diálogo e articulação 

entre  público e o privado com vista à obtenção de um melhor e mais 

qualificado ambiente urbano.”78

Há ainda o contributo de Cláudia Silva, autora de O Arquitecto na 

Administração Local, onde, face a um país já instrumentalizado com 

processos de planeamento juridicamente fundamentados, com câmaras 

municipais munidas de técnicos de várias classes e onde “se produziu 

legislação por vezes excepcional, onde predomina o interesse público e 

a transparência em detrimento dos interesses particulares”79, a prática 

parece ainda ser rudimentar e desqualificada, exacerbando a questão 

que muitos deveriam colocar: “onde pára o arquitecto?”80 Como explica o 

artigo, o arquiteto parece, muitas vezes, ser uma simples ferramenta para 

a obtenção de um objetivo político, facto comprovado por um desinteresse 

geral mostrado pela ausência de qualquer estudo ou documento focado 

nas dificuldades do exercício da profissão enquanto funcionário municipal. 
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Há um discurso de urgência que pede a “credibilização do exercício da 

nossa profissão”81 como fator decisivo para uma intervenção plena na 

alteração no território e que não se subjugue a um interesse meramente 

político.

 Duas contribuições ‘bem humoradas’ por Francisco Pires Keil do 

Amaral, O Modesto Arquitecto Municipal (JA199) e depois pelo seu 

pai Francisco Keil do Amaral, O Homem que Regia o RGEU (JA215), 

abrem ainda lugar para uma ‘perspetiva anedótica’, com muito de 

realidade, narrando pequenas histórias sobre o infortúnio do arquiteto 

para quem “o Planeamento é quase todo feito no terreno, com o Sr. 

Presidente e os Vereadores a dizerem onde querem os arruamentos ou 

onde se vão situar os futuros equipamentos”82.

Passado este momento conciso de concentração sobre o tema, aparecem 

apenas 2 artigos com este carácter, de 2001 a 2012: uma entrevista 

dada por Manuel Salgado a Ricardo Carvalho e José Adrião no número 

Política (JA232) e uma outra dada por Miguel Figueira a Ana Vaz 

Milheiro em 2010, Se queres dançar paga a Banda!, do número Ser 

Independente (JA240).

Manuel Salgado, arquiteto responsável pelo atelier ‘Risco’, fez a 

sua carreira com base em grandes obras públicas, como sejam o CCB, 

o estádio das Antas para o Euro 2004 e o plano de requalificação 

do Cacém no âmbito do Programa Polis. Além desta experiência com 

organismos públicos, Manuel Salgado integrou a partir de 2007 a 

equipa responsável pela Câmara Municipal de Lisboa como vereador 

do Urbanismo e Planeamento Estratégico. Começando por assumir 

um conservadorismo instalado no meio, consequência de um nível de 

qualidade muito baixo na maioria das intervenções pretendidas, explica 

que é depois difícil assimilar a rutura do ponto de vista positivo (para a 

qual cita o caso de Siza com as torres de Alcântara ou de Manuel Aires 

Mateus e Frederico Valsassina com o edifício para o largo do Rato). 

Como solução sugere que “a Ordem dos Arquitectos, ou outras instituições, 

poderiam certificar os projectos. Hoje já temos projectos certificados como 

as águas, o gás, são certificados por entidades exteriores à Câmara – as 
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concessionarias. O caminho será nesse sentido.”83 Passa depois para um 

dos grandes problemas no que toca à relação da classe com o trabalho 

público, uma relação de afastamento crescente, próxima da negação 

de um lado político da arquitetura, a qual justifica pelo “peso que tem 

do ponto de vista da exigência”84 e ainda pela frustração que lhe está 

associada, uma vez que o acontecimento imediato é quase sempre 

inatingível, o que gera uma ausência insubstituível de arquitetos nos 

quadros de decisão e planeamento.

Miguel Figueira, por outro lado, mostra como é possível encontrar um 

‘espaço de liberdade’ dentro da Administração Local, “local ideal para 

trabalhar com independência”85, desfazendo a ideia de que o trabalho 

é feito para o autarca, estando antes direcionado para o cidadão, em 

relação ao qual existe uma sensação de serviço e dever. Se por um lado 

a prática liberal implica uma relação comercial com o cliente, onde 

entram valores económicos que visam o lucro, a prática institucional pode 

libertar-se dessa ditadura, concentrando-se numa ideia de serviço público 

que responde perante as necessidades coletivas, e, por isso, “a acção tem 

de ser uniforme e impessoal ”86. As vantagens que traz a “convergência 

técnico/política”, um trabalho de reflexão, discussão e eventual acordo, 

podem não implicar necessariamente uma “convergência ideológica”87, 

que deve ser encarada como um processo de formação mútuo. Miguel 

Figueira termina depois a reflexão com o tema que será objeto de 

estudo como segundo processo de participação na prossecução de uma 

solução além da norma: a participação da comunidade, em nome de 

“uma maior consciência do colectivo como um bem comum a proteger”88, 

função essa que o autor considera o primordial objetivo da arquitetura, 

muito para além da discussão da autoria e do ego.

O tema da participação popular, embora vagamente abordado 

anteriormente, materializa-se no início de 2009 em Ser Populista (JA234). 

A Arquitectura não se Referenda!, editorial assinado por Manuel Graça 

Dias, alerta primeiramente para a necessidade do arquiteto tomar 

responsabilidade sobre a sua ação, não deixando que a arquitetura 

seja instrumentalizada em nome de uma vontade, seja individual 

ou conjunta, precisando para isso de produzir respostas “envolventes 
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e eficazes”89, excluindo a arbitrariedade das soluções, assumindo que 

a participação da comunidade não seja do domínio do senso comum 

popular e usando essa participação como modo de “entender, interpretar, 

processar, adaptar”90 uma solução conjunta e de qualidade superior.

Quem explica o fundamento deste desígnio sociológico aparentemente 

recente é José António Bandeirinha, autor de Emília e o Espelho de Siza 

ou a incómoda residência da Arquitectura, que define a arquitetura 

como necessariamente política, tendo desenhado ao longo da sua 

história inúmeras representações de poder, além de ter, ela mesma, 

uma fundação “como acto de poder, no modo como domina a matéria, 

no modo como ordena o espaço, no modo como antecipa soluções”.91 

No entanto, Bandeirinha sublinha uma “sensação de desconforto, de 

inquietação, da arquitectura em relação à política”92, sensação essa que 

vai procurando descodificar fazendo ligações ao panorama social do 

pós-guerras onde é crescente a empatia com a sociologia e se reclama 

a participação do cidadão a par da intervenção do estado, “a ânsia de 

se inscrever numa esfera de acção liberta do sistema capitalista, mais 

dedicada ao ‘povo’”.93

O fenómeno contemporâneo que Bandeirinha identifica, e a que 

chama “novo populismo mediático”94, herdeiro destas premissas modernas, 

é, segundo o autor, fruto de uma vontade política de dissimulação do 

processo de decisão, que conta com o apoio dos meios de comunicação 

de massas e cujo principal objetivo é o de ‘agradar’, subjugando a 

arquitetura e trocando “o esclarecimento cabal, a informação rigorosa 

e o consequente debate”95 por iniciativas excessivamente burocráticas 

de falsa e pouco esclarecida participação. 

Quem dá também o seu contributo, baseado na sua experiência 

de processos participativos, em Portugal e na Holanda, é Álvaro 

Siza, neste J.A. autor de Um processo participativo também pode ser 

manipulável, apresentando a ideia de que qualquer projeto é, numa 

certa medida, participado pelo cliente, seja ele uma família, uma empresa 

ou uma comunidade, e o importante fruto dessa participação deve ser 

o enriquecimento do desenho, trazendo “alimento para o projecto.”96 No 

Norma, Participação e Solução | Norma . 4
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caso do SAAL, já aqui referido sob o signo da ‘HABITAÇÃO’, o processo 

“não era um referendo, no sentido de se chegar a “consensos”, o que seria 

uma coisa mais reduzida”97 mas sim um diálogo fértil e abundante que 

acabaria por conferir ao projeto uma certa densidade. Hoje, o autor 

acredita, com base na sua experiência com as torres de Alcântara, que 

este processo de debate público é demasiado superficial, precipitado e 

politizado, preso numa teia de oposição ao novo, onde a participação 

parece ter um lado “muito utópico, muito de ‘ideal’.”98

O contributo final que aqui se releva é dado por Helena Roseta, 

entrevistada por Manuel Graça Dias. Do Urbanismo Totalitário ao 

Crime Urbanístico é mais um artigo extremamente pessoal, de relato, 

que se debruça sobre o ‘urbanismo participativo’ e apresenta a ideia 

de que o arquiteto tem de garantir um discurso acessível às pessoas, 

apoiado por um sistema político que não pode colocar a decisão antes 

da discussão e que deve promover a transparência, já obrigatória para 

alguns plano urbanos, mas ainda opcional para o projeto de arquitetura. 

Para a autora, o fenómeno ‘opinião pública’ “não é uma coisa para 

ignorar: existe. É manipulável, é perversa”99, e o arquiteto deve estar 

preparado para lidar com ela, inclusive pela sua formação, superando 

a sua dificuldade de comunicação, garantindo que torna a arquitetura 

um processo ‘educativo’ quer da comunidade quer do próprio poder 

político, retirando-os da ignorância reinante, “resultado de não termos 

uma ‘iniciação à cidade’, à ‘forma da cidade’ ou ao ‘uso da cidade’ no 

curriculum geral do ensino básico.”100

Aquilo que se pode constituir desta análise como a ‘solução’ da relação 

entre a ‘norma’ e a ‘participação’ será então a necessidade de aligeirar 

o quadro normativo em nome da eficácia das soluções, fomentando um 

processo educativo, “devendo a Ordem e os arquitectos promover acções 

com vista à construção de uma consciência colectiva”101, trabalhando 

também para uma relação de maior conforto entre o arquiteto e o 

sistema político, humanizando a prática para todos: arquitetos, autarcas 

e comunidade.
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“Entender o processo ético da profissão de arquitecto na sua globalidade é, pois, 

inseparável da acção. Só no acto se resolvem as contradições entre valores de 

sinal contrário. E a sensibilidade aos valores só se adquire pelo empenhamento 

em valores.”1

Aceitar a arquitetura como palco inegável de ambiguidades e 

multiplicidade de soluções é assumir também a importância dos ‘valores’ 

que lhe são contíguos. O cenário português, marcado fortemente por 

uma crise global, não só económica como cultural e valorativa, cria 

portanto abertura para a discussão do papel do arquiteto além dos 

seus deveres deontológicos e da sua obrigação científica. Assumir, como 

assume Margarida Silva, que “esta crise pode tornar-se numa revolução 

de ideias”2, é a ponte necessária para incluir na análise que aqui se 

estabelece a inevitável discussão da qualidade em arquitetura.

Usar o J.A. como suporte para esta reflexão é começar por assumir 

que “hoje a arquitectura fala-se no abstracto”3 (JA198), e é necessária 

uma “reflexão sobre ‘as dificuldades da profissão do arquitecto’ num 

período que pressentimos de transição acelerada para as novas situações 

ainda mal esclarecidas”4, premissa defendida por Manuel Graça Dias, 

no momento da primeira aproximação ao tema, em 2000. Essas 

dificuldades, já aqui explicadas aquando da reflexão sobre ‘MEMÓRIA 

VALORES .5
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E IDENTIDADE’ (cap.3), onde se percebe que a arquitetura está cada vez 

mais a desprender-se dos lugares e da sua identidade local, ou aquando 

do tema da ‘NORMA’ (cap.4), onde fica claro que os deveres impostos 

ao arquiteto pelos mecanismos legais e pelos padrões estabelecidos no 

panorama português, adquirem agora uma nova abordagem, desta vez 

centrada na ética moral, nos valores culturais e até no próprio método 

aplicado ao projeto, como momento subjetivo e individual.

Quando confrontamos estas questões mais delicadas e particulares 

da profissão do arquiteto com os conteúdos do J.A., o teor retornado é 

obviamente vasto. Dos 48 números sob análise, 15 têm a maioria dos 

seus conteúdos relacionados com o tema. Entre 2000 e 2004, sob a 

direção de Manuel Graça Dias, estão Paradoxos Sobre o Actor I (JA198) 

e II (JA199), números sobre as dificuldades da profissão, Faire École I 

(JA201) e II (JA202), números sobre o ensino de arquitetura, e por fim Os 

Cavalos Também se Abatém (JA216), um número sobre concursos  que 

questiona a possibilidade de avaliação da ‘qualidade’. Nesta primeira 

fase, os conteúdos são, na sua maioria, centrados na história, no processo 

e no método de fazer arquitetura como coisa artesanal, não refletindo 

ainda uma mudança de paradigma relevante, como vem a acontecer 

depois. Entre 2005 e 2008, já na série seguinte, Híbrido (JA220+221), 

Programa (JA222), Escassez (JA223), Tempo (JA229) e Standard 

(JA230), revelam uma abordagem ainda ligeira dos novos valores da 

arquitetura, abrindo ainda assim caminho para uma aproximação a 

dois temas que depois se densificam, a pobreza e a estandardização. 

Por fim, de 2009 a 2012, há uma forte aposta na discussão do extremar 

de posições por parte dos arquitetos face à recente crise global: Ser Rico 

(JA235), Ser Pobre (236), Ser Independente (JA240), Ser Belo (JA241), 

Ser Lixo (JA243), Ser Digital (JA244) e Ser Arquitecto (JA245), são 

números focados no presente, com “visões extremadas do trabalho do 

arquitecto”.5

As sugestões temáticas de leitura consistem então em 104 artigos. 

Dentro dessa seleção, a ordem cronológica segue, regra geral, a fórmula 

explicada aqui por número: num período anterior os artigos mais 

focados na história da profissão e num modo de fazer ainda ‘artesanal’, 

III

IV
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Nº236 (2009), p.43
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herança de uma geração de arquitetos muito bem cotada no cenário 

português, que culmina num passado muito próximo da discussão de 

valores como a sustentabilidade, mediatização e a arquitetura ‘social 

de emergência’. Alguma desta transitoriedade de valores, que parecem 

alinhar-se cronologicamente, aparece também fruto de uma tensão entre 

gerações mais velhas e mais novas, como reflete tão bem a última série, 

incluindo na estrutura da revista a rúbrica ‘Perfis’ e como em 2004 

tinha também sido feito com Geração X (JA214), um número dedicado 

integralmente à produção feita por arquitetos jovens.

O alheamento da arquitetura de atividades estritamente codificadas 

por regras, sejam científicas ou de gosto (porque as há!), liga-se também à 

ambiguidade com que convive, já que “embora entronque numa unidade 

disciplinar, está continuamente a viver em situação transdisciplinar”6. 

Assim, o ‘ensino’ torna-se parte integrante da discussão sobre a prevalência 

dos valores. O tema da ‘Escola’, embora apenas pontualmente abordado 

no J.A. (uma revista para arquitetos, e não especificamente para 

estudantes ou professores), é o que melhor nos explica, muitas vezes 

através de exemplos concretos, o alicerce cultural dos arquitetos cuja 

arquitetura hoje discutimos. E se a formação do arquiteto não se reduz 

aos ‘códigos comportamentais’, também não se ficará pela aprendizagem 

de disciplinas contíguas. Como questiona, e bem, Pedro Brandão, “se a 

formação ética do arquitecto não se esgota na aprendizagem das normas 

de conduta, mas também inclui consciência dos valores da sua missão 

cultural, pode essa formação ser programável, como qualquer outro 

acto educativo racional? Por outras palavras, a Ética pode-se ensinar 

como uma disciplina na escola? ”7

Assumindo então uma primeira fase da reflexão que passa por expor 

os processos de trabalho do arquiteto e, depois, a origem académica 

dos seus conhecimentos, passa-se à exposição concreta dos valores 

mais debatidos no J.A.. Os antecessores desta nova ‘ditadura’ serão, 

provavelmente, categorizações como a de Vitruvio (com a sua tríade 

firmitas, utilitas e venustas) ou até de Gregotti (“simplicidade, precisão, 

organicidade e ordem”8), que, mesmo ultrapassada a tratadística, acabam 

por se encaixar noutras categorias. Citando Paulo Pereira, a arquitetura 
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“abriu-se a um cruzamento polimórfico com outras realidades, que 

passam pelas novas técnicas construtivas mas também pela aparente 

imaterialidade conceptual imposta pelas estratégias comunicacionais, 

desmaterializando-se.”9

Duma primeira análise generalista do J.A. retira-se então o princípio 

necessário para a pertinência da reflexão. Quando falamos de valores 

ou de qualidade, falamos de atributos subjectivos que não se reduzem 

apenas a questões de ‘beleza’ e/ou ‘gosto’: “visualidade e imagem, embora 

dominantes, não são as únicas componentes. A arquitectura tem cheiro, 

gosto, tacto... A arquitectura condiciona a vida: pode estimular ou, pelo 

contrário, condicionar negativamente.”10

Falaremos então, em primeiro lugar, do contexto generalizado da 

prática da arquitetura em Portugal, referindo questões de ordem ética 

que marcam o modo como se exerce a profissão; em segundo lugar da 

‘escola’ como espaço privilegiado para a criação de valores naqueles que 

serão os ‘atores’ do nosso futuro cultural; por fim, passando primeiro por 

uma reflexão que faz um retrato temporal dos modos de produzir, do 

artesanal ao digital, contrapõem-se valores do domínio mediático, como 

serão as políticas de gosto e a criação de ícones, à tendência crescente 

de uma arquitetura baseada em responsabilidade social, preparada 

para oferecer ao cidadão um serviço acessível a todos. 

O objetivo global do tema é entender a arquitetura como uma 

“arte de síntese”11. É precisamente por isso que se pode considerar como 

artigo inaugural do tema Actores e Arquitectos (JA198), escrito em 

2000 por Manuel Graça Dias, que defente que “essas sínteses deverão 

obrigatoriamente conter e responder a todos os dados em jogo”12, assumindo 

que é nesse jogo de balanço entre as partes que se encontra a melhor 

solução. 

Ainda nesse número, Nuno Lourenço em A face de dentro da profissão 

(JA198) lança o apelo que pode servir aqui de mote para o que se 

segue: “Precisamos de promover e divulgar os valores da arquitectura 

junto do público. [...]Viciar as pessoas nos espaço qualificado, o que é 

absolutamente determinante para um papel visível da profissão nas 

transformações importantes da nossa realidade.”13
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VALORES DA PROFISSÃO (LIBERAL?)

“Neste tempo intersticial da nossa arquitectura somos tentados a projectar o 

exercício da profissão (e o que julgámos saber sobre os pressupostos em que a 

mesma se inscreve) numa constelação de ideias e convenções do passado.”14

Considerar os moldes em que se encaixa a profissão do arquiteto é 

assumir que oscila entre um artista e um empresário, num ponto de 

encontro entre as ciências exatas e a incerteza das práticas artísticas.  

Como se pode perceber através da produção do J.A., o desígnio da 

‘profissão liberal’, vivido com sucesso em Portugal durante o período 

pós-moderno, parece ter-se alterado, deixando o arquiteto na incerteza 

de qual será, afinal, o seu lugar.

Este debate sobre o encaixe da profissão começa no J.A. com a edição, 

no final de 2000, início de 2001, de dois números já aqui referidos: 

Paradoxos Sobre o Actor I (JA198) e II (JA199). Quando Manuel 

Graça Dias abre o tema no editorial, escrevendo O Único (JA198), 

reitera a ideia de que dificilmente a profissão será “passível de uma 

muito exacta programação”15 e que se encontra inevitavelmente presa 

entre a “contradição indústria/artesanato”16, não sendo “um território de 

previsibilidades, de certezas, de rotinas.”17 

Lançada a dúvida sobre qual será, então, a real posição do arquiteto, 

aparecem, ainda nestes números, variadas respostas. O próprio editor, 

escreve também Actores e Arquitectos (JA198), qualificando a prática 

dita anónima em dois tipos: “arquitectura pragmática” e “arquitectura 

overacting”18, que mimetizam a realidade de formas distintas, tentando 

estereotipar ações que se sabem bem sucedidas. Quando diz que o 

‘arquiteto pragmático’ é aquele que “clona o mainstreem, que duplica o 

inexistente, prometendo a segurança naturalista, conservadora”19 e que 

o ‘arquiteto overacting’ “crê-se ‘iluminado’ porque nos devolveria o real 

através do passe-vite das suas emoções, da triunfante re-ciclagem do seu 

génio”20, está precisamente a assumir que é o modelo de exceção que 
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guia uma prática generalizada, alimentando a expansão de valores 

superficiais.

Também Paulo Martins Barata, em O Táxi de Malpensa (JA198), 

assume uma fragmentação da prática em dois modelos, que se vem 

agravando desde o pós-guerra. Por uma lado, é apresentado um modelo 

de origem americana, seguido por grandes empresas: “Conservadora e 

banal por natureza, esta prática secundariza a autonomia do acto de 

criação do projecto, a favor da primazia do serviço ao cliente como um 

dado objectivo”21. Modelo que o autor contrapõe ao ‘arquiteto autor’, 

“crítica e intelectualmente responsável ”22. O que esta polarização gera é 

mais uma vez uma falta de espaço para o exercício consciente da profissão 

por arquitetos que não são parte da ‘elite’, já que o seu perfil ‘liberal’ 

fica tão comprometido num panorama corporativo como enquanto mão 

de obra no atelier do ‘grande arquiteto’, em condições que o próprio 

autor apelida de “escravatura”23. Quando o artigo questiona “para onde 

balança o destino desta profissão mal amada? ”24 conclui-se precisamente 

que em nome de uma arquitetura íntegra e capaz, é necessário que se 

encontre lugar para um trabalho autêntico, fiel às raízes e aos valores 

iniciais da classe.

A mesma ideia é depois assumida em múltiplos artigos. Manuel 

Taínha, por exemplo, diz que a arquitetura vive “entre a liberdade 

e a necessidade”25 e que a conceção da obra abandona o seu carácter 

de certeza, transformando-se numa das grandes dificuldades da classe. 

Paulo Pereira contribui dizendo que “o estatuto actual do arquitecto 

é paradoxal ”26 e que a dicotomia que se gera entre a busca de uma 

linguagem e a resposta normativa a que o arquiteto está obrigado 

geram “a desmaterialização da arquitectura enquanto disciplina”27. 

Por fim, A Face de Dentro da Profissão (JA198), da autoria de Nuno 

Loureço, afirma uma posição pessoal muito clara: “Penso que convém 

reflectir no que é a essência de uma profissão liberal, a qual passa 

certamente pela independência face ao poder político e económico na 

afirmação dos valores da profissão e do interesse público”28, propondo 

uma intervenção por parte da Ordem e dos seus membros em direção 

ao estabelecimento de “obrigações concretas de solidariedade [...] regras 
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vinculativas de prestação de serviços [...] que promova a unidade da 

classe e a fortaleça face às pressões do mercado e das conveniências 

políticas.”29

O debate que se verifica na exposição feita, especialmente, no primeiro 

número, mas também, com menos relevância, no número que o completa, 

volta a retomar-se com fulgor, uma década depois, a partir de 2010 

com Ser Independente (JA240) e Ser Lixo (JA243). Neste intervalo, vão 

surgindo pontualmente, no âmbito de outros temas principais, algumas 

participações pertinentes para o desenvolvimento da questão.

João Correia, em 2002 (JA205), é um dos casos de reflexão pontual 

sobre o estado da profissão. Segundo o autor, “a prática da arquitectura 

iniciou um processo de se (re)pensar”30, referindo-se ao futuro dos jovens 

arquitetos como um problema que é “menos estético e mais ético”31. 

Depois Michel Toussaint em 2004 (JA211), que não refletindo sobre a 

contemporaneidade, faz uma panorâmica sobre os principais contributos 

portugueses, a partir do final da década de 40, para o tema da ‘qualidade 

em arquitetura’: fala de Raul Lino com os livros A Nossa Casa (1918) e 

Casas Portuguesas (1933), que se debruça sobre a qualidade da habitação 

em Portugal, de Keil do Amaral com Maleitas da Arquitectura Nacional 

(1947/48) , artigo publicado na revista Arquitectura, e por fim de Nuno 

Portas com A Habitação Social: Proposta para uma metodologia da sua 

Arquitectura (1959), trabalho escrito para o CODA, e o seu posterior 

trabalho e produção científica a par com o LNEC. O que estes exemplos 

fazem, é desvendar um lado da arquitetura portuguesa menos mediático, 

mas de importância extrema, que põe também em causa o estatuto 

do arquiteto e a sua possibilidade de comunicação dos valores em que 

acredita. “O grande problema, porém, é que esta honrosa imagem não 

tem acolhimento real no país, onde os modelos de qualidade que os 

arquitectos foram lançando ao longo do século XX tiveram um eco 

reduzido e, habitualmente, com uma modesta compreensão dos seus 

fundamentos.”32 Para finalizar o conjunto de contributos pontuais, em 

2007 José Capela assina Arquitectura sem Arquitectura (JA229) onde 

fala da arquitetura como conceito para além da obra, desmaterializada, 

antevendo já, talvez de forma inconsciente, um dos temas que se lhe 
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seguirão: a classe dos “arquitectos sem arquitectura”33, vítimas da crise 

económica instalada na Europa. Para Capela, “prescindir do estatuto 

formal dos projectos significaria deslocar a criatividade e intencionalidade 

para o exterior do valor escultórico dos volumes.”34

Quando em 2010 o J.A. lança o número Ser Independente (JA240), 

dá-se então o apogeu desta temática. O próprio editorial, Entre o Liberal 

e o Funcional, lança a questão da melhor forma: opondo o valor da 

‘liberalidade’ à ‘norma’ que obriga o arquiteto a “compromissos salariais 

[...] prazos [...] pressão económica”35.

Deste número destacam-se 3 artigos especialmente relevantes. Primeiro, 

num testemunho muito pessoal, o arquiteto Manuel Vicente, dizendo 

que, à semelhança do título adotado, “a liberdade nunca lhe fez qualquer 

falta”36 e que “os limites e as regras são inspiradores”37, propondo que 

a aceitação das regras que circulam a arquitetura possam ter uma 

influência positiva no processos de projeto, não deixando por isso de 

considerar o arquiteto um profissional ‘liberal’, já que a sua prática 

pressupõe padrões “relacionados com a criatividade”.38 Simon Sadler, 

com Uma Arte Liberal, posiciona a sua participação no campo oposto: 

sublinhando os “mecanismos de controlo material, social, económico e 

cultural”39 em que a arquitetura está enredada, o autor não acredita 

numa verdadeira noção de autonomia, nem mesmo quando essa 

autonomia é vivida através da ‘ditadura da forma’.

Rute Figueiredo, citando alguma produção científica sobre o assunto, 

sugere a ideia de que “a arquitectura não seria mais do que um “mero 

produto negociado entre um conjunto variável de parceiros”39. Depois 

assume que, de facto, os modelos laborais contemporâneos são distintos 

e a associação do termo ‘liberal’ à profissão do arquiteto pode deixar de 

fazer sentido já que a decisão do arquiteto é muitas vezes ultrapassada 

por outras decisões ‘normativas’.

Ultrapassada então a ideia, de forma quase consensual, que o arquiteto 

nem sempre pode fazer prevalecer os valores em que acredita, uma vez 

que a profissão está cada vez mais agarrada a outros agentes, sobra 

ainda um outro impedimento fulcral no entendimento da profissão. Em 
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2011, quando é lançado o número Ser Lixo (JA243), entra em discussão, 

com algum destaque, o exercício da atividade numa fase em que o 

quadro económico não é favorável. Manuel Graça Dias, mais uma vez, 

em O Conforto como Economia, o editorial de abertura, confessa haver 

uma “aparente falha de futuro para um número cada vez maior de 

candidatos à profissão”40.

Por mão de estudantes de várias escolas portuguesas, muitas 

reivindicações e propostas para o futuro são feitas, como o recurso “às 

chamadas ‘novas práticas espaciais’, heterogéneas e inventivas, de 

uma nova geração des-enrascada”41, apresentado-as como uma possível 

solução. Desta forma, fica em aberto a discussão sobre os novos ‘modos de 

fazer’, sobre os valores emergentes, sobre como continuar a ser arquiteto 

e fazer uso dos valores que fomos colecionando.
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VALORES DA ESCOLA

“Arquitectar é racionalizar, clarificar, arrumar, tirar do caos: a vida dos utilizadores, 

a construção, os recursos, os sítios, os programas; só depois chegará a beleza, o 

cuidado, a perfeição; sabemos ser possível ir ‘assistindo’ a estes passos, ser possível 

conduzi-los, apoiá-los, questioná-los. Chamamos-lhe ensinar.”42

O tema do ensino de arquitetura no J.A. é, como se percebe facilmente 

através de uma análise por número, um tema escasso e muito concentrado 

nos números Faire École I (JA201) e Faire École II (JA202), editados 

em 2001. Nestes dois volumes a discussão é extensa e pormenorizada, 

contribuindo com dados da história assim como com premissas que 

ainda hoje podemos considerar contemporâneas. No seguimento desta 

produção lêem-se apenas entradas pontuais, nunca inseridas em artigos 

especificamente dedicados a este tópico, mas antes encaixados  noutras 

temáticas mais abrangentes que reclamam, em alguns momentos, uma 

ação por parte da ‘escola’.

Como já foi aqui sugerido, pensar nos valores que guiam o arquiteto 

e que se comunicam na sua arquitetura é, muitas vezes, ir à génese da 

sua formação, ao seu primeiro contacto real com o exercício do projeto. 

Desse modo, será particularmente relevante perceber que a história do 

ensino de arquitetura em Portugal no século XX influencia ainda hoje 

muitas das práticas em curso, seja pela mãos dos arquitetos formados 

noutros regimes, seja pela imagem que se criou desse mesmo arquiteto 

que, ainda hoje, faz sonhar gerações mais jovens.

O artigo Algumas Conclusões Sobre o Ensino: I Congresso Nacional 

de Arquitectura (JA202), assinado por Ana Vaz Milheiro, faz uma 

seleção de comunicações presentes no Congresso de 1948, considerando-o 

de “importância incontornável ”43 para o “definitivo arranque do 

Movimento Moderno em Portugal.”44 Incluindo participações de José 

Manuel F. M. Galhardo Zilhão, Cândido Palma Teixeira de Melo e 

Francisco da Conceição Silva e por fim de João Simões e Francisco de 

Castro Rodrigues, arquitetos, Vaz Milheiro destaca assuntos como “a 
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disciplina de Construções, na opinião de alguns, ministrada tardiamente”45 

ou “a ausência total de uma abordagem à Estética ou à Teoria da 

Arquitectura”.46 O importante que há a retirar deste contributo serão 

as consequências do Congresso na posterior reforma do ensino.

É Rogério Vieira de Almeida quem dá ao leitor a noção mais ampla 

do cronograma do ensino de arquitetura em Portugal. Em A Reforma de 

1957, a Arquitectura em entre si Própria e a sua Representação (JA202), 

o autor, concentrado na explicação dessa reforma, defende-a como “o 

consumar de um processo de lenta transformação do ensino artístico em 

Portugal ”47, que “instituiu de certa forma um novo modelo de ensino da 

arquitectura que continua a vigorar até aos dias de hoje.”48 De forma 

bastante descritiva, o autor explica os antecedentes desta Reforma, 

descrevendo a situação anterior como um “modelo mais ou menos 

‘oficial’ onde predominava a prática do desenho aplicado”49 e onde “o 

aluno era mantido durante estes anos relativamente à margem do que 

hoje se designa de Projecto”50. No entanto, arquitetos como Álvaro Siza, 

Nuno Portas, Hestnes Ferreira, Luís Cunha, etc. são citados como fruto 

do ensino pré-reforma. A função desta reforma será então a supressão 

das disciplinas de desenho aplicado, substituídas por aquilo que hoje 

chamamos de disciplina de projeto, complementada por “uma série de 

disciplinas genéricas de carácter científico universitário, e sem ligação 

imediata à prática da arquitectura”51.

A questão da transdisciplinaridade, que começa aqui a sua estreita 

ligação com a arquitetura, torna-se assim uma condição de “clivagem 

(...) descontinuidade e (...) ruptura”52 entre o projeto e as disciplinas que 

lhe são suplementares, deixando a arquitetura num campo de difícil 

definição. O autor defende ainda que entre as consequências da reforma 

estará a recente submissão da arquitetura portuguesa “aos encantos e 

aos apelos da forma”53.

Como resposta a esta necessidade de perceber como encaixar no plano 

curricular disciplinas complementares ao projeto, destacam-se três artigos: 

primeiro, Alexandre Alves Costa com O Lugar da História (JA202), 

onde faz um cronograma da presença da História e da Teoria no ensino, 
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concluindo que a História é conteúdo fundamental, preferencialmente 

ensinada com recurso ao “exercício crítico e de reflexão”54, concentrando-se 

em exemplos concretos que sirvam ao aluno como  “referências alargadas 

para o seu trabalho de projecto”55, buscando no passado ferramentas 

apropriáveis; depois, José Gigante com Projecto e Construção (JA202), 

classifica a área da Construção como ‘débil’ no ensino da arquitetura, 

falhando por não corresponder a uma “prática integrada”56 que o projeto 

necessita, incitando a “interacção entre conhecimentos”57, estabelecendo e 

desafiando limites que resultam “num estímulo para a criação formal”58, 

diluindo-se, “já que a sua prática será o próprio Projecto”59; por fim, Pedro 

George com O Ensino do Urbanismo (JA202), descreve a área como 

sendo uma “prática social autónoma”60, distinguindo o plano urbano 

do projeto pela sua “inevitável flexibilidade”61, e considerando que o 

arquiteto deve complementar a sua formação posteriormente já que a sua 

intervenção urbana pode ter consequências graves no “desordenamento 

trágico da nossa situação urbanística”62.

Perante este amplo espetro que o J.A. mostra (que não está, aqui, 

perto de completo) a ideia fundamental a reter será que o Ensino 

deve, além de concentrar-se no projeto, completá-lo de forma clara, 

estabelecendo valores suficientemente fortes para que sejam transferidos 

para a posterior prática da arquitetura. Ou, como diz Siza, “o que se 

deve desenvolver é a capacidade de relacionar entre si as disciplinas 

que integram a arquitectura.”63

Nuno Portas faz também algumas observações sobre o assunto 

dizendo que a importância de outras disciplinas curriculares está 

diretamente relacionada com o auxílio efetivo do projeto e que não 

deve haver uma competição entre os vários troncos disciplinares, antes 

uma complementaridade, trazendo “os docentes especialistas às equipas 

de projecto, economizando o seu tempo de aulas práticas”.64 

Sublinhar o papel do docente é, aliás, mais uma das temáticas 

centrais destes dois números. A própria abertura de Faire École I, 

cujo título revela precisamente o conteúdo, O País dos Professores, 

centra a discussão sobre os crescentes problemas do ensino, diretamente 
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proporcionais ao aumento do número de alunos e escolas, também no 

aumento do número de professores. Graça Dias considera, aliás, que para 

arquitetos formados o “’recurso’ ao ensino”65 se torna uma solução para 

o decréscimo de trabalho que se verifica, incluindo assim nos quadros 

das universidade profissionais sem “um certo espírito de missão [...] e 

um enorme gosto pela prática pedagógica.”66 E é esta a perspetiva que 

fará mais sentido debater no J.A., a perspetiva do arquiteto professor 

e da sua responsabilidade na construção de um ensino de qualidade.

O tema do professor é depois ainda completado por Luís Urbano, 

com A Propósito de Billy Elliot e um artigo adaptado de Peter Zumthor, 

Teaching Architecture, Learning Architecture. Se Zumthor descreve o 

professor como alguém que apenas ajuda a desenvolver o espírito crítico, 

acompanhando o processo de desenho, ao contrário de alguém que 

“faz perguntas para as quais tem respostas”67, já antevendo, como se lê 

com imediatez, que a relação de aprendizagem é recíproca entre aluno 

e professor, Luís Urbano completa essa mesma linha de pensamento 

defendendo que “o grande fascínio de ensinar arquitectura é que é uma 

desigual relação biunívoca. Aprende-se muito mais do que se ensina!  ”68

Das várias abordagens ao tema do ensino que já aqui foram sendo 

apresentadas, deve depreender-se que a constante é a procura de 

caminhos e soluções para o problema que se pára para analisar em 

2001 e que se vem agravando deste então: o crescimento exponencial 

do ensino em Portugal, descurando, com provas dadas disso mesmo, a 

qualidade da formação em questão. “Ensinar arquitectura surge-nos hoje 

como um problema cada vez mais complexo”69, afirma Graça Dias em 

A moda e as impossibilidades (JA202) no seguimento da popularidade 

que admite ter sido ganha pela arquitetura em território português. O 

problema será então que essa popularidade, em muito devida aos bons 

exemplos de arquitetura portuguesa do séculos XX, traz ao panorama 

português um crescimento de escolas públicas e privadas incomportável, 

que formará arquitetos incapazes de responder aos desafios urbanos com 

a mesma qualidade (ou com alguma pelo menos) com que responderam 

os exemplos que popularizaram o ofício. Não sendo obviamente desejável 

manter apenas as duas antigas Escolas de Belas-Artes em funcionamento, 
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porque o aumento do ratio de arquitetos seria indispensável, percebe-se 

da leitura destes dois números do J.A. que seria desejável conferir ao 

novo sistema de ensino alguns dos valores já antes testados, assim como 

atribuir-lhe novos valores que respondam às exigências contemporâneas, 

de forma responsável, crítica e acertada.

Se muita coisa se transformou, com tendência para o agravamento, 

de 2001 até ao final das publicações aqui em análise, pouco foi o debate 

que acompanhou essa mudança. Em 2004, Patrícia Pedrosa volta a frisar 

a lacuna de aptidão pedagógica do professor, “agindo como se bastara 

ser arquitecto (e não só) para se ser professor.”70 No mesmo ano, Gonçalo 

Byrne traz para a discussão o ensino superficial, centrado na produção 

de imagens e ‘linguagens próprias’, identidades; “empola-se aquilo a que 

chamo a visualidade da arquitectura e não a obra completa. E isto, em 

termos de formação de arquitectos, é muito primitivo”71.

Depois, já só em 2010, se volta a tocar no tema, de forma ainda 

secundária em vários artigos de Ser Independente (JA240), com 

destaque para o contributo de Rute Figueiredo, que completa a anterior 

ideia de Byrne, posicionando o estudante numa busca pela “‘aura’ de 

excepcionalidade”72 que parece contaminar toda a produção atual, 

descrevendo essa posição como uma defesa face às mudanças do estatuto 

da profissão (liberal) do arquiteto, uma tentativa de fazer prevalecer 

uma “visão épica da profissão”73. No número Ser Belo (JA241), ainda 

em 2010, alguns apontamentos sobre a ligação da escola ao ‘estilo’ e ao 

‘gosto’, onde tanto Sergio Fernandez como Nuno Brandão Costa referem 

a sua experiência como docentes e negam a doutrina do ‘gosto’ feita pela 

escola, sublinhando a ideia de que o aluno deve seguir o seu próprio 

caminho, sendo avaliado pela “coerência atingida na formalização dos 

conteúdos”74, onde “tudo tem que ser trabalhado no sentido de criar um 

(...) equilíbrio.”75

Além destea pequenos contributos nada mais se escreve nas páginas 

do J.A. pela mão de arquitetos sobre o ensino. No entanto, em 2011, no 

número Ser Lixo (JA243), os próprios alunos falam de um ensino que 

de algum modo vão sentido desadequado ás suas necessidades futuras. 
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Muitas destas participações fazem até um mapa estatístico: “Portugal tem, 

actualmente, cerca de 26 cursos de arquitectura (...). Segundo estatísticas 

europeias de 2008, (...) Portugal ocupava o sétimo lugar em quantidade 

de arquitectos com 16300; no entanto, proporcionalmente, é o país com 

mais arquitectos logo a seguir à Itália.”76 Aos dados concretos, seguem-

se propostas e reivindicações: urge uma alteração de estatuto, uma 

reconfiguração do papel do arquiteto do século XXI, deixar para trás o 

culto da individualidade em favor do contacto real com as necessidades 

sociais, “onde a obra prima cede lugar à criatividade do vulgar, onde 

arquitecto e utilizador trabalham para um mesmo fim”77; urge que 

se ajuste o exercício formativo do projeto às necessidade reais, onde a 

sustentabilidade e a economia têm uma palavra a dizer, incluindo nos 

cursos “disciplinas centradas na reabilitação e de noções de durabilidade 

e economias materiais”78. E, por isto mesmo, é necessário também um 

novo momento de pausa no J.A., um momento de reflexão sobre a nova 

escola que se cria, mesmo que informalmente.
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VALORES: MAIS ARTESANAIS OU MAIS DIGITAIS?

“Embora inevitavelmente configurado pela interdisciplinaridade que cada vez 

mais o caracteriza e dispondo dos meios operacionais que as novas tecnologias 

dispensam, o Projecto (cada projecto), como acto criativo único, manterá sempre, 

do ponto de vista disciplinar, o carácter “artesanal” inerente à sua própria 

identidade conceptual.”79

Considerar uma oposição entre o projeto ‘artesanal’, como o descreve 

José Gigante acima, e um ‘modo de fazer’ ligado às novas tecnologias 

digitais ou à evolução dos standards e da indústria é pôr a tónica numa 

das questões valorativas mais discutidas no panorama da arquitetura 

contemporânea. Será sempre ambíguo o resultado dessa oposição, e 

provavelmente infrutífero o debate sempre que o seu objetivo seja 

classificar o correto ‘modo de fazer’. Por isso mesmo, importa aqui 

sublinhar posições díspares, apontar caminhos possíveis, classificar 

argumentos favoráveis e outros menos vantajosos.

Seguindo a linha de interpretação dada pelo J.A., aparecem, numa 

primeira fase, considerações sobre o projeto como método de trabalho, 

concentradas fundamentalmente entre o início de 2000 e o final de 

2001, mais uma vez a propósito da discussão sobre a profissão e até 

sobre o ensino. Na abertura de Paradoxos Sobre o Actor I (JA198), 

Manuel Graça Dias dá nome ao paradoxo suportado pela ideia de que 

o arquiteto deve ter uma resposta técnica, pragmática e eficaz para 

qualquer problema contra o seu carácter liberal, artístico e subjetivo: 

“a contradição indústria/artesanato”80. E a definição deste antagonismo 

nada tem que ver com uma recusa, por parte da classe, dos progressos 

tecnológicos e científicos (“Portugal é tão ‘tecnológico’ como outro país 

ocidental qualquer”81), mas antes com o facto de o trabalho do arquiteto 

não ser compatível com um plano de ação exato, já que assenta num 

método criador particular para cada nova situação, ou, como diz o autor, 

“é sempre artesanal ”82, o que não impede um trabalho paralelo com o 

digital ou a estandardização, mas implica sempre uma aplicação díspar 

79.GIGANTE, José – Projecto 

e Construção. JA. Nº202 

(2001), p.39 XL

XLI

80. DIAS, Manuel Graça – 

O Único. JA.. Nº198 (2000), 

p.3

81. Ibidém, p.3

82. Ibidém, p.3
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dos mesmos, afastando a disciplina de “um território de previsibilidades, 

de certezas, de rotinas”.83

Esta ideia do projeto como ‘método artesanal’ é completada, ainda 

no mesmo número por Manuel Taínha, que sintetiza de forma clara 

a importância do desenho como instrumento de trabalho, distinguindo 

os dois momentos do processo como “técnicas de Composição” e “técnicas 

de Representação”84,  indispensáveis no sustento de uma identidade 

particular do autor.

Em Faire École II (JA202) mais contribuições se somam. José Gigante, 

já citado aqui para abertura do tema, que acredita que o projeto 

será sempre um instrumento artesanal, e que “de modo nenhum será 

admissível que a prevalência da tecnologia possa sequer questionar a 

continuidade de processos onde permanece viva a tradição do ofício de 

projectar”85. Apesar desta poder ser uma postura demasiado conservadora 

e até redutora, o artigo expõe ainda uma convicção por parte do autor 

de que o verdadeiro valor continua ligado à ideia, ao conceito que dá 

origem ao projeto, e que deve ser decifrável na medida em que relaciona 

as premissas indispensáveis para o exercício consciente da arquitetura. 

Acrescentando ainda que “confiar na sabedoria artesanal do Projecto e 

no manuseamento oficinal dos seus ‘materiais’ é, neste âmbito, condição 

de sobrevivência e, por que não dizê-lo, de resistência à sedução efémera 

das modas passageiras”86, o artigo aponta aquilo que podemos chamar 

de valor tradicional do ‘modo de fazer’.

A Arte do Possível – Arquitectura Hardcore (JA205), artigo de 

João Correia, em 2002, adiciona à caracterização já feita do projeto, 

um lado reformativo da realidade, capaz de transformar o  banal, 

dando-lhe um significado acrescido através da interpretação das suas 

próprias limitações. Quando o autor define “projecto como processo, 

lugar onde operam o subjectivismo individual (...) e o empirismo”87, não 

está à partida a assumir que os atributos essenciais desta ferramenta 

sejam incompatíveis como novos modos de fazer ligados à indústria 

e à tecnologia, mas antes a sugerir que é preciso reinterpretar essas 

condições, valorizando-as e tirando delas vantagem. 

Valores: Mais Artesanais ou Mais Digitais? | Valores . 5
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Num registo temporal já mais afastado, Manuel Vicente, um pouco 

deslocado das temáticas elegidas por um J.A. já mais contemporâneo, 

faz, num testemunho inteiramente pessoal, uma caracterização do 

projeto como “uma aventura envolvente, galvanizante”88, alegando 

que “a maneira de produção dos ateliers, grosso modo, corresponde à 

maneira de produção das profissões artesanais”89, prática que considera 

incompatível com uma sociedade regida por valores económicos e de 

mercado. Apesar da sua visão, ele próprio conclui dizendo que “não há 

regras generalizáveis aplicáveis à produção de arquitectura, aos modos 

de produção, aos agentes de produção.”90

A esta visão centrada no ‘modo de fazer’ artesanal seguem-se dois 

temas que o complementam, ambos associados a números exclusivos da 

série que José Adrião e Ricardo Carvalho guiaram entre 2005 e 2008: 

Programa (JA222) e Standard (JA230). Esta concentração de temas 

que fazem a ponte entre artesanal e digital, mostra já uma mudança 

de paradigma no que toca à seleção de conteúdos para a revista. 

Assim, no início de 2006, Paola Cannavò escreve Programar a 

Flexibilidade (JA222), artigo que associa as mudanças cada vez mais 

apressadas e globais da sociedade com a necessidade de mutação dos 

edifícios e espaços que habitamos. Com base nestes dados, questiona 

até que ponto pode ser flexível o desenho de um determinado objeto 

arquitetónico e que papel tem então o uso do ‘programa’ como elemento 

fixo que o condiciona desde início. Infelizmente, num tempo em que 

a ‘norma’ e todas as burocracias associadas ao ofício da construção 

tornam o processo lento e pouco ágil no contorno de obstáculos, os 

projetos “respeitam o ritmo da burocracia da sociedade onde vivemos 

e não os tempos da vida real ”91, desconsiderando, na maior parte das 

vezes, a flexibilidade como elemento essencial do desenho. Se para a 

autora o projeto paisagístico vive precisamente da elasticidade que 

lhe permite adaptar-se ao ritmo das suas várias partes, “o projecto 

urbano e o arquitectónico deveriam ser concebidos como um projecto 

paisagístico. Desta forma poderiam adquirir a flexibilidade necessária 

para conviverem com as Dinâmicas dos processos económicos e sociais”92.

Valores: Mais Artesanais ou Mais Digitais? | Valores . 5
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Esta ideia é depois completada por Paulo Martins Barata, autor de 

O Programa como Forma, a Forma para lá do Programa (JA222), 

resultando, no conjunto, na conclusão de que os espaços são configurados 

por muitos fatores que transcendem a sua função e desenho iniciais, 

assumindo a flexibilidade ou ‘reciclagem’ como valor a associar aos 

‘modos de fazer’. Paulo Martins Barata cita até um exemplo concreto da 

realidade portuguesa: a Torre do Burgo, de Eduardo Souto de Moura, 

no Porto, um edifício de escritórios onde, como relata, há uma curiosa 

procura de apartamentos. Esta relação entre os dois maiores programas 

da cidade europeia suscita até a possibilidade de converter muitos dos 

edifícios excedentes com programa de serviços em habitação desde 

que, como é o caso da Torre do Burgo, “as relações de implantação e 

proporção que estabelece com a cidade se tenham mantido desejadas 

e desejáveis”93.

Quando saltamos então para Standard (JA230), no começo de 2008, 

entramos realmente no que, à primeira vista, podemos chamar de 

valores não tradicionais ou não artesanais. Numa breve contextualização 

Wilfred Wang lembra que ‘standard’ não tem, necessariamente, apenas 

uma valor de repetição ou características pré-estabelecidas, mas tem 

também um valor de medição de qualidade, tentando assegurar-lhe 

um mínimo. Esta visão de ‘standard’ era já aplicada, por exemplo, 

pelos gregos clássicos ou pelos mestres do Moderno, que através de 

um sistema de “padronização geométrica e aritmética”94, acreditavam 

garantir a perfeição das suas obras, afastando, por isso mesmo, a noção 

de flexibilidade, atribuindo-lhe mais um carácter normativo, diferente 

daquele que parece estar em discussão na contemporaneidade, mas que 

deve estar estar presente na medida em que faz a ponte entre os ditos 

valores artesanais e as novas formas de produzir. 

No seguimento desta ideia de que “o ‘standard’ é pouco mais do que 

uma convenção”95, André Tavares caracteriza a arquitetura em Portugal 

tendo como base uma série de convenções como sejam “azulejos 15 por 15 

em todos os quartos-de-banho, tijolos de 30 ou 20 nas paredes exteriores 

[...], e de 11 em todas as interiores (ou de 7 para algumas construções mais 

frágeis), portas de 70, etc.”96, associando assim o standard a materiais 
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construtivos normalizados, e cujo valor realmente estandardizado só 

está em teste na própria obra que, por regra, tende a ser problemática 

e confusa. Além deste uso mais comum do ‘standard’, o autor refere-se 

também à relação das novas ferramentas digitais com sistemas de corte 

e moldagem, onde “o ‘standard’ ganha a “medida do freguês”97 e se abre 

espaço para alimentar uma ‘arquitetura de autor’, possibilitando mais 

facilmente explorar linguagens únicas. A subversão que assim se gera 

faz com que uma ferramenta que poderia ajudar a controlar o parâmetro 

qualitativo das obras de arquitetura corrente e anónima, sirva apenas 

uma “lógica de produção de projectos especiais”98, deixando os restantes 

com o ‘standard artesanal’ do tijolo e do azulejo. Associar o standard 

a estas distinções autorais, é também pôr de parte a possibilidade de 

uma verdadeira arquitetura ‘em série’, “desenraizada, anónima, sem 

qualquer ilusão de perenidade”99.

Desta relação inevitável do projeto e da construção com o mundo 

digital emergente, avança-se para 2012, Ser Digital (JA244), com um 

pequeno recuo a 2006 e a Programa (JA222), onde João Rocha assina 

Programa[ção]: Entre sistema de valores e sistema de códigos, fazendo 

uma relação do tradicional ‘programa’ com a nova programação. 

Assumindo que há de facto “a ausência de uma perspetiva histórica que 

cruze uma cultura computacional com uma cultura de arquitectura e 

de arte”100, e que por isso a sua novidade suscita, à partida, estranheza, 

grande parte das obras importantes construídas sob este método têm o 

seu posicionamento entre desenho e programação tido como indefinível. 

A possibilidade que existe de aproximar estes sistemas do método 

tradicional do projeto consiste na existência de um sistema computacional 

cujo objetivo é desenhar o espaço como constituinte decisivo, afastando-

se do desenho da forma pela forma, sistema este que o autor associa 

a uma experiência feita com o projeto da FAUP, de Álvaro Siza. Este 

exemplo mostra precisamente como através do estudo cuidado de um 

edifício existente é possível gerar novos desenhos para o completar, 

considerando valores de qualidade espacial e luz natural. Citando João 

Rocha, ”o impacto da utilização de métodos computacionais na criação 

de novas obras é tanto mais significativo quanto mais for indissociável 

Valores: Mais Artesanais ou Mais Digitais? | Valores . 5

LI

97. Ibidém, p.34

98. Ibidém, p.35

99. MONTEIRO, Pedro 

Cortesão – O Espírito da 

Série. JA. Nº230 (2008), 

p.27

100. ROCHA, João – 

Programa[ção]. Entre sistema 

de valores e sistema de 

códigos. JA. Nº222 (2006), 

p.26



J.A. [00-12] Um retrato panorâmico da arquitetura portuguesa em 5 temas

246

FIG 164. página 30 de 

Digital Turning, uma 

mudança de direcção de 

direcção, Mário Kruger, 

JA244



247

da concepção do conceito original, como da inter-relação de todo o 

processo”101.

Entrando finalmente na análise dos conteúdos de Ser Digital (JA244), 

parece necessário aceitar que “‘ser ou não ser’ digital deixou de ser uma 

questão de opção”102 face à inevitável transformação contemporânea. 

Mário Kruger, autor de Digital Turning: uma mudança de direcção, faz-

nos o cronograma recente destas transformações, defendendo a crescente 

interatividade entre utilizador e software, culminando em mais um 

exemplo que usa Siza como objeto de estudo: a tese de José Pinto Duarte, 

apresentada em 2001 no MIT, que usa as Casas da Malagueira, em 

Évora, para o desenvolvimento da personalização da habitação em 

série, “construindo para o efeito uma gramática da forma”103. Exemplos 

como este, com validade comprovada inclusive pelo próprio autor da 

obra, permitem perceber como é possível mimetizar o processo artesanal, 

sem com isso lhe retirar qualquer valor.

Outro dos temas apresentados é a ligação do digital aos processos 

de fabricação por prototipagem rápida. Neste campo, onde se inserem 

exemplos como os pavilhões de Toyo Ito, Álvaro Siza e Souto de Moura, 

para a Serpentine Gallery de 2002 e 2005, “graças à moderna tecnologia 

robótica, a tradicional separação de quem concebe um projeto e quem 

o executa desvanece-se”104, permitindo um absoluto controlo sobre a 

qualidade do produto final.

Diz Marcos Cruz, no último artigo relevante para o tema que “o 

pós-digital aproxima o criador, que pensa o espaço, do artesão, que o 

materializa através da produção digital da máquina, numa forma de 

controlo muito directa sobre a execução material.”105 Marcos Cruz traz 

também o valor do desenho novamente para a discussão, relacionando-o 

com a representação da arquitetura, mais do que com o processo 

criativo. O artigo apresenta a ideia de que o projeto, por si só, como obra 

(ainda) não realizada, beneficia do uso do digital como ferramenta de 

representação, conferindo-lhe características de “realidade virtual ”106. 

Há nas ideias do autor uma associação entre o valor do desenho como 

obra de arte, o valor artesanal, e o valor digital, facilitando a validação 
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e discussão da obra, mesmo quando esta prescinde de uma condição 

física, o que é cada vez mais frequente numa época economicamente 

frágil à qual acresce a facilidade de divulgação mediática. Marcos Cruz 

defende ainda que o digital pode diluir as diferenças entre arquiteto e 

cliente, facilitando a leitura do que era antes um desenho para muitos 

abstrato, e transformando-o num meio de comunicação efetivo.

Se voltarmos a 2000, quando Manuel Taínha afirma que “na 

concepção, primeiro é o acto [...] depois é a linguagem”107, podemos 

concluir como essa premissa não tem que ser necessariamente verdadeira, 

já que o ‘standard’ e o ‘digital’ permitem precisamente que a procura da 

linguagem esteja associada diretamente ao ato, unindo-os e dando-lhes 

mais coesão. Entende-se desta leitura do J.A. que o caminho da arquitetura 

contemporânea terá que integrar alguns valores que parecendo ir contra 

o tradicional/artesanal, podem melhorá-lo e torná-lo mais simples, 

desde que a premissa principal de qualquer obra seja a prevalência 

da qualidade global. Regressando a Kruger, “será que estamos num 

turning point, em relação à concepção e prática da arquitectura (...)?”108

Valores: Mais Artesanais ou Mais Digitais? | Valores . 5
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VALORES: “MAIS ESTÉTICOS E MAIS ÉTICOS”*?

“Na verdade, e se a produção do star system se tornou, hoje, num produto financeiro 

e cultural globalizado – ou num ‘activo tóxico’ (...), a apologia acrítica do seu 

pretenso ‘oposto’ – uma arquitectura de autor de cariz paternalista e assistencial 

para regiões deprimidas – pode, também ela tornar-se numa discutível forma 

de “estetizar” ou de ‘poetizar a pobreza’”109.

O valor estético, associado aos problemas de gosto, à ditadura do 

mercado e à cultura do arquiteto-autor é, como prova aliás todo o discurso 

decorrido anteriormente, uma constante no inventário dos grandes temas 

do J.A. e, por isso, é quase irrelevante atribuir-lhe uma temporalidade, 

já que está constantemente presente, sem um início ou fim específicos.

Ainda assim, logo em 2000, Nuno Teotónio Pereira dá o seu contributo 

escrevendo A Arquitectura Manipulada, Hoje como Ontem ou da 

Ditadura do Regime á Ditadura do Mercado (JA198). Abordando um 

tema aqui também presente sob o signo da ‘IDENTIDADE’, aquilo que chama 

de “década negra da arquitectura portuguesa”110, ou de como o Estado 

Novo salazarista controlou a produção cultural em território nacional, 

fazendo dela um meio de doutrinar ideologicamente a sociedade, 

garantindo a superioridade do regime. Este controlo e maneio da 

arquitetura servem então de fundo para que o autor lance o tema 

contemporâneo:  um outro tipo de manipulações que já não derivam do 

estado mas “antes resultam de mecanismos mais subtis, mas implacáveis, 

enredados nas teias do mercado imobiliário”111. E se o ‘português suave’ 

não fez jus à qualidade da arquitetura que poderia ter despoletado com 

o moderno, ter uma ‘máquina’ que dita o que pode ou não pode fazer 

o arquiteto com base em políticas de gosto do senso comum, também 

não o fará! A única maneira, apontada aliás pelo artigo, que se parece 

afigurar para escapar a esta nova ‘ditadura’, é a arquitetura de autor, 

que vai “pontuando um território inundado pela mediocridade”112. Parece 

então haver alguma urgência em unir a classe e tomar medidas. “Pelo 

menos resistir, tentar persuadir e, quando possível, recusar”113. Como é 
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defendido ainda neste número, mesmo que o arquiteto cuja linguagem 

é reconhecida universalmente garanta o seu papel fora da ‘ditadura 

do mercado’, este é um modelo “desde logo ilusório quanto ao prazo, 

número e razão dos lugares ao sol disponíveis”114.

No entanto, é preciso entender que a cultura do arquiteto-autor não 

encerra apenas em si este lado perverso. Em 2003, quando Jorge Nunes 

escreve Jet Lag (JA210), explica que a origem do chamado ‘star-system’ 

tem o seu pico de materialização nos anos 90, “num cenário onde a 

arquitectura estava cada vez mais internacionalizada”115, e onde eram 

os próprios países os interessados em colecionar obras de autores de 

elite. Parafraseando Jorge Nunes, é neste contexto que aparecem Siza, 

Moneo, Ando, arquitetos preocupados com encontrar “formas credíveis 

de actuação”116, intitulados depois como fundadores do ‘Internacionalismo 

crítico’. Importa por isso sublinhar que a procura de uma imagem 

reconhecível não tem necessariamente que associar-se a estetizações 

vazias de significado ou à ‘forma pela forma’. Podem manter-se na 

obra outros valores mesmo que o arquiteto procure “a sua constituição 

baseada na sua reprodução comunicável ”117.

Mais pessimista que Jorge Nunes é Philippe Trétiack, quando no 

número seguinte afirma que “o problema é que os arquitectos devem 

lutar contra isto”118. Da Utilidade de Ser Inútil (JA211), posiciona o 

arquiteto como vítima de um paradoxo: se por um lado deve resistir 

ao ‘mandamento’ da imagem (o ‘isto’ a que se refere), por outro deve 

aceitar que manter a arquitetura viva significa usar o seu poder (a 

sua imagem) para que ela esteja na ordem do dia e se cultive no 

senso comum. Poder este que assenta também, fundamentalmente, na 

divulgação destas imagens, divulgação essa sustentada por “mecanismos 

de circulação que se apoiam num marketing mais ou menos agressivo”119, 

e sobre os quais se centra Manuel Graça Dias, assinando no número 

seguinte Uma Chance Maior (JA212).

Quando em 2004 escreve A arquitectura está condenada a ser 

sempre contemporânea (JA216), a propósito da temática dos concursos 

de arquitetura, Gonçalo Byrne posiciona a problemática no papel do 
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FIG 167. Casa para Cristiano 

Ronaldo, Eduardo Souto 

de Moura, Benavente, 

2006/2007 - JA235

FIG 168. Edifício 

Multifuncional, Dubai, 2006, 

Aires Mateus - JA235
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mercado imobiliário, cujo promotor parece acreditar que “a arquitectura 

é um instrumento para fazer dinheiro, portanto, o ‘cifrão’ está antes da 

arquitectura”120, e, por isso, reconhece a autoria como uma aposta segura. 

Segundo a artigo, “uma boa obra é sempre muito mais importante do 

que um autor”121, e por isso é preciso que a arquitetura perceba que não 

pode render-se unicamente à imagem, mas tem sim de voltar a integrar 

valores que se tornaram periféricos.

Esta associação da arquitetura a valores económicos e imobiliários 

é depois tema fortemente explorado, em 2009, com Ser Rico (JA235), 

onde o investimento privado, assim como as suas políticas de gosto, têm 

destaque. Duma leitura global, pode retirar-se uma ideia fundamental: 

o valor estético, regulado por quem dispõe do capital bruto, é, na maior 

parte das situações, gerador de uma arquitetura trivializada. Esta ideia 

é assim suportada por vários artigos: em primeiro lugar, As Cores do 

Granito, editorial onde o autor considera que para essa mesma classe 

existe apenas uma “paixão por referências ‘neo-clássicas’ de pacotilha 

[...] no campo doméstico, metamorfoseando-se em grandes apreciadores 

de transformers de vidro ‘modernos’, quando se passa para a escala dos 

edifícios empresariais”122; seguindo-se-lhe, O Rico Português ainda não 

percebeu que a Contemporaneidade também toca à Arquitectura, cujo 

título fala por si; e, por fim, A Arquitectura Tóxica, que posiciona a 

arquitetura da globalização no seu extremo, o da riqueza desmesurada, 

citando exemplos da realidade portuguesa como a Casa de Souto de 

Moura para Cristiano Ronaldo e o projeto no Dubai dos arquitetos Aires 

Mateus, afirmando que “jogar num mercado com tantos valores tóxicos 

pode intoxicar, é claro”123. É com base nestas premissas que começa a 

parecer urgente virar a situação, convencer promotores a arriscar, porque 

o “crivo da rentabilização”124 não tem necessariamente que passar pelo 

‘crivo da mediocridade’.

Temporalmente, seguem-se a estas ideias Ser Belo (JA241), editado 

no final de 2010, que sublinha a importância da discussão da beleza 

enquanto valor da arquitetura. Várias são as possíveis interpretações 

do tema e por isso, de forma sumária, se descreve aqui aquilo que se 

depreende da sua análise. Partindo do pressuposto que sobre a beleza 

LXII

LXIII

120. BYRNE, Gonçalo; 

GONÇALVES, Clara 

Germana (entrevistador) 

; NUNES, Jorge 

(entrevistador) – A 

arquitectura está condenada 

a ser sempre contemporânea. 

JA. Nº216 (2004), p.15

121. Ibidém, p.15

122. DIAS, Manuel Graça 

– As Cores do Granito. JA. 

Nº235 (2009), p.3

123. FIGUEIRA, Jorge – A 

Arquitectura Tóxica. JA. 

Nº235 (2009), p.43

124. BYRNE, Gonçalo; 

GONÇALVES, Clara 

Germana (recolha e fixação 

de texto); MILHEIRO, Ana 

Vaz (recolha e fixação de 

texto) – O Rico Português 

ainda não percebeu que a 

Contemporaneidade também 

toca à Arquitectura. JA. 

Nº235 (2009), p.16

Valores: Mais Estéticos e Mais Éticos? | Valores . 5



J.A. [00-12] Um retrato panorâmico da arquitetura portuguesa em 5 temas

256

FIG 169. página 89 de 

As Pirâmides servem 

para muito pouco, Sergio 

Fernandez, JA241
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pouco acordo será possível criar-se, Graça Dias cita, logo na abertura 

do número, Le Corbusier: “A arquitectura existe quando há emoção 

poética.”125. Ideia esta que é complementada por Teresa Gouveia, que 

aconselha “a expressão emoção estética ou, simplesmente, emoção, para 

caracterizar e descrever a experiência sensorial suscitada pelo objecto 

artístico”126. O contributo de Sergio Fernandez aparece como o mais 

relevante. No depoimento que faz em As pirâmides servem para muito 

pouco, o autor associa inevitavelmente beleza e arquitetura, já que 

para ele nem toda a construção é arquitetura, e quando tem condições 

para o ser, garantirá, à partida, a ligação ao domínio do ‘belo’. Associa 

também intencionalidade com beleza, desvalorizando o acaso, que 

ilustra com a Casa da Música, no Porto, questionando o seu desenho 

interior condicionado por ‘sobras’, como ele mesmo lhes chama. E se existe 

sempre no ato do arquiteto a procura da beleza como fim maior, essa 

procura “não deverá conduzir à prevalência de meros formalismos”127. 

Perante todos estes aspetos (mercado, autor, linguagem, beleza, etc.), 

aparenta estar esquecido o valor ‘social’ da arquitetura. Mas, embora com 

menos expressão, em paralelo a estes dados, vão surgindo outros mais 

relacionados com a preocupação coletiva face, principalmente, à crise 

económica. Esta responsabilização, pode, em primeiro lugar, ligar-se à 

ética da própria profissão, que deve responder às exigências do cidadão 

que “quer as garantias do profissionalismo de protecção contra o abuso, 

a ineficácia, as ameaças à sua segurança, ambiente e identidade. Quer 

ter informação técnica e científica, opinião fundamentada quanto ao 

ambiente da sua vida.”128 O próprio arquiteto deve equilibrar autoria 

e responsabilidade social, valor comercial e valor social, praticando, se 

necessário, “a autoria qualificada e responsável, por si e pelos diálogos que 

sabe inteligentemente estabelecer com o meio”129. Meio esse que começa 

a exigir um ‘discurso ecológico’, um “contraponto mais mediático a esta 

arquitectura tóxica”130, onde a sustentabilidade parece começar a ter uma 

palavra a dizer. A materialização destas ideias dá-se fundamentalmente 

com Escassez (JA223) passando pontualmente por Tempo (JA229) e 

terminando com Ser Pobre (JA236). 
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FIG 170. Concurso para 

Clínicas Móveis para a 

África Sub-Sahariana, 2002; 

KHRAS Architects (Virum, 

Dinamarca) 1º Prémio - 

Espero que seja uma longa 

lista..., Cameron Sinclair, 

JA223
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Escassez, de 2006, traz consigo Le temps du monde fini commence 

(JA223), escrito por João Belo Rodeia, e que é talvez de todos os 

artigos considerados, o mais amplo e assertivo quando se trata de 

definir a escassez, ou a ‘finitude’ como lhe chama, reconhecendo que 

esses princípios, não sendo uma completa novidade contemporânea, 

impõem uma mudança de visão dos factos: se ainda recentemente se 

fazia a apologia do progresso e do crescimento desmedidos, defende 

que “este ‘sempre mais’ vem aprofundando um caminho que poderá 

conduzir-nos à regressão, senão mesmo ao colapso civilizacional ”131. 

Defende também “ideologias de sustentabilidade”132, que apesar de 

terem ainda uma materialização incerta no campo de ação do arquiteto 

podem “alimentar a sua capacidade e imaginação prospectivas e, até 

mesmo, recentrar a sua profissão”133, fomentando também uma ampla 

consciência social e transformando assim o arquiteto num personagem 

capacitado para intervir mesmo sob circunstâncias desfavoráveis, capaz 

de tornar operativos princípios vernaculares, “tendo a finitude como 

fonte permanente de aferição e de estímulo”134.

Aberto o tema com estes pressupostos gerais, aparecem dois exemplos 

concretos de intervenção. O contributo de Cameron Sinclair, embora 

descrevendo um cenário internacional, mostra, num registo simples e 

descritivo, como a arquitetura pode associar-se a questões humanitárias. 

No seu artigo, Espero que seja uma longa lista... (JA223), fala como 

fundador da Architecture For Humanity, nascida em 1999, organização 

que tem como objetivo “pensar a arquitectura e o design para comunidades 

que deles necessitam, em cenários de crise humanitária”135. Ao mesmo 

tempo que explica o seu rápido crescimento, dá exemplos especialmente 

mediáticos desse processo como o Concurso de ideias para Centros 

de Saúde Móveis para o Combate contra o HIV/a SIDA na África 

Subsahariana, lançado internacionalmente em 2002, OUTREACH, que 

teve uma imensa resposta, eventualmente reflexo de uma preocupação 

social crescente na classe dos arquitetos: “responderam 1400 arquitectos e 

designers, profissionais de medicina e estudantes de mais de 50 países”136. 

Ainda assim, e apesar de Sinclair apontar a falta de esclarecimento sobre 

o papel do arquiteto naquela situação específica como um dos fatores 
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FIG 171. Interior da Escola 

Primária Pré-Existente em 

Estado Aitura, Ermera - 

Trabalhar a Escassez em 

Timor Leste, Maria Moita, 

JA223

FIG 172. Nova Escola 

Primária em Waibaba, Suai 

- Trabalhar a Escassez em 

Timor Leste, Maria Moita, 

JA223

FIG 173. Crianças à saída 

da Escola - Trabalhar a 

Escassez em Timor Leste, 

Maria Moita, JA223



261

de insucesso da materialização da proposta, o expansivo crescimento 

da organização faz dela, segundo o autor, “uma organização orientada 

para o projecto”137.

A este contributo soma-se ainda um mais caro ao contexto português, 

envolvendo uma arquiteta lusa. Maria Moita participa assim com 

um relato da sua experiência em Timor-Leste, inserida no programa 

Emergency School Readiness Project, com início em 2000 e com a 

recuperação prevista de cerca de 500 escolas, melhorando assim as 

condições infra-estruturais do ensino naquele território. O conteúdo que 

realmente importa reter são as diferenças entre a prática da arquitetura 

num país desenvolvido ou ainda em desenvolvimento. Maria Moita 

aponta alguns aspetos fundamentais: “o impacto que o projecto terá na 

comunidade local ”138, o respeito pelas “referências arquitectónicas, de raiz 

vernacular ou correspondentes a modelos importados”139 e a possibilidade 

de “apropriação dos projectos pelos arquitectos timorenses”140, garantindo 

assim a instalação de modelos reproduzíveis e ajustáveis que deem 

continuidade a um bom projeto global.

A consecutiva publicação de Tempo (JA229), em 2007, vem completar 

a ideia da emergência da sustentabilidade com uma perspetiva de 

durabilidade e/ou flexibilidade do objeto arquitetónico. É Cristina 

Veríssimo quem questiona estas relações: “Será que a consciência da 

sustentabilidade do planeta terá também um papel fundamental no 

futuro da nossa Arquitectura e no modo como encaramos a materialidade 

e os ciclos de vida dos nossos edifícios? ”141 Tendo a construção como uma 

imensa fonte de contaminação ambiental, o artigo da autora explora 

alternativas para um futuro mais ecológico da arquitetura, sempre 

descartando o carácter eterno de qualquer edifício: seja com recurso ao 

mundo digital em expansão que pode possibilitar processos de fabrico 

mais rigorosos e menos desperdício, seja pela simples escolha de materiais 

mais duráveis ou menos poluentes, ou até mesmo controlando de forma 

rigorosa a eco-eficiência do edifício no que diz respeito, principalmente, 

às questões térmicas.

A discussão de valores que se podem considerar éticos ou morais na 

medida em que transcendem o valor da própria obra e se relacionam 
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FIG 174. “Habitação 

Incremental”, Dharavi, 

Bombaim, Índia - Os 

Pobres Têm Sido os meus 

Professores, Filipe Balestra, 

JA236

FIG 175. Workshop, Dharavi, 

Bombaim, Índia - Os 

Pobres Têm Sido os meus 

Professores, Filipe Balestra, 

JA236

FIG 176. “Habitação 

Incremental”, Dharavi, 

Bombaim, Índia - Os 

Pobres Têm Sido os meus 

Professores, Filipe Balestra, 

JA236
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com um respeito social, ambiental e/ou cultural culmina então, em 2009, 

com Ser Pobre (JA236). O próprio editorial, assinado por Graça Dias, 

reclama o direito a uma arquitetura de qualidade para todos, numa 

tentativa de melhorar uma Europa que é ainda “demasiado assimétrica 

e triste para que cruzemos os braços”142.

Pobreza e Arquitectura de Hans Frei é a contribuição que, de certa 

forma, lança o lema: “pobreza como a base para uma nova política 

de arquitectura”.143 Fazendo uma contextualização extensa sobre como 

a arquitetura moderna do século XX tomou a pobreza como tema, 

nomeadamente no que toca ao desenvolvimento de habitação e 

acreditando no poder transformador e regenerador da arquitetura (já 

aqui vista sob o signo da ‘HABITAÇÃO’), opõe-lhe, como consequência 

do fracasso de muitas dessas iniciativas, uma arquitetura que faz a 

espetacularização da forma, modelo esse bastante contemporâneo. 

Classificando esta arquitetura como ‘implacável’, e acusando-a de 

“exclusão das condições precárias da sociedade” 144, Hans Frei enumera 

arquitetos cujas soluções usam a arquitetura anónima dos pobres como 

‘inspiração’ (onde inclui o português Álvaro Siza), defendendo com 

base nisso que a distinção entre ricos e pobres não deve contaminar a 

arquitetura e que a pobreza deve sim ser objeto de reflexão pública e 

alargada. De forma geral, o artigo propõe uma nova forma de pensar a 

arquitetura, renunciando a regra do espetacular, um processo contínuo 

que possa “usar a noção de menos [...] para descobrir uma nova expressão 

da arquitectura”145, devolvendo a “esperança das pessoas num mundo 

melhor”146.

À semelhança do que tinha já acontecido no número 223, também 

este número traz um relato ‘crítico’ de uma experiência de trabalho em 

condições de carência. Desta vez é Filipe Balestra quem, em conversa 

com os editores Manuel Graça Dias e Ana Vaz Milheiro, fala da sua 

experiência na construção de uma escola no Brasil em parceria com 

uma ONG e, depois, a trabalhar na Índia num projeto de habitação 

evolutiva, concluindo da sua experiência que “se a criatividade é filha 

da necessidade, há muito que aprender nestes lugares. Os pobres têm 

sido os meus professores.”147.
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Para terminar, Nuno Grande escreve Poetizar a Pobreza, uma 

apresentação breve dos projetos publicados onde, de forma muito 

sintética, equipara valores estéticos e valores éticos, que diz identificar 

como duas grandes tendências de investigação e interesse. Ao mesmo 

tempo que o star-system continua a sua viagem fulgurosa num mundo 

global onde os valores financeiros têm grande influência, a atenção 

dada por reconhecidos arquitetos a territórios de privação torna estes 

fenómenos equiparáveis, criando a filosofia que Grande chama de 

“arquitecto apesar das arquitecturas.”148 

De alguma forma, os valores sociais e de intervenção parecem ser hoje 

um produto-tendência que acompanham de alguma forma os valores da 

forma e do gosto. Ideal seria que desenvolvessem uma relação profunda, 

e que a arquitetura deixasse de ser feita com um único destes propósitos. 

“Afinal, o que é a arquitectura senão um instrumento para nos ajudar 

a viver vidas melhores?” 149
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 “Pode argumentar-se que a história da arquitectura não se deve circunscrever a 

interpretações categóricas relativamente às obras, aos projectistas e às circunstâncias 

epocais que lhe são inerentes mas, ao invés, deverá abrir-se à multiplicidade de 

variáveis que estão na sua génese”1

O momento de partida para a conceção deste estudo resulta do 

estabelecer de um esforço para o entendimento e descodificação da 

cultura arquitetónica portuguesa no período compreendido entre 2000 

e 2012. Não tendo como pretensão fixar uma história da arquitetura 

recente, usou-se o J.A. como um modo de garantir essa relação temática, 

fazendo uma leitura panorâmica dos acontecimentos em causa sob uma 

determinada perspetiva.

Esse olhar tem, obviamente, características próprias ditadas por 

projetos editoriais ou afinidades dos membros das diferentes séries. 

Como diz Manuel Graça Dias em Ser Arquitecto (JA245),os conteúdos 

produzidos pela revista são “pequenos pedaços de um puzzle maior que 

talvez tenham podido contribuir para a compreensão/discussão da nossa 

condição de Arquitectos.”2 Assim, os ‘pedaços’ que geram este trabalho 

não ambicionam incluir o todo mas representá-lo da melhor maneira, 

com as suas próprias limitações.
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A delimitação do tema, condicionada pela simples razão de que é a 

partir de 2000 (JA195) que o J.A. se torna plataforma de ensaios críticos 

e teóricos mais do que meio de divulgação de projetos3, revelou-se, de 

várias formas, pertinente. A primeira, e aquela que já teria sido admitida 

como ponto de partida, é a coincidência desses 12 anos com a transição 

da arquitetura portuguesa de um estatuto de reconhecimento nacional 

e internacional para moldes opostos que a obrigam a confrontar-se com 

um cenário de crise. Se em 1986 Portugal faz a sua entrada na U.E., 

em 1992 Álvaro Siza conquista o primeiro prémio Pritzker português e 

em 1998 a ‘Expo’ coloca a arquitetura com grande fulgor na discussão 

pública, todos estes acontecimentos preparam um cenário de mediatização 

e reconhecimento que culminaria na viragem do século, apoiando-se 

ainda em iniciativas posteriores como sejam o Porto 2001 ou o Programa 

Polis. Hoje, volvida mais de uma década, instalada uma profunda crise 

económica, cultural e social, a arquitetura vê destituídas condições para 

a consolidação da prática através da obra, onde pouco resta além do 

desejo de mudança de muitos ou a inevitável internacionalização, 

que ultrapassa muito a ação em outros territórios, implicando graves 

vagas de migração. Com efeito, encontrou-se um tempo em que todas 

as dimensões da sociedade portuguesa admitiram transformações, 

inevitavelmente correlativas, marcantes e definidoras daquilo que será 

o futuro da nossa cultura.

A escolha do J.A. como objeto de estudo ganha valor acrescido, já que, 

ao referir-se aos acontecimentos ou temas emergentes na discussão de um 

dado momento, é um meio que permite atentar sobre as inquietações e 

intuitos do tempo a que se refere e, por isso, ganha um papel formativo 

perante a classe. Este atributo que gera incentivo pode, no entanto, 

também transformar-se numa das principais limitações que ficam 

por resolver, já que nem todos os conteúdos publicados têm uma 

correspondência desejável nos debates posteriores ou mesmo na consciência 

e memória da classe, a quem a revista se dirige na primeira pessoa. 

Embora haja na primeira série uma tentativa de resolver esta limitação, 

incluindo espaço no corpo da revista para ‘Cartas dos Leitores’, garantindo 

de alguma forma que o J.A. possa ser fruto de uma vontade exterior 
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à sua direção e possa também “continuar a debater os temas lançados 

antes e que os leitores considerem mal abordados ou desfocados, face 

ao real constatável”   

4, este ‘espaço de debate’ acaba por desaparecer, 

uma vez que as contribuições “tardam [tardaram] em aparecer em 

quantidade significativa.”5

Se aparentemente a lógica de distribuição e circulação do J.A. 

está fixada, com uma tiragem de 12.000 exemplares, “distribuído 

gratuitamente a todos os membros efectivos da OA no pleno exercício 

dos seus direitos”6, esta distribuição alargada pode ser comprometida 

pela atual situação da arquitetura portuguesa que, estando em risco, 

terá cada vez menos associados a cumprir com o pagamento de quotas 

e, consequentemente, a receber regularmente a revista. Condição que 

denota, nos últimos anos, uma mudança drástica no grupo de leitores 

do J.A. que está em decréscimo acelerado. Além disso há também uma 

situação de conflito entre a própria classe e a O.A., estrutura pela qual 

o J.A. também responde, que pode gerar um descrédito alargado dos 

conteúdos por ele transmitidos.

Aquele que dos objetivos iniciais mais se materializou no decorrer 

do trabalho foi a perceção de que a escolha de um instrumento de 

comunicação permite, além do acesso à história recente da arquitetura 

portuguesa, a constituição de um caso de estudo em si mesmo. Por essa 

razão acabam por se articular, com igual importância, dois propósitos 

fundamentais: a perceção de que o uso do J.A. é um dos muitos 

‘instrumentos’ possíveis para análise de uma realidade e, ao mesmo 

tempo, a noção de que esse mesmo ‘instrumento’ é, ele próprio, merecedor 

de uma análise detalhada.

Destas premissas nasce um trabalho de inventariação que procura 

ser integral, dentro das suas limitações temporais, e abranger de forma 

justa todas as temáticas presentes com maior intensidade, deixando os 

temas pontuais como apontamentos para possíveis estudos futuros. Da 

catalogação de conteúdos realizada, aqui apresentada em anexo, resultou 

uma seleção de 5 temas que pretendem, mais do que representar em 

absoluto uma realidade da arquitetura portuguesa, respeitar linhas 
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de leitura apontadas pela recorrência e/ou intensidade com que são 

referidas, privilegiando temas temporalmente amplos e discussões 

continuadas, com exceções abertas para os que se consideram em falta, 

abrindo espaço também para um reflexão crítica. 

Na escolha destas 5 chaves-de-leitura, ‘CIDADE’, ‘HABITAÇÃO’, ‘MEMÓRIA/

IDENTIDADE’, ‘NORMA’ E ‘VALORES’, há sempre inerente um grau de subjetividade 

elevado, quer pela forma como se escolhe agrupar conteúdos, quer depois 

pela seleção que se faz dos artigos citados ou ainda pelas pequenas 

conclusões que se vão tirando no desenrolar do texto. É preciso que se 

atente, também, na dificuldade que há em categorizar, num número 

restrito de tópicos, uma realidade tão ampla como a da arquitetura 

e, por isso mesmo, há autores ou conceitos recorrentes que se tornam 

transversais.

Em ‘CIDADE’, lê-se de forma genérica a necessidade crescente de resposta 

a uma crise global que se vai instalando no território, crise essa provocada 

em grande parte pelo crescimento abrupto de periferias e esvaziamento 

dos centros. Essa resposta de que se precisa parece pesar nos encargos 

da classe que enfrenta novos problemas de definição e desenho de 

espaços exclusos e, por isso, a sensibilidade necessária à intervenção 

consciente e qualificada torna-se constante reivindicação no debate. 

Temporalmente apresenta-se como uma temática constante onde o 

valor social do espaço urbano, que deve ser capaz de gerar dinâmicas 

de formação do cidadão, é aquele que se adianta, mais presente na 

segunda metade do campo de análise.

Em ‘HABITAÇÃO’, a pertinência nasce de um conjunto muito pontual 

de contribuições. Ainda assim, por ser um dos grandes temas da 

arquitetura desde a sua formação, aparece para marcar também a 

menor incidência de discussão sobre um dos principais constituintes 

da realidade construída. O conteúdo que se levanta é extremamente 

histórico, recaindo especialmente na produção moderna, em parte por 

se considerar existir uma lacuna de debate sobre o tema no panorama 

português e, por isso, se considere fundamental sublinhar exemplos de 

sucesso. É o único momento do trabalho em que se torna pertinente 
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inventariar a publicação de projetos publicados, constituindo eles, embora 

que de forma demasiado ténue, apontamentos de contemporaneidade. 

Mais uma vez, o valor social aparece temporalmente adiantado, 

fazendo a ponte para a série 3, e já deixando perceber como a situação 

portuguesa se altera durante esta década.

Em ‘MEMÓRIA/IDENTIDADE’ parte-se da ideia de Portugal como um país 

marginal ao contexto europeu, mais não seja pela sua geografia, que 

luta, principalmente desde a sua entrada na U.E., entre o particular e 

o global, valorizando em muitas discussões conceitos como ‘lugar’ ou 

‘identidade’. O estabelecimento deste ‘lugar’ aparece retratado como 

um pensamento urgente, que possa, talvez, apontar um caminho de 

resposta hábil à crise económica, capaz de recolocar na ordem do dia a 

conservação de um património, construído e cultural, em risco. Muitos 

são os conteúdos que se agrupam em nome da descoberta da validade 

desta identidade, princípio que não deve pressupor exclusão. É, talvez, 

dos 5 momentos escolhidos, aquele que temporalmente melhor se distribui, 

tendo o seu auge com Ser Português (JA237) em 2009.

‘NORMA’ aparece como resposta a um lado burocrático, técnico e 

normativo que tem vindo a crescer dentro da profissão, condicionando a 

atividade do projeto e da construção, aproximando a arquitetura de um 

processo quantificável oposto à sua posição no campo das artes, muito 

em nome de interesses económicos e de mercado que vão subjugando a 

qualidade formal e espacial dos objetos urbanos. Temporalmente é um 

assunto equilibrado no J.A. e a principal análise considerada é a aferição 

do nível de normalização necessária para a qualificação da arquitetura 

ao invés da promoção do banal. Conclui-se daqui uma omissão grave 

de diálogo entre a classe, os organismos políticos e o próprio cidadão, 

deixando a intervenção construir-se num vazio informativo de conteúdos 

de urgente discussão.

Em ‘VALORES’ acaba por acontecer uma síntese de muitas nuances já 

sentidas nas análises anteriores, reflexo de um ambiente marcado por 

uma crise global que é também fortemente valorativa. Esta mesma crise 

parece abrir lugar para uma discussão da qualidade em arquitetura, 
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disciplina que convive com a ambiguidade da transdisciplinaridade. 

Temporalmente, tem grande correspondência na série 3, e por isso assume 

uma posição de fecho do trabalho apresentado, sublinhando temas de 

difícil configuração que parecem apontar novos caminhos de intervenção, 

como sejam a mediatização, a relação com as novas tecnologias ou uma 

possível reforma dos sistemas de ensino. Para o valor social, aquele que 

adquire maior transversalidade no decorrer do trabalho e que parece 

querer voltar a ligar a arquitetura a um pensamento antropológico e 

sociológico, aparece por fim um caminho contestável: a atribuição de 

um valor mediático e imagético a uma arquitetura que responde a 

situações de emergência, como um novo produto-tendência.

Por impossibilidade espacial e temporal, ficam a descoberto muitas 

possibilidades de abordagem de um conteúdo tão rico e tão vasto quanto 

aquele que se encontrou nesta investigação. Em primeiro lugar, são 

quase sempre desconsiderados os projetos publicados a título ilustrativo, 

premissa que poderia permitir, por um lado, uma comparação com outros 

periódicos de maior âmbito comercial e, por outro, a análise concreta 

da realidade construída na última década, ao invés das categorias 

temáticas em que se inserem.

Fica também por fazer uma enumeração dos principais intervenientes 

nessa mesma realidade construída, muito embora se identifiquem alguns 

dos principais como sejam Álvaro Siza, Eduardo Souto de Moura e até 

Rem Koolhaas com a participação no Porto 2001 e a construção da 

Casa da Música. O índice onomástico cumpre, de forma despretensiosa, 

também a função de enumerar intervenientes no próprio J.A., e embora 

algumas conclusões breves possam daí ser recolhidas, um estudo mais 

profundo sobre o assunto implicaria um conhecimento maior sobre os 

personagens em questão. Ainda assim, permite perceber, em primeiro 

lugar, como Manuel Graça Dias, editor de duas das 3 séries, tem 

um papel extremamente ativo, não só na escrita dos editoriais mas 

também no corpo da revista, sempre portador de um código formal de 

transmissão  ‘bem humorada’ e metafórica. Permite também identificar 

alguns autores com temas específicos, como o caso de Alves Costa em 

‘MEMÓRIA E IDENTIDADE’, Ana Vaz Milheiro e Ana Tostões em ‘HABITAÇÃO’,  

Considerações Finais



[00-12] J.A. Um retrato panorâmico da arquitetura portuguesa em 5 temas

280



281

ou Gonçalo Byrne em ‘VALORES’. Da mesma maneira se reconhecem 

também autores com uma participação mais uniforme, como Jorge 

Figueira, Nuno Grande, Ana Vaz Milheiro, etc.

Por último, e por ser impraticável reunir todos os conteúdos, ficam por 

tratar conteúdos de grande interesse como sejam a questão da paisagem 

na relação com a obra (América - JA206), o papel da mulher em 

arquitetura (Ser Mulher - JA242) , alguns conflitos geracionais que 

geram dicotomias relevantes para compreender alguns dos debates 

mais presentes no contexto português (Geração X - JA214) e ainda 

um lado híbrido da arquitetura que cada vez mais merece discussão 

(Híbrido - JA220+221).

Considerar o período de tempo em análise, de 2000 a 2012, como 

uma linha constante, estratégia adotada neste estudo, desconsidera 

de certa forma também as diferenças presentes entre séries, que por 

corresponderem a projetos editoriais de direções diferentes, sendo além 

disso resultado de enunciados díspares aquando do concurso lançado nas 

três ocasiões pela O.A., podem ser elas mesmas reflexo de um panorama 

social e cultural específico de um determinado tempo. Estas diferenças, 

que acabam por ser apenas referidas em situações pontuais, quando se 

relacionam com especial pertinência com a temática em análise, não são 

adotadas como filtro para a análise mas, vão no decorrer do processo, 

evidenciando-se de forma quase inevitável, transparecendo o cenário 

intelectual em que acontecem.

Na primeira série, com Manuel Graça Dias e Ana Vaz Milheiro, o 

resultado é, ao mesmo tempo que muito erudito, com os temas ditados por 

grandes exemplos da literatura (que dão inclusive nome aos números), 

cunhado por um lado popular, tentando, através de um discurso quase 

‘recreativo’, validar a importância da profissão, agregando os seus 

membros. É uma série marcada por uma imensa ‘vontade de fazer’, 

quase livre de estrutura (que se dividia apenas entre artigos e projetos), 

ainda bimestral e com um conteúdo que em termos de volume supera 

largamente as séries que se seguem. Talvez também por isso se denote 

no decorrer no trabalho aquilo que, numa primeira leitura, pode parecer 
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uma estima acrescida por estes conteúdos, citados em maior número, mas 

que, na verdade, remete quase exclusivamente para o total de números 

da série, 23 em 48 analisados, e também para a grande quantidade 

de pensamento válido presente em cada um deles.

A série 2, dirigida por José Adrião e Ricardo Carvalho, revela-se 

um projeto editorial extremamente sólido, com uma estrutura fixa 

em todos os números (Crítica, Projecto, Persona, Dossier e Vírus). Se as 

secções Crítica e Projeto respeitam muito da série que os antecede, a 

secção Vírus introduz um fator de clara diferença, convidando equipas 

exteriores ao J.A. à participação. Esta participação, que num balanço 

final os próprios editores consideram de fraca adesão, revela, como diz 

Ricardo Carvalho, que “a arquitectura que se faz em Portugal ainda 

hoje está muito constrangida por condições imediatas da profissão - 

pelas sua vicissitudes quotidianas. [...] ainda não é possível associar 

a prática ao pensamento ou reflexão. [...] existe o desejo de algumas 

pessoas produzirem investigação académica, mas por sua vez não se 

contaminam com a prática.”4 Além disto, a série 2 revela ainda um 

formato muito académico, em alguns casos até de difícil leitura, e 

uma delimitação temática muito restrita que deixa por vezes de fora 

conteúdos contemporâneos igualmente pertinentes.

A série 3, que regressa à direção de Manuel Graça Dias e Ana Vaz 

Milheiro, é uma série marcada por um gesto ‘populista’ que faz uso 

do ‘Ser...’. Dotada de uma estrutura forte (que inclui Destaque, Perfis, 

Depoimento, Pontos de Vista, Entrevista, Crónica Desenhada, Projectos, 

Ensaios e Mundo Emergente), é constituída por múltiplas participações 

e por fortes dicotomias. Em Perfis, com ‘Mais Novos’ e ‘Mais Velhos’, 

representa um contraste entre gerações; em Pontos de Vista, com ‘Vista 

da Esquerda’ e ‘Vista da Direita’, inclui participações de não arquitetos 

que incutem um lado ‘político’ ao J.A.. Embora a utilização de categorias 

externas à arquitetura como ponto de partida resulte num produto 

que é múltiplo e por isso permite representar mais livremente muitas 

realidades, tem depois um encaixe dificil da prática nesse molde.

De uma forma global, aquilo que se pode concluir, será talvez a 
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presença de 3 pontos comuns que podem variar de intensidade: um 

primeiro, baseado na reflexão ensaística de base mais académica, lado 

este em que o J.A. está praticamente sozinho no contexto português; 

um segundo, que deve incluir discussão recorrente de fatores que estão 

para além da arquitetura, como a realidade política, normativa e 

cívica (este talvez o menos presente na globalidade das séries, com 

incidência especial na terceira); e, por fim, o terceiro, o da difusão de 

projetos, realizados ou não, em relação direta com o lado mais teórico 

da discussão, diferenciando-se assim das produções mais comerciais já 

presentes na realidade portuguesa em grande número.

Considera-se assim que o trabalho de levantamento aqui elaborado 

constitui apenas uma fase inicial de um estudo de carácter bibliográfico 

que poderia, em última análise, ser um contributo decisivo para a 

constituição de um acervo bibliográfico de uma publicação com a 

relevância do J.A.., ao qual se reconhece inestimável utilidade para 

eventuais investigações futuras ou, simplesmente, para todos aqueles 

que se deixem cativar por uma das temáticas presentes ou ainda pela 

arquitetura portuguesa recente de forma mais geral.

No que toca ainda à recepção do J.A. por parte da classe, poder-se-á 

estudar para além dos conteúdos aqui publicados, e através de inquéritos 

ou outros processos de levantamento, a forma como esses mesmos 

conteúdos alcançam os arquitetos, que tipo de apreensão e reciclagem 

de temáticas é feita e, em último caso, qual é a sua real influência na 

prática da arquitetura portuguesa contemporânea.
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Fig. 61 - RAMOS, Rui - A Nossa Casa, 44, piso 12, ap. 136: Dois Pontos para Outras 
Formas de Habitar, p.32 (JA205)

Fig. 62 - SOUSA, Luís Paulo - Repúblicas de Coimbra: o Alojamento Estudantil de 
que Portugal Precisa, p.26 (JA204)

Fig. 63, 64, 65 - Jornal Arquitectos, nº226, p.102 (‘Selecção Projectos’)

Fig. 66 - COSTA, Alexandre Alves - Nós Somos da Póvoa do Varzim, p.82 (JA237)

Fig. 67 - Jornal Arquitectos, nº197 (capa)

Fig. 68 - Jornal Arquitectos, nº207 (capa)

Fig. 69 - Jornal Arquitectos, nº208 (capa)

Fig. 70 - Jornal Arquitectos, nº213 (capa)

Fig. 71 - Jornal Arquitectos, nº227 (capa)

Fig. 72 - Jornal Arquitectos, nº229 (capa)

Fig. 73 - Jornal Arquitectos, nº237 (capa)

Fig. 74 - Jornal Arquitectos, nº239 (capa)

Fig. 75 - LOURENÇO, Eduardo; DIAS, Manuel Graça (recolha e fixação de texto); 
FIGUEIRA, Jorge (recolha e fixação de texto); MILHEIRO, Ana Vaz (recolha e fixação 
de texto) - Ainda hoje os portugueses andam aí pelo mundo a apanhar os ossos do 
império, p.40 (JA237)

Fig. 76 - PEREIRA, Nuno Teotónio - Reflexos Culturais do Inquérito à Arquitectura 
Regional, p.71 (JA195)

Fig. 77 - PIMENTEL, Irene - O que parece é?, p.22 (JA244)

Fig. 78 - FIGUEIRA, Jorge - História da Arquitectura: No frigorífico depois do 
supermercado, p.59 (JA202)

Fig. 79 - GONÇALVES, Clara Germana - Contraste e Analogia - instrumentos e 
relação entre passado e presente, p.83 (JA207)

Fig. 80 - DIAS, Adalberto; SOUTINHO, Alcino; COSTA, Alexandre Alves; SIZA, 
Álvaro; TAVARES, Domingos; MOURA, Eduardo Souto; FERNADEZ, Sergio - Depois 
do Modernismo, p.8 (JA208)

Fig. 81 - CAPELA, José - Regionalismo Crítico, p.88 (JA207)

Fig. 82 - COSTA, Alexandre Alves; SIZA, Álvaro; TAVARES, Domingos; MOURA, 
Eduardo Souto; FERNANDEZ, Sergio - Um Quadradinho a Menos, p.17 (JA208)

Fig. 83 - WIGLEY, Mark; MORENO, Joaquim (entrevistador) - Bem-vindos ao 
vácuo, p.31 (JA239)
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Fig. 84 - TOSTÕES, Ana - Afirmação, questionamento e contestação do Paradigma 
Moderno, p.21 (JA211)

Fig. 85 - Jornal Arquitectos, nº211, p.110-111 (Fotografias dos Participantes)

Fig. 86 - BANDEIRA, Pedro - Situação-Crítica, Crítica Situacionista, p.83 (JA211)

Fig. 87 - DUARTE, Carlos S.; DIAS, Manuel Graça (recolha e fixação de texto); 
MILHEIRO, Ana Vaz (recolha e fixação de texto) - Os Críticos não se inventaram 
de um dia para o outro, p.36 (JA239)

Fig. 88 - FIGUEIRA, Jorge - Houston we have a problem. O fim da crítica de 
arquitectura, p.85 (JA239)

Fig. 89 - NUNES, Jorge - Jet Lag, p.16 (JA210)

Fig. 90 - Jornal Arquitectos, nº197, p.4 - Desenho de Luís Torgal

Fig. 91-92 - DUARTE, Carlos - O Algarve soma e segue, p.10 (JA196)

Fig. 93 - COSTA, Alexandre Alves - Então e Portugal, hein?...Cheira bem!, p.39 (JA197)

Fig. 94 - DIAS, Manuel Graça - Uma chance maior, p.17 (JA212)

Fig. 95 - COSTA, Alexandre Alves - Excertos Dispersos dos anos 80, p.38 (JA200)

Fig. 96 - GOMES, Paulo Varela - Arquitectura Não-Alinhada, p.4 (JA200)

Fig. 97 - TOUSSAINT, Michel - Continuando uma conversa na qual não participei, 
p.52 (JA200)

Fig. 98 - TOURNIKIOTIS, Panayotis - Uma Crise de Crises, p.81 (JA243)

Fig. 99 - SARAIVA, Tiago Mota; DIAS, Manuel Graça; MILHEIRO, Ana Vaz 
(entrevistador) - Subverter a Ideia de que não há Futuro, p.40 (JA243)

Fig. 100 - COSTA, Alexandre Alves - Nós Somos da Póvoa do Varzim, p.82 (JA237)

Fig. 101 - GOMES, Paulo Varela; FIGUEIRA, Jorge (entrevistador) - Cartas de Lado 
Nenhum, p.26 (JA237)

Fig. 102 - COSTA, Alexandre Alves - Nós Somos da Póvoa do Varzim, p.81 (JA237)

Fig. 103 - ADRIÃO, José; CARVALHO, Ricardo - Ilegal (Editorial), p.3 (JA226)

Fig. 104 - Jornal Arquitectos, nº198 (capa)

Fig. 105 - Jornal Arquitectos, nº209 (capa)

Fig. 106 - Jornal Arquitectos, nº215 (capa)

Fig. 107 - Jornal Arquitectos, nº216 (capa)

Fig. 108 - Jornal Arquitectos, nº226 (capa)

Fig. 109 - Jornal Arquitectos, nº232 (capa)

Fig. 110 - Jornal Arquitectos, nº234 (capa)

Fig. 111 - Jornal Arquitectos, nº240 (capa)

Fig. 112 - BYRNE, Gonçalo; GONÇALVES, Clara Germana (entrevistador) ; NUNES, 
Jorge (entrevistador) - A arquitetura está condenada a ser sempre contemporânea, 
p.13 (JA216)

Fig. 113 - BRANDÃO, Pedro - Crepúsculos da Ética? 2, p.51 (JA199)

Fig. 114 - LOURENÇO, Nuno - A Face de Dentro da Profissão, p.17 (JA198)

Fig. 115 - AMARAL, Diogo Freitas do - Projecto de Lei de Revogação (Parcial) do 
DL 73/73, p.19 (JA215)

Fig. 116 - GONÇALVES, Clara Germana - Concurso: Ilusão e Jogo, p.27 (JA216)
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Fig. 117 - SOARES, Duarte Morais - O Direito de Interpretar ARS-Arquitectos e o 
Concurso de 1934, p.38 (JA216)

Fig. 118 - BORJA, Jordi - A Democracia em busca da Cidade Futura, p.53 (JA234)

Fig. 119 - PORTAS, Nuno - A Regulação Urbanística da Arquitectura, p.19 (JA226)

Fig. 120 - BINGRE, Pedro - 1965. O ano da morte do urbanismo português, p.20 (JA232)

Fig. 121 - MARTINS, Rolando Borges - Parceria Público-Privada: O Lugar da 
Arquitectura, p.26 (JA232)

Fig. 122 - Jornal Arquitectos, nº209, p.18 (Localização e Identificação dos Planos Polis)

Fig. 123 - BANDEIRINHA, José António - Emília e o Espelho de Siza ou a incómoda 
residência da Arquitectura, p.67 (JA234)

Fig. 124 - SILVA, Cláudia - O Arquitecto na Administração Local, p.34 (JA199)

Fig. 125 - SALGADO, Manuel; ADRIÃO, José (entrevistador); CARVALHO, Ricardo 
(entrevistador) - Manuel Salgado conversa com José Adrião e Ricardo Carvalho, 
p.34 (JA199)

Fig. 126 - FIGUEIRA, Miguel; MILHEIRO, Ana Vaz (entrevistador) - Se queres dançar 
pada a Banda!, p.106 (JA240)

Fig. 127 - SIZA, Álvaro; DIAS, Manuel Graça (recolha e fixação de texto); MILHEIRO, 
Ana Vaz (recolha e fixação de texto) - Um processo participativo também pode ser 
manipulável, p.16 (JA234)

Fig. 128 - ROSETA, Helena; DIAS, Manuel Graça - Do Urbanismo Totalitário ao 

Crime Urbanístico, p.22 (JA234)

Fig. 129 - BRANDÃO, Pedro - Crepúsculos da Ética? 1, p.55 (JA198)

Fig. 130 - Jornal Arquitectos, nº198 (capa)

Fig. 131 - Jornal Arquitectos, nº199 (capa)

Fig. 132 - Jornal Arquitectos, nº201 (capa)

Fig. 133 - Jornal Arquitectos, nº202 (capa)

Fig. 134 - Jornal Arquitectos, nº222 (capa)

Fig. 135 - Jornal Arquitectos, nº223 (capa)

Fig. 136 - Jornal Arquitectos, nº229 (capa)

Fig. 137 - Jornal Arquitectos, nº230 (capa)

Fig. 138 - Jornal Arquitectos, nº235 (capa)

Fig. 139 - Jornal Arquitectos, nº236 (capa)

Fig. 140 - Jornal Arquitectos, nº240 (capa)

Fig. 141 - Jornal Arquitectos, nº241 (capa)

Fig. 142 - Jornal Arquitectos, nº243 (capa)

Fig. 143 - Jornal Arquitectos, nº244 (capa)

Fig. 144 - Jornal Arquitectos, nº245 (capa)

Fig. 145 - FIGUEIREDO, Rute - O Astro Baço. A Profissão do Arquitecto sob o signo 
da Independência, p.87 (JA240)

Fig. 146 - TAINHA, Manuel - Dificuldades Conceptuais, p.19 (JA198)

Fig. 147, 148, 149 - TOUSSAINT, Michel - A Qualidade em Arquitectura, a sua 
Divulgação e as Três Obras Escolhidas, p.18 (JA217)
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Fig. 150 - VICENTE, Manuel DIAS, Manuel Graça (recolha e fixação de texto) - A 

Liberdade nunca me fez qualquer falta, p.42 (JA240)

Fig. 151 - DIAS, Manuel Graça - A moda e as impossibilidades, p.3 (JA202)

Fig. 152 - ALMEIDA, Rogério Vieira - A Reforma de 1957, a Arquitectura entre si 

Própria e a sua Representação, p.26 (JA202)

Fig. 153 - GEORGE, Pedro - O Ensino do Urbanismo, p.54 (JA202)

Fig. 154 - URBANO, Luís - A Propósito de Billy Elliot, p.23 (JA201)

Fig. 155 - PEDROSA, Patrícia Santos - Desejo e Persistência ou da pouca linearidade 

do Fazer Arquitectónico, p.23 (JA201)

Fig. 156 - GIGANTE, José - Projecto e Construção, p.39 (JA202)

Fig. 157 - CORREIA, João Miguel Amaro - A Arte do Possível - Arquitectura Hardcore, 

p.50 (JA205)

Fig. 158, 159 - CANNAVÒ, Paola - Programar a Flexibilidade, p.19 (JA222)

Fig. 160, 161 - WANG, Wilfred - Standard, p.20 (JA230)

Fig. 162 - TAVARES, André - O Standard em Portugal: O elogio da rebarbadeira, 

p.34 (JA230)

Fig. 163 - TAVARES, André - O Standard em Portugal: O elogio da rebarbadeira, 

p.35 (JA230)

Fig. 164 - KRUGER, Mário - Digital Turning: uma mudança de direcção, p.30 (JA244)

Fig. 165 - Jornal Arquitectos, nº244, p.21 (Crónica Desenhada)

Fig. 166 - GRANDE, Nuno - Poetizar a Pobreza, p.43 (JA236)

Fig. 167 - Jornal Arquitectos, nº235, p.67 (Selecção Projectos)

Fig. 168 - Jornal Arquitectos, nº235, p.48 (Selecção Projectos)

Fig. 169 - FERNANDEZ, Sergio; DIAS, Manuel Graça (recolha e fixação de texto) - As 

pirâmides servem para muito pouco, p.89 (JA241)

Fig. 170 - SINCLAIR, Cameron - Espero que seja uma longa lista..., p.26 (JA223)

Fig. 171 - MOITA, Maria - Trabalhar a Escassez em Timor Leste, p.31 (JA223)

Fig. 172, 173 - MOITA, Maria - Trabalhar a Escassez em Timor Leste, p.35 (JA223)

Fig. 174 - BALESTRA, Filipe; DIAS, Manuel Graça (entrevistador); MILHEIRO, Ana 

Vaz (entrevistador) - Os Pobres têm sido os meus Professores, p.89 (JA236)

Fig. 175 - BALESTRA, Filipe; DIAS, Manuel Graça (entrevistador); MILHEIRO, Ana 

Vaz (entrevistador) - Os Pobres têm sido os meus Professores, p.90 (JA236)

Fig. 176 - BALESTRA, Filipe; DIAS, Manuel Graça (entrevistador); MILHEIRO, Ana 

Vaz (entrevistador) - Os Pobres têm sido os meus Professores, p.91 (JA236)

NOTA: Não se inclui a nota bibliográfica completa, uma vez que as fontesse encontram referenciadas na 

bibliografia.
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